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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar

Rectificação n.o 2812/2001. — Por ter saído com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 4 de Dezembro de
2001, a p. 20 115, a rectificação n.o 2716/2001, rectifica-se que
onde se lê «do aviso n.o 13 748/2001» deve ler-se «do aviso
n.o 13 744/2001».

21 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 2112/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado passe à
situação de reserva:

MAJ QTS (01527665), Vítor Manuel Serrador Fonseca da Mota, nos
termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado
nesta situação desde 19 de Fevereiro de 2001. Fica com a remu-
neração mensal de 473 075$. Conta 39 anos, 5 meses e 27 dias
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

12 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 2113/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado passe à
situação de reserva:

COR ENG (08196464), Henrique Manuel de Vasconcelos Bon de
Sousa, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser con-
siderado nesta situação desde 22 de Maio de 2001. Fica com a
remuneração mensal de 657 575$. Conta 48 anos, 3 meses e 2 dias
de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

12 de Outubro de 2001. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Repartição de Pessoal Civil

Contrato (extracto) n.o 2838/2001:

José Secuná Embaló, contratado, em regime de contrato individual
de trabalho a tempo parcial na AM, para a categoria de auxiliar
de serviços — rescindido o respectivo contrato desde 6 de Outubro
de 2001, a seu pedido. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Artur Parente
Fraga, COR ART.

Despacho (extracto) n.o 25 638/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Novembro de 2001 do TGEN ajudante-general do
Exército, proferido no uso de competência delegada:

Maria do Carmo Chaves Martins Cruz, assistente graduada da carreira
médica hospitalar da área funcional de endocrinologia do Hospital
de São Marcos, Braga — transferida para lugar de idêntica categoria
e carreira do QPCE/HMR 1. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Artur Parente
Fraga, coronel ART.

Despacho (extracto) n.o 25 639/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Novembro de 2001 do TGEN ajudante-general do
Exército, proferido no uso de competência delegada:

Isabel Maria Martinho Garcia Leandro Alberty Martins, assessora
da carreira técnica superior de saúde do ramo de farmácia, na
situação de licença especial para exercício de funções transitórias
em Macau, desde 1 de Dezembro de 1999 — autorizada a regressar
à actividade do QPCE/Hospital Militar Principal. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Artur Parente
Fraga, coronel ART.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 2114/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea c) do artigo 288.o do EMFAR aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando
as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho,
pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei
n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ENGAED:

Major:

CAP ENGAED Q 082187-L, Luís António Teixeira Mar-
tins — GEAFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do MAJ ENGAED 035204-H, António
Maria Bruno da Silva Carmo, verificada em 1 de Julho de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Julho
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

7 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2115/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida men-
cionado passe à situação de reserva, a seu pedido, ao abrigo da
alínea b) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas:

Quadro de oficiais TPAA:

TCOR TPAA Q 038637-F, António José Sousa Barata — CPSIFA.

Conta esta situação desde 1 de Setembro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício, António José Frias Vasques Osório, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 2116/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, a seu pedido, ao abrigo da alínea b) do
artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais PIL:

MAJ PIL Q 032135-E, Pedro José Roma Guimarães — BA6.

Conta esta situação desde 1 de Outubro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, em exercício, António José Frias Vasques Osório,
TGEN/PILAV.
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Portaria n.o 2117/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, a seu pedido, ao abrigo da alínea b) do
artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais TOCART:

CAP TOCART Q 018830-B, Jorge Manuel da Cunha Mendes
Riso — CFMTFA.

Conta esta situação desde 1 de Outubro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício, António José Frias Vasques Osório, TGEN/PILAV.

Portaria n.o 2118/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 286.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro, e
pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais PILAV:

Tenente-coronel:

MAJ PILAV Q 059475-L, Mário Alberto Vilhena da Salvação
Barreto — COFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do TCOR PILAV
035179-C, Mário Jorge Ribeiro Mesquita, verificada em 1 de Julho
de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Julho
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2119/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro, e
pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais TMMT:

Tenente-coronel:

MAJ TMMT Q 026002-K, Jorge Manuel de Oliveira — AT 1.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do TCOR TMMT 032148-G, Domingos
Alberto Doutel, verificada em 2 de Julho de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 2 de Julho
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2120/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o

do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro, e
pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais TPAA:

Tenente-coronel:

MAJ TPAA Q 032103-G, José João Saleme dos Santos Nunes — DP.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do TCOR TPAA 038637-F, António
José Sousa Barata, verificada em 1 de Setembro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Setem-
bro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2121/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 288.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro, e
pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ADMAER:

Tenente-coronel:

MAJ ADMAER Q 062285-A, João Carlos Bonifácio da Silva
Matos — SA-CLAFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do TCOR ADMAER
020581-J, Luís Manuel Pais de Oliveira, verificada em 1 de Setembro
de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Setem-
bro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2122/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 288.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro, e
pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ENGEL:

Tenente-coronel:

MAJ ENGEL Q 064582-G, Diogo Nuno Trigueiros Garcia de Lemos
Martel — COFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do TCOR ENGEL 035595-L, Ramiro
Manuel Lopes Matos, verificada em 2 de Julho de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 2 de Julho
de 2001.
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É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2123/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 288.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro, e
pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ENGAED:

Tenente-coronel:

MAJ ENGAED Q 071782-H, Pedro Jorge Aranha da Cruz — DI.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do TCOR ENGAED 018577-K, Hélder
Duarte de Barros e Brito, verificada em 20 de Setembro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de Setem-
bro de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2124/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 288.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro, e
pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ENGAER:

Tenente-coronel:

MAJ ENGAER Q 076439-G, José António Sardinha Teles Alface —
DMA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do TCOR ENGAER 018576-A, Humberto
Feio Nunes Gonçalo, verificada em 4 de Outubro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 4 de Outubro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2125/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 288.o do EMFAR
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
considerando as alterações introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de
24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro, e
pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ADMAER:

Tenente-coronel:

MAJ ADMAER Q 062281-J, Agostinho do Nascimento Ribeiro —
BALUM.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do TCOR ADMAER 016617-A, José
Luís Ferreira Gomes Botelho, verificada em 7 de Outubro de 2001.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 7 de Outubro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2126/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 218.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela
Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea e) do artigo 288.o do
EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22
de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ENGAER:

Coronel:

TCOR ENGAER ADCN 019969-K, Amílcar Luís Jerónimo Lopes —
OGMA-SA.

TCOR ENGAER Q 018576-A, Humberto Feio Nunes Gonçalo —
DMA.

O primeiro destes oficiais mantém-se na situação de adido em
comissão normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, e o segundo
preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do COR ENGAER 001426-F, António
Fernando Neves Moreira, verificada em 4 de Outubro de 2001.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 4 de Outu-
bro de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2127/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e nos n.os 1) e 2) da alínea b) do artigo 288.o
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22
de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ENGAED:

Capitão:

TEN ENGAED Q 083116-G, António Maria Afonso Mar-
cos — GEAFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

9 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2128/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
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artigo 218.o do mesmo Estatuto, e nos n.os 1) e 2) da alínea b) do
artigo 288.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de
24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ADMAER:

Capitão:

TEN ADMAER Q 100854-E, Jorge Maciel Soares Pimentel — DF.
TEN ADMAER Q 088257-H, Victor Manuel Pereira Branco —

SA-CLAFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

9 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2129/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, e nos n.os 1) e 3) da alínea b) do
artigo 288.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de
24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais MED:

Capitão:

TEN MED Q 127827-E, Maria Inês Monteiro Godinho de
Matos — BA1.

TEN MED Q 127832-A, João Eduardo Castro Campos Brito
Subtil — DS.

TEN MED Q 127825-J, Maria de Jesus Cordeiro Rodrigues Lopes
Salazar — DS.

TEN MED Q 127826-G, Carla Sofia dos Santos Rodrigues Antonione
Sereno — DS.

TEN MED Q 127822-D, Susana Neves Alves Castela da Costa — DS.
TEN MED Q 127823-B, Maria de Fátima Domingos Laureano — DS.
TEN MED Q 127824-L, Ana Cristina de Matos Afonso — DS.
TEN MED Q 127828-C, Patrícia Antónia Di Martino Serafim — DS.
TEN MED Q 127830-E, Rogério Paulo Tagarra Fanha — DS.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

9 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2130/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, e nos n.os 1) e 2) da alínea b) do
artigo 288.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de
24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ENGINF:

Capitão:

TEN ENGIF Q 099828-B, Ana Cristina Domingos de Oliveira Rodri-
gues Telha — DINFA.

TEN ENGINF Q 070822-E, José Manuel António Gorgu-
lho — DINFA.

TEN ENGINF Q 078777-K, Basílio Antunes Brito — COFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

9 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2131/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, e nos n.os 1) e 2) da alínea b) do
do artigo 288.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ENGEL:

Capitão:

TEN ENGEL Q 083356-J, Delfim Zambujo das Dores — AFA.
TEN ENGEL Q 100853-G, Pedro Miguel Rodrigues dos San-

tos — DE.
TEN ENGEL Q 100860-K, António João Sousa Marques — DE.
TEN ENGEL ADCN 082174-J, Paulo Alexandre Leandro dos

Santos — OGMA-SA.
TEN ENGEL Q 086036-A, Paulo Jorge Macedo Fernandes da Con-

ceição Gonçalves — DE.
TEN ENGEL Q 088112-A, Sérgio Manuel Silvestre da Cruz — DE.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

9 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2132/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, e nos n.os 1), 2) e 3) da alínea b)
do n.o 1 do artigo 287.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações
introduzidas pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, pelo Decreto-Lei
n.o 66/2001, de 22 de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 232/2001,
de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais PILAV:

Capitão:

TEN PILAV Q 099744-H, Paulo Vieira Gamboa — BA5.
TEN PILAV Q 091724-K, Paulo João Loureiro Videira — BA11.
TEN PILAV Q 099763-D, Vítor Jorge Luís Duarte — BA11.
TEN PILAV Q 099741-C, Rodrigo Jorge de Castro Ferreira — BA5.
TEN PILAV Q 099781-B, João Paulo Henriques Raimundo — BA11.
TEN PILAV Q 099782-L, Alexandre Moura Maia Torres Carona —

BA1.
TEN PILAV Q 096678-K, César Jorge Gaspar Anastácio — BA11.
TEN PILAV Q 099748-L, Pedro Miguel Oliveira Bernardino — BA1.
TEN PILAV Q 095503-F, Victor Hugo Oliveira Soares Costa — BA1.
TEN PILAV Q 099765-L, Carlos Orlando Gomes Peixoto — BA4.
TEN PILAV Q 099769-C, Paulo Alexandre Coelho Tavares Pires —

BA5.
TEN PILAV Q 099786-C, José Miguel Paes Godinho — BA4.
TEN PILAV Q 099770-G, Carlos Jorge Guerreiro Candeias — BA11.
TEN PILAV Q 095478-A, Pedro Nuno Sequeira Gonçalves — BA4.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2001.
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São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

9 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Portaria n.o 2133/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea d) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, e nos n.o 1) e 2) da alínea b) do
artigo 288.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de
24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de oficiais ENGAER:

Capitão:

TEN ENGAER Q 099813-D, José Afonso Garcia Gustavo — DMA.
TEN ENGAER Q 100874-K, Ana Rita Duarte Gomes Simões

Baltazar — DMA.
TEN ENGAER Q 086084-A, João Rui Ramos Nogueira — DMA.
TEN ENGAER Q 066456-B, Luís António Monteiro Pessa-

nha — DMA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outu-
bro de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

9 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 25 640/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, a seu pedido, ao abrigo da alínea b)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais ABST:

SAJ ABST Q 019037-D, Luís José Frois Ferreira — CFMTFA.

Conta esta situação desde 30 de Setembro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
em exercício, António José Frias Vasques Osório, TGEN/PILAV.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.o 2134/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado tenha
o posto que lhe vai indicado, por satisfazer as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas, respectivamente, no artigo 56.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e na alínea a) do n.o 1 do artigo 374.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

Oficial RHL RC:

Alferes:

ASPOF RHL 129537-D, Vasco Pinheiro Robalo — SDFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 7 de Junho
de 2001.

Fica colocado na respectiva lista de antiguidade imediatamente à
direita do ALF RHL 129536-F, Alexandre Miguel Pereira Oliveira
Santos.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

4 de Outubro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.

Portaria n.o 2135/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencionados
tenham o posto que lhes vai indicado, por satisfazerem as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas, respectivamente, no
artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e na alínea a) do n.o 1
do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

Oficiais PIL:

Alferes:

ASPOF PIL 128730-D, Vítor Jorge Paiva Alves — BA 4.
ASPOF PIL 129224-C, Thor de Seixas Pereira Lauvstad — BA 11.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de
Março de 2001.

Ficam posicionados na respectiva lista de antiguidade por esta
ordem imediatamente à esquerda do ALF PIL 125533-K, Rafael Melo
e Sousa Sequeira.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

16 de Outubro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 641/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pelo Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando as alterações introduzidas pela Lei
n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001, de 22
de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-mor:

SCH SAS ADCN 010652-G, Joaquim Vila Flor — EMGFA.

Nos termos do artigo 192.o do EMFAR, mantém-se na situação
de adido em comissão normal, pelo que não preenche a vaga em
aberto no respectivo quadro especial, a qual continua transitoriamente
ocupada pelo SAJ SAS 048853-E, João José Nave Marmelo, ao abrigo
do n.o 5 do artigo 166.o do mesmo Estatuto.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 19 de Agosto
de 2001.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

11 de Outubro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 642/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida men-
cionados sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e
no n.o 2 do artigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada
pela Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea d) do n.o 1 do
artigo 331.o do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de
24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, considerando as alterações introduzidas
pela Lei n.o 12-A/2000, de 24 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 66/2001,
de 22 de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 232/2001, de 25 de Agosto:

Quadro de sargentos MARME:

Sargento-mor:

SCH MARME ADCN 009068-K, José Miguel Fernandes Parada Gon-
zalez — BLUMADI.

SCH MARME Q 009072-H, António Francisco Chinita Lopes —
DGMFA.
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O primeiro militar mantém-se na situação de adido em comissão
normal, ao abrigo do artigo 192.o do EMFAR e o segundo preenche
a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela passagem à situa-
ção de reserva do SMOR MARME 009057-D, Fernando Jorge Ale-
xandre, verificada em 6 de Agosto de 2001.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 6 de Agosto
de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

11 de Outubro de 2001. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante, Rui Alberto Fidalgo Ferreira,
TGEN/PILAV.

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 2136/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais NAV:

TCOR NAV SUPRAPP 017838-B, José Azinheiro Figueira — EMFA.

Conta esta situação desde 1 de Outubro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, interino, Jorge Manuel Antunes
de Andrade, COR/PILAV.

Portaria n.o 2137/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais ADMAER:

TCOR ADMAER Q 016617-A, José Luís Ferreira Gomes Bote-
lho — EMFA.

Conta esta situação desde 7 de Outubro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, interino, Jorge Manuel Antunes
de Andrade, COR/PILAV.

Portaria n.o 2138/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de oficiais ENGAER:

COR ENGAER Q 001426-F, António Fernando Neves
Moreira — EMFA.

Conta esta situação desde 4 de Outubro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, interino, Jorge Manuel Antunes
de Andrade, COR/PILAV.

Portaria n.o 2139/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, em conjugação com o n.o 4 do
artigo 1.o da Lei n.o 15/92, de 5 de Agosto:

Quadro de oficiais TMMEL:

CAP TMMEL RES-QPfe, 008326 H, António de Lemos
Pereira — CRMOB.

Conta esta situação desde 12 de Novembro de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

13 de Novembro de 2001. — Por delegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, Jorge Manuel
Antunes de Andrade, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 2140/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TOMET:

TCOR TOMET RES-QPfe 000571-B, Mário José Trindade Leitão
Veiga — CRMOB.

Conta esta situação desde 24 de Novembro de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

26 de Novembro de 2001. — Por delegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, Jorge Manuel
Antunes de Andrade, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 2141/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, em conjugação com o n.o 4 do
artigo 7.o da Lei n.o 15/92, de 5 de Agosto:

Quadro de oficiais TMMT:

MAJ TMMT RES-QPfe, 000733-B, Mário Rodrigues Lisboa —
CRMOB.

Conta esta situação desde 25 de Novembro de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

26 de Novembro de 2001. — Por delegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, Jorge Manuel
Antunes de Andrade, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 643/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos MELIAV:

SCH MELIAV Q 008197-D, Eliseu Valentim dos Santos — BA6.

Conta esta situação desde 1 de Outubro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, interino, Jorge Manuel Antunes
de Andrade, COR/PILAV.

Despacho n.o 25 644/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos ABST:

SAJ ABST Q 013753-H, Manuel José dos Santos — BA6.

Conta esta situação desde 1 de Outubro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, interino, Jorge Manuel Antunes
de Andrade, COR/PILAV.

Despacho n.o 25 645/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos OPCOM:

SCH OPCOM SUPRAPP 014728-B, Joaquim Manuel Brites — BA6.

Conta esta situação desde 1 de Outubro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, interino, Jorge Manuel Antunes
de Andrade, COR/PILAV.
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Despacho n.o 25 646/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas:

Quadro de sargentos SS:

SAJ SS Q 010670-E, Fernando António Batista de Miranda — HFA.

Conta esta situação desde 1 de Outubro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, interino, Jorge Manuel Antunes
de Andrade, COR/PILAV.

Despacho n.o 25 647/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, nos termos da alínea d) do artigo 153.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, por ter completado
o período máximo de permanência na situação de licença ilimitada
a que se refere o n.o 6 do artigo 207.o, atento o estabelecido na
alínea b) do artigo 153.o do mesmo Estatuto:

Quadro de sargentos MMA:

1SAR MMA ADLI 025952-H, Vítor Joaquim Mateus Silveira —
CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Outubro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, interino, Jorge Manuel Antunes
de Andrade, COR/PILAV.

Despacho n.o 25 648/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPCART:

1SAR OPCART RES-QPfe 066697-B, Joaquim António Antunes
Garnacho — CRMOB.

Conta esta situação desde 12 de Novembro de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

13 de Novembro de 2001. — Por delegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, Jorge Manuel
Antunes de Andrade, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 649/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

1SAR MMA RES-QPfe 005970-G, José António Gonçalves Bap-
tista — CRMOB.

Conta esta situação desde 14 de Novembro de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

15 de Novembro de 2001. — Por delegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, Jorge Manuel
Antunes de Andrade, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 25 650/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos CAUT:

SAJ CAUT RES-QPfe 011041-J, António Vieira Dutra — CRMOB.

Conta esta situação desde 18 de Novembro de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

19 de Novembro de 2001. — Por delegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, Jorge Manuel
Antunes de Andrade, MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Gabinete de Deontologia e Disciplina

Listagem n.o 280/2001. — Por despacho do Ministro da Admi-
nistração Interna de 10 de Outubro de 2001, foram concedidas, ao
abrigo das disposições do regulamento aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, as medalhas adiante indicadas ao seguinte
pessoal da Polícia de Segurança Pública:

Listagem de condecorações

Número Data em que
adquiriu direito Medalha Grau Posto Mat. Nome CMD

1 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139078 Paulo Manuel Vaz dos Santos . . . . . . . . AGH
2 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139083 Luís António do Nascimento Parreira AGH
3 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139277 Fernando Crispim Cândido Silva . . . . . . AGH
4 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139066 Jorge Henrique Lourenço Barbosa . . . . AGH
5 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139578 António José Gomes Ribeiro . . . . . . . . . AGH
6 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139390 José Venâncio Parreira Rocha . . . . . . . . AGH
7 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130865 Carlos Alberto Dias Morgado . . . . . . . . AGH
8 9-2-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Subchefe principal . . . 122813 António Avelino Alves . . . . . . . . . . . . . . AGH
9 24-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . . 125961 Manuel Sequeira Pamplona . . . . . . . . . . AGH
10 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139051 Fernando Manuel Cardoso Pereira . . . . . AVR
11 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139092 Telmo de Jesus Bastos . . . . . . . . . . . . . . . AVR
12 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139098 João Carlos Conde Gonçalves . . . . . . . . . AVR
13 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139104 Maria Matilde Abreu de Sá . . . . . . . . . . . AVR
14 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139146 Fernando Jorge dos Santos Bastos . . . . . AVR
15 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139175 Amadeu do Nascimento Fernandes

Tomé.
AVR

16 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139180 José Manuel Conceição Alcaide . . . . . . . AVR
17 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139184 Manuel José Gonçalves Gomes . . . . . . . . AVR
18 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139210 António Lourenço Henriques . . . . . . . . . AVR
19 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139230 Maria Helena M. de Sousa Figueiredo . . . AVR
20 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139237 António João Neves Coimbra . . . . . . . . AVR
21 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139243 Maria Isilda dos Santos Lourenço . . . . . AVR
22 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139275 António José da Silva Carvalho . . . . . . . AVR
23 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139338 António Augusto de Jesus Torres . . . . . AVR
24 16-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139386 Artur Jorge da Mota Leite Pedrosa . . . . AVR
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Número Data em que
adquiriu direito Medalha Grau Posto Mat. Nome CMD

25 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139425 Carlos António Correia Brás . . . . . . . . . AVR
26 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139461 José António Lourenço dos Santos . . . . AVR
27 17-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139520 Adelino Augusto Alves Rodrigues . . . . AVR
28 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139531 Carlos Alberto Lopes Sena . . . . . . . . . . . AVR
29 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139559 João Correia Quinteiro . . . . . . . . . . . . . . AVR
30 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139612 Carlos Alberto Clara Gonçalves . . . . . . AVR
31 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130547 Mário Miguel Cerdeira Leitão Pires . . . AVR
32 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130668 Manuel Rodrigues Gomes . . . . . . . . . . . AVR
33 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130930 Manuel Rodrigues de Oliveira . . . . . . . . AVR
34 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130509 José António Gonçalves Moreira . . . . . AVR
35 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130842 José Carlos Nossa Cravo . . . . . . . . . . . . . AVR
36 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130949 José Carlos Salsa Damião Teixeira . . . . AVR
37 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130972 Abel Tavares Correia . . . . . . . . . . . . . . . AVR
38 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130987 Carlos Alberto Calado de Sousa . . . . . . AVR
39 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130989 António Soares Ferreira . . . . . . . . . . . . . AVR
40 11-2-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . 122896 António Francisco da Rocha . . . . . . . . . AVR
41 20-11-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 135240 Manuel Arribança Rato . . . . . . . . . . . . . AVR
42 19-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135495 Valdemar Rodrigues de Oliveira Gue-

des.
AVR

43 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139438 José Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BGC
44 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139282 Victor Manuel Pinheiro de Castro . . . . BGC
45 16-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139370 António Alberto Geraldes Esteves . . . . BGC
46 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrela Agente principal . . . . 130773 António Batista Pires Frei . . . . . . . . . . . BGC
47 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130430 Fernando Manuel Benites Dias . . . . . . . BGC
48 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe . . . . . . . . . . . 130742 Humberto Manuel Afonso Morais . . . . BGC
49 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130774 Fernando dos Santos Samões . . . . . . . . . BGC
50 11-2-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . 122899 Ramiro Augusto Rodrigues . . . . . . . . . . BGC
51 29-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 126015 Aurélio dos Anjos Sarmento . . . . . . . . . BGC
52 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139122 José Francisco Borralho Rita . . . . . . . . . BJA
53 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139095 João Manuel Cristina Batista . . . . . . . . . BJA
54 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139163 Francisco José Ventinhas Gonçalves . . . BJA
55 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139242 Paulo Jorge Tripa Coelho . . . . . . . . . . . . BJA
56 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139119 Carlos Manuel Silva Marreiros . . . . . . . BJA
57 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139385 José Manuel Assunção Chaveiro . . . . . . BJA
58 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130432 João António Serrano Baião . . . . . . . . . BJA
59 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130755 Acácio Agostinho Assunção . . . . . . . . . . BJA
60 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Comissário . . . . . . . . . 129839 Bernardo Silva Azevedo . . . . . . . . . . . . . BRG
61 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subcomissário . . . . . . 130505 Manuel Tiago Abreu Gonçalves Pereira BRG
62 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130489 João Augusto Sousa Moreira . . . . . . . . . BRG
63 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130406 Joaquim Rodrigues Freitas . . . . . . . . . . BRG
64 24-10-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 128699 António Veloso Fernandes . . . . . . . . . . BRG
65 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130771 Domingos Marques Rodrigues . . . . . . . BRG
66 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130257 Avelino Costa Viana . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
67 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130706 José Alvelos dos Santos . . . . . . . . . . . . . BRG
68 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130718 Adelino Rodrigues Cerqueira . . . . . . . . BRG
69 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130802 José Odílio Magalhães Ferreira Leite . . . BRG
70 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130897 António Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . BRG
71 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130979 Albano da Costa Pereira . . . . . . . . . . . . . BRG
72 3-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . . 139224 Ana Paula Ferreira Lomba . . . . . . . . . . . BRG
73 3-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 139229 Luís Maciel Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . BRG
74 3-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 139105 Lino Manuel Simões Silva Viana . . . . . . BRG
75 14-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 139456 José Maria Aguiar Martins . . . . . . . . . . . BRG
76 14-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 139464 Isaías João Silva Neiva . . . . . . . . . . . . . . BRG
77 19-4-1990 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 131831 Manuel Alfredo Carvalho Alves Leite BRG
78 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subcomissário . . . . . . 134420 David Umberto Gomes Fernandes . . . . BRG
79 5-3-2001 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 134453 Álvaro Henrique Rodrigues Lopes . . . . BRG
80 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139911 Vasco Manuel Branco Pinto . . . . . . . . . CIL
81 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139238 António José Rodrigues de Oliveira . . . CIL
82 16-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139326 António José Simões Ferreira . . . . . . . . CIL
83 24-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 138733 José Manuel dos Santos Oliveira de

Jesus.
CIL

84 3-10-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 142117 Fernando José Alves Duarte . . . . . . . . . CIL
85 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 138620 João Manuel Júlio Duarte Galriça . . . . CIL
86 13-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139399 Pedro Gonçalo Grilo de Castro . . . . . . . CIL
87 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139088 João Carlos Duarte Gonçalves Casi-

miro.
CIL

88 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139549 Rui Gonçalves Rico . . . . . . . . . . . . . . . . . CIL
89 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139450 Vítor Manuel Pereira Gonçalves . . . . . . CIL
90 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139314 José Luís dos Santos Inácio . . . . . . . . . . CIL
91 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139534 António Lopes Abreu . . . . . . . . . . . . . . . CIL
92 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139244 João Alberto Luís Alves . . . . . . . . . . . . . CIL
93 3-10-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 142128 Luís Fernando Teixeira Veigas . . . . . . . CIL
94 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139176 João Paulo Carvalho Pereira Lopes . . . CIL
95 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139062 Artur César de Castro de Lima e Lemos CIL
96 2-11-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 127344 Tito Azevedo Silvestre Serrano . . . . . . . CIL
97 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130705 Manuel Emílio Lucas Meirinhos . . . . . . CIL
98 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130864 Bernardino Almeida Pinto . . . . . . . . . . . CIL
99 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130751 António Jorge Caeiro Honrado . . . . . . . CIL
100 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130847 António Emílio Rodrigues . . . . . . . . . . . CIL
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101 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130860 Manuel Ramos dos Santos . . . . . . . . . . . CIL
102 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130965 Paulo Renato Gama Nunes . . . . . . . . . . CIL
103 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130440 Vítor Manuel Amaro Rodrigues . . . . . . CIL
104 2-1-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 127381 Adriano Manuel Teixeira Amaral . . . . . CIL
105 8-10-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 128598 Jorge Gil Geraldes . . . . . . . . . . . . . . . . . CIL
106 3-10-1996 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 142117 Fernando José Alves Duarte . . . . . . . . . CIL
107 14-1-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 139062 Artur César de Castro de Lima e Lemos CIL
108 3-10-1996 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 142128 Luís Fernando Teixeira Veigas . . . . . . . CIL
109 6-1-2001 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 130790 Carlos Manuel Gonçalves Jorge . . . . . . CIL
110 24-1-1998 Comportamento exemplar Prata Subcomissário . . . . . . 132240 António Miranda Pinheiro dos Santos CIL
111 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139162 António José Perdigão Peneda . . . . . . . CSP
112 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139198 Rui Jorge d’Abreu Aboim Paes . . . . . . . CSP
113 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139212 Amândio José Alves Paulo . . . . . . . . . . . CSP
114 20-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139253 Albino Carlos dos Santos . . . . . . . . . . . . CSP
115 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139423 Nuno Vasco Ramalho Lopes César . . . . CSP
116 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130609 Américo Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . CSP
117 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139109 Francisco José dos Santos Brazão . . . . . CTB
118 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139132 João Manuel de Almeida Borrego . . . . . CTB
119 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139294 João Paulo Martins Lourenço . . . . . . . . CTB
120 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139451 Jorge Manuel Manteigas Vaz . . . . . . . . . CTB
121 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139574 Mário Fernandes da Cunha Lourenço CTB
122 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139518 José Albano de Jesus Fernandes . . . . . . CTB
123 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139345 Paulo Ricardo Barata Folgado . . . . . . . . CTB
124 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente . . . . . . . . . . . . 130787 João José Oliveira Fernandes Soares . . . . CTB
125 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente . . . . . . . . . . . . . 130837 Manuel José Louro Ferreira . . . . . . . . . . CTB
126 29-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente . . . . . . . . . . . . 126018 Teotónio Mateus dos Santos Barata . . . CTB
127 19-11-2000 Comportamento exemplar Prata Subcomissário . . . . . . 135427 José Manuel Martins Gaspar . . . . . . . . . CTB
128 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139147 Domingos Folgado Correia . . . . . . . . . . DNL
129 19-11-1995 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 135324 José Joaquim Lima Meira . . . . . . . . . . . DNL
130 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139195 José Manuel Ramos Neves . . . . . . . . . . . DNL
131 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139205 Rosa Maria Alves Costa . . . . . . . . . . . . . DNL
132 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139258 José António Patarata Cansado . . . . . . . DNL
133 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139268 João Alberto Pimentel Batista . . . . . . . . DNL
134 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139287 Joaquim Agostinho Jesus . . . . . . . . . . . . DNL
135 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139315 António Pedro Almeida Tenreiro . . . . . DNL
136 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139341 Cacilda Conceição Gonçalves Madruga DNL
137 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139362 Rui Manuel Gonçalves Dias . . . . . . . . . . DNL
138 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139434 Fernando Jorge Lopes César . . . . . . . . . DNL
139 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139427 Cândida Viegas Barreto Sousa Almeida DNL
140 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139443 Maria Helena Urbano Antunes Torres DNL
141 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139480 Paulo José Graça Mourato . . . . . . . . . . . DNL
142 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139510 Ismael António Fonseca Pereira . . . . . . DNL
143 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139513 Manuel João Brás Rodrigues . . . . . . . . . DNL
144 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139519 António Almeida Duarte . . . . . . . . . . . . DNL
145 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139538 Paulo Jorge Gata Robalo . . . . . . . . . . . . DNL
146 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139544 Vítor Manuel Fernandes Raposo . . . . . DNL
147 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139550 Carlos Manuel Marques Oliveira . . . . . DNL
148 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139571 Paulo Alexandre Pereira Oliveira . . . . . DNL
149 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130390 Mário Luís Teixeira Vieira . . . . . . . . . . . DNL
150 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130764 António Manuel Filipe Andrade . . . . . . DNL
151 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130767 José António Gomes Lopes . . . . . . . . . . DNL
152 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130795 Serafim Carrondo Alexandre . . . . . . . . . DNL
153 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130836 Luís Joaquim Silva Fonseca . . . . . . . . . . DNL
154 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130854 António Augusto Silva Antunes . . . . . . DNL
155 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe . . . . . . . . . . . 130729 Leonel Silva Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . DNL
156 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130527 José Vicente Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . DNL
157 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130575 António José Calhau Clemente . . . . . . . DNL
158 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130783 Arlindo Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DNL
159 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130845 Fernando Henrique Fonseca Saraiva . . . . DNL
160 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130939 Fernando Manuel Anjos Roque . . . . . . . DNL
161 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130943 José Manuel Santos Figueiredo . . . . . . . . DNL
162 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130970 Ramiro Nunes Amaral . . . . . . . . . . . . . . . DNL
163 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130975 Licínio Craveira Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . DNL
164 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130980 Fortunato Martins Antunes . . . . . . . . . . . DNL
165 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130984 João Miguel Ferreira Nequinha . . . . . . . . DNL
166 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 131005 José Manuel Almeida Mesquita . . . . . . . . DNL
167 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 131024 Justino Guilherme Marques . . . . . . . . . . . DNL
168 16-3-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . . 191377 Artur Augusto Quintã . . . . . . . . . . . . . . . DNL
169 1-2-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . . 193927 José Pereira Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . DNL
170 15-1-2001 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 139434 Fernando Jorge Lopes César . . . . . . . . . DNL
171 22-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Comissário . . . . . . . . . 125973 Domingos Cruz Antunes Pires . . . . . . . . DNL
172 23-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Subchefe principal . . . 125918 Domingos Fonseca Mendes . . . . . . . . . . DNL
173 29-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Subchefe principal . . . 125919 António Norberto Aleixo Silva . . . . . . . DNL
174 29-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Subchefe principal . . . 125922 José Oliveira Lopes Dias . . . . . . . . . . . . DNL
175 22-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Subchefe principal . . . 125924 António Curral Ribeiro . . . . . . . . . . . . . DNL
176 29-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Subchefe principal . . . 125929 Mário António Dias Pereira . . . . . . . . . . DNL
177 23-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125937 José Ramos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . DNL
178 29-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125939 Manuel Eduardo Pereira . . . . . . . . . . . . DNL
179 20-1-2001 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 142103 João José Gonçalves Rodriguez . . . . . . . DNL
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180 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139532 Agostinho Manuel Gomes Nascimento EPP
181 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139188 António Joaquim Sousa Martins . . . . . . EPP
182 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139328 Paulo Manuel Nascimento Estácio . . . . EPP
183 16-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139497 Ludovico Cunha Santana Capito . . . . . . EPP
184 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139577 Aires Manuel Barreto Silva . . . . . . . . . . EPP
185 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139609 Vasco Alexandre Fazenda Girão . . . . . . EPP
186 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Comissário . . . . . . . . . 130519 Artur Joaquim Gomes . . . . . . . . . . . . . . EPP
187 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subcomissário . . . . . . 130472 Carlos Manuel Mação . . . . . . . . . . . . . . . EPP
188 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subcomissário . . . . . . 130788 António Miguel Domingos Faria Vito-

rino.
EPP

189 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130616 Manuel Joaquim Rocha . . . . . . . . . . . . . EPP
190 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130748 José Manuel Pereira Santos . . . . . . . . . . EPP
191 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130859 Ramiro Nunes Godinho . . . . . . . . . . . . . EPP
192 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130434 Vítor Manuel Freire Almeida . . . . . . . . EPP
193 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130753 Marcelino Gameiro Simões Laço . . . . . EPP
194 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130911 Manuel José Martins Pereira . . . . . . . . . EPP
195 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130916 Luís Manuel Sirgado Gomes . . . . . . . . . EPP
196 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130994 Joaquim Oliveira Patrício . . . . . . . . . . . . EPP
197 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 131011 José Marques Lizardo . . . . . . . . . . . . . . . EPP
198 24-1-1998 Comportamento exemplar Prata Comissário . . . . . . . . . 132256 João Carlos Gonçalves Amaral . . . . . . . EPP
199 16-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139263 Rosalino Luís Rasquete Borbinhas . . . . EVR
200 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139406 Domingos José Pereira Roque . . . . . . . . EVR
201 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139475 Francisco Manuel Santos Pardal . . . . . . EVR
202 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139600 António João Pereira Lopes . . . . . . . . . EVR
203 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139608 Francisco José Palmeiro Oliveira . . . . . EVR
204 23-1-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125970 José João Cascão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EVR
205 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139075 Luís Filipe Dores Pereira da Cunha . . . FAR
206 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139059 João Luís Rodrigues Santos . . . . . . . . . . FAR
207 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139061 Carlos Manuel Martins Mendes . . . . . . FAR
208 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139165 José Manuel Vicente Pires . . . . . . . . . . . FAR
209 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139262 José Francisco Serafim Moreira . . . . . . FAR
210 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139604 João Carlos Almendra de Deus . . . . . . . FAR
211 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139103 José António Amador Policia . . . . . . . . FAR
212 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139265 Carlos Manuel Mendes Cardoso . . . . . . FAR
213 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139064 Heitor José Azevedo Dias Saraiva . . . . . FAR
214 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139595 Vítor Manuel Tavares Fernandes . . . . . FAR
215 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139585 João António Gaspar Roldão . . . . . . . . FAR
216 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139424 Ana Cristina F. Pereira . . . . . . . . . . . . . . FAR
217 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139566 António José Pinto Alves . . . . . . . . . . . . FAR
218 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139213 José António Torres Bate . . . . . . . . . . . . FAR
219 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139236 José Carlos da Silva Rosa . . . . . . . . . . . . FAR
220 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139246 José Francisco Martins Patola . . . . . . . . FAR
221 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139303 Nuno Filipe da Costa Filipe Brazio . . . . FAR
222 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139330 Jorge Alberto Filipe de Freitas . . . . . . . FAR
223 14-12-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139335 Carlos Manuel Viegas Bravo . . . . . . . . . FAR
224 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139358 Paulo Jorge Pires Domingos . . . . . . . . . FAR
225 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139380 Rui Miguel Carocinho Guerreiro . . . . . FAR
226 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139469 Elsa Cristina Patrão de S. Faísca . . . . . . FAR
227 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139484 Alexandre José Leite Martins . . . . . . . . FAR
228 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139545 Álvaro José Guerreiro Romba . . . . . . . . FAR
229 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139561 José Manuel Cavaco Sequeira . . . . . . . . FAR
230 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139583 Fernando Paulo de Jesus Nogueira . . . . FAR
231 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139590 João Manuel Lourenço Marques . . . . . . FAR
232 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139596 Lina Maria Gomes Teixeira Coelho . . . FAR
233 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139353 Nuno Gonçalo das Dores Mateus . . . . . FAR
234 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130416 Sérgio Manuel Patrício Martins . . . . . . . FAR
235 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130708 António João da Costa Raposo . . . . . . . FAR
236 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130557 Vítor Manuel Sousa David . . . . . . . . . . . FAR
237 10-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130800 Maria dos Anjos Farinha M. Cintra . . . FAR
238 12-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130675 Maria José Santos Valada Carvalho . . . FAR
239 12-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130821 Maria Margarida S. Santos Soares . . . . FAR
240 6-4-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130228 João Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . FAR
241 10-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130418 Decelina Maria P. N. G. Cavalaria . . . . FAR
242 10-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130699 Maria Isabel Marreiros P. Guimarães . . . FAR
243 10-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130721 Maria Fernanda Santos P. Sampaio . . . . . FAR
244 10-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130792 Teresa Jesus Porto Cerro Gorgulho . . . . . FAR
245 10-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130900 Maria Fátima S. Ramalho Caldeira . . . . . FAR
246 10-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130877 Teresa Maria Mangas Melita . . . . . . . . . . FAR
247 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130938 Fernando Lima Silva Lopes . . . . . . . . . . . FAR
248 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130730 Francisco Álvaro da Cruz Lima . . . . . . . . FAR
249 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130862 João António Dias Palma . . . . . . . . . . . . . FAR
250 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130664 António Manuel Rosa de Sousa . . . . . . . FAR
251 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130909 Manuel de Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . FAR
252 5-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140991 Joaquim de Jesus Carriço . . . . . . . . . . . . FAR
253 23-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125925 Luís Carlos Varela Alves . . . . . . . . . . . . FAR
254 23-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125993 António Afonso Palma Gomes . . . . . . . FAR
255 23-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125983 José da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . FAR
256 3-8-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 133401 José António dos Santos Gonçalves . . . FAR
257 19-6-1999 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 133849 José Fernando Sequeira Moreira . . . . . FAR
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258 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139495 Ana Maria Correia Gomes . . . . . . . . . . . FUN
259 9-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 138449 Noémia do ria Sousa Moniz Pontes . . . . FUN
260 9-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 138508 Ana Paula Vieira Moniz Garcês . . . . . . FUN
261 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139100 Adelino Oliveira Camacho . . . . . . . . . . . FUN
262 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139150 Leandro Rufino Gouveia Spínola . . . . . FUN
263 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139155 Manuel Severino Dias Olim . . . . . . . . . . FUN
264 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139161 José Anselmo Andrade Fernandes . . . . FUN
265 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139178 Lília Maria Abreu Mendonça de Abreu FUN
266 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139248 João Aurélio Rodrigues Gonçalves . . . . FUN
267 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139255 Florentino Marques Mendonça . . . . . . . FUN
268 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139276 Norberto Rodrigues Gaspar . . . . . . . . . . FUN
269 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139301 Hugo Estêvão Gouveia Freitas . . . . . . . FUN
270 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139323 José Reinaldo Abreu Almada . . . . . . . . FUN
271 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139342 Sérgio Miguel Chaves Pereira . . . . . . . . FUN
272 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139348 Óscar Alexandre Silva Gonçalves . . . . . FUN
273 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139359 José Duarte Fernandes Silva . . . . . . . . . FUN
274 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139408 Ricardo Moniz Marques . . . . . . . . . . . . . FUN
275 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139420 Joaquim Avelino Pinto Spínola . . . . . . . FUN
276 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139435 Avelino Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUN
277 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139440 Orlando Sales Fernandes . . . . . . . . . . . . FUN
278 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139474 Paulo Fernandes Oliveira . . . . . . . . . . . . FUN
279 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139576 Alice Pereira Viveiros Vieira . . . . . . . . . FUN
280 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139591 Nélio Pires Noronha . . . . . . . . . . . . . . . . FUN
281 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139603 Maria Goreti Baptista Santos . . . . . . . . . FUN
282 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139606 Jorge Manuel Aires Domingues . . . . . . FUN
283 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139610 José Carlos Rodrigues Serafim . . . . . . . FUN
284 23-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 140262 Leonel Azevedo Freitas . . . . . . . . . . . . . FUN
285 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe . . . . . . . . . . . 130599 António Augusto Morais Carneiro . . . . FUN
286 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130726 António Filipe Martins . . . . . . . . . . . . . . FUN
287 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130766 José António Saldanha Câmara . . . . . . . FUN
288 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130920 Deodoro Calisto Fernandes Velosa . . . FUN
289 8-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . 122904 Manuel Jesus Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . FUN
290 5-8-2001 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . 141355 Octávio Luís Gonçalves Rodrigues . . . . FUN
291 5-8-2001 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . 141402 Cesário Justino Gomes . . . . . . . . . . . . . . FUN
292 11-6-1981 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 124581 Leonel Gonzaga Camacho . . . . . . . . . . . FUN
293 22-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Subchefe principal . . . 125932 Eduardo Luís Mendes . . . . . . . . . . . . . . . FUN
294 28-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Subchefe principal . . . 125968 Gilberto Moreira Camacho . . . . . . . . . . FUN
295 11-6-1988 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 124581 Leonel Gonzaga Camacho . . . . . . . . . . . FUN
296 29-3-1999 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125133 Manuel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . FUN
297 11-6-1998 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 124581 Leonel Gonzaga Camacho . . . . . . . . . . . FUN
298 16-11-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 136347 Álvaro Sérgio Morais . . . . . . . . . . . . . . . GOE
299 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 139049 Joaquim António Pereira de Jesus . . . . GOE
300 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 139101 Paulo Jorge Gonçalves Rodrigues . . . . . GOE
301 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 139169 Virgílio Manuel dos Santos L. de Sousa GOE
302 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 139222 Alfredo Luís Gomes Marques . . . . . . . . GOE
303 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 139311 Carlos Manuel de Almeida Andrade . . . . GOE
304 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . . 139339 Samuel David Carvalho Farinha . . . . . . . GOE
305 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139091 Rui Jorge Silva Pereira Lopes . . . . . . . . . GOE
306 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139133 Manuel Fernando Ró-Ró Inverno . . . . . . GOE
307 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139087 João Guilherme Gonçalves da Silva Dias. GOE
308 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139136 Carlos António Mexia Pimpão . . . . . . . . . GOE
309 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139201 António Manuel Mendonça Alves . . . . . . GOE
310 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139278 João Augusto Sousa Antunes . . . . . . . . . . GOE
311 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139391 António José Ripado dos Reis . . . . . . . . . GOE
312 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139589 Carlos Manuel Ferreira Henrique Simões. GOE
313 13-5-1995 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 142020 João António Fernandes Rosa . . . . . . . . . GOE
314 8-10-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 142238 Paulo Jorge Carcereiro Rosário . . . . . . . . GOE
315 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130819 Manuel de Jesus Fernandes . . . . . . . . . . . GOE
316 12-8-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 126987 Álvaro Borges Gomes . . . . . . . . . . . . . . . GOE
317 12-8-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127073 Henrique Teixeira Tomé . . . . . . . . . . . . . GOE
318 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130851 Artur de Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . GOE
319 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130945 José António da Silva Fernandes . . . . . . . GOE
320 25-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 139646 Celso Adelino Veiga Alves . . . . . . . . . . . GOE
321 23-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 139709 Rui Manuel Henrique Ferreira . . . . . . . GOE
322 13-5-1993 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 142020 João António Fernandes Rosa . . . . . . . . GOE
323 7-10-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 142272 António Alberto Marques Silva . . . . . . . GOE
324 8-10-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 142238 Paulo Jorge Carcereiro Rosário . . . . . . . GOE
325 20-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140473 Francisco de Carvalho Martins . . . . . . . GOE
326 23-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125955 José de Azevedo Veríssimo . . . . . . . . . . GOE
327 29-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125965 António José Valente de Matos Geraldes GOE
328 23-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125985 João Batista Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . GOE
329 13-5-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 142020 João António Fernandes Rosa . . . . . . . . GOE
330 28-5-1994 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 129585 Fernando da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . GOE
331 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130683 Francisco Marques Martins . . . . . . . . . . GRD
332 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130583 José Manuel Proença Fernandes . . . . . . GRD
333 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130714 João Manuel Tavares . . . . . . . . . . . . . . . GRD
334 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130809 José Manuel Ambrósio Pereira . . . . . . . GRD
335 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130986 José Joaquim Sabugueiro Soares . . . . . . GRD
336 22-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125969 Joaquim Gonçalves Nunes . . . . . . . . . . . GRD
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337 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139546 António José Chéu Viegas . . . . . . . . . . . ISP
338 29-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125979 Fernando da Silva Brás . . . . . . . . . . . . . . ISP
339 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139366 Luísa da Conceição Oliveira Carraca

Cruz.
LRA

340 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139505 Paulo José Madeira Mendes Neves . . . . LRA
341 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139200 Cidália Maria Simões Lucas Neves . . . . LRA
342 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139209 Paulo Jorge Antunes Tomás . . . . . . . . . LRA
343 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139570 Fernando Manuel Duarte João . . . . . . . LRA
344 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139239 Adão Carvalho Teixeira . . . . . . . . . . . . . LRA
345 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139367 Fernando Gaspar Gregório . . . . . . . . . . LRA
346 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139394 Augusto Paulo Cerqueira da Mota . . . . LRA
347 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139403 Armindo Manuel Brites Ivo . . . . . . . . . . LRA
348 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139179 Paulo Fernando Matoso Ferreira . . . . . LRA
349 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139252 Alexandre António Lucina Silva . . . . . . LRA
350 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139396 Abílio José Jesus Filipe . . . . . . . . . . . . . . LRA
351 16-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139431 Fernando Manuel Faria Rodrigues . . . . LRA
352 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130634 Laurindo Ramos Dinis de Bastos . . . . . LRA
353 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130700 Álvaro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LRA
354 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130974 José Elísio da Silva Silvestre . . . . . . . . . . LRA
355 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130870 Pedro Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . LRA
356 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130921 Arlindo Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . . . LRA
357 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130464 Francisco José Calado Calhau Pedreiro LRA
358 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130895 Luís Manuel Conceição Ferreira . . . . . . LRA
359 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130731 António Lopes Caetano . . . . . . . . . . . . . LRA
360 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130966 Ângelo Ferreira Leonardo . . . . . . . . . . . LRA
361 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130907 António José Teixeira Maio . . . . . . . . . . LRA
362 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130924 Silvino André Rodrigues Lavos . . . . . . . LRA
363 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130376 Vítor Manuel Sousa Gomes . . . . . . . . . . LRA
364 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130513 António Manuel Freitas Filipe . . . . . . . . LRA
365 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130822 Manuel Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . LRA
366 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130873 Jorge Manuel Pires do Rosário . . . . . . . LRA
367 29-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125949 Armando de Jesus Simões . . . . . . . . . . . LRA
368 13-1-1982 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 123756 Olga Maria da Conceição Barros Teles LSB
369 16-3-1982 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subcomissário . . . . . . 123869 Luís Maria Fernandes Dias . . . . . . . . . . LSB
370 1-2-1987 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 126403 Francisco José Mendo de Almeida Poço LSB
371 28-4-1987 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 126789 José António Monteiro da Silva . . . . . . . LSB
372 30-5-1989 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 129425 Arnaldo José dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . LSB
373 9-11-1991 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 131179 Joaquim Lopes Pereira Bento . . . . . . . . LSB
374 10-5-1992 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 132156 João António Fonseca Barrancos . . . . . LSB
375 26-9-1993 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 132861 Jaime Jorge Ferreira Dias . . . . . . . . . . . LSB
376 5-3-1995 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 134607 Óscar José Alves Pinheiro . . . . . . . . . . . LSB
377 18-11-1995 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 135462 Miguel António Batista Júnior . . . . . . . . LSB
378 19-11-1995 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 135700 Manuel Ribeiro Gonçalves . . . . . . . . . . . LSB
379 18-11-1996 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 135993 Carlos Manuel Teixeira de Jesus . . . . . . LSB
380 17-11-1996 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 136035 Filipe Manuel Almeida de Paiva . . . . . . LSB
381 20-10-1996 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 136104 Hélder Manuel Branco Fontinha . . . . . . LSB
382 20-10-1996 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 136119 António Ramos Mateus . . . . . . . . . . . . . LSB
383 25-11-1996 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 136172 Daniel Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . LSB
384 16-11-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 136428 Carlos Manuel da Silva Marques . . . . . . LSB
385 3-1-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 136869 Carlos Alberto de Jesus Fernandes . . . . LSB
386 4-1-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subcomissário . . . . . . 136940 Dinis David Borges Pereira . . . . . . . . . . LSB
387 5-12-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 137028 Silvana de Jesus Simões da Costa Rei . . . LSB
388 5-12-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . . 137041 João Manuel Veva Rocha Reis . . . . . . . . LSB
389 5-12-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . . 137107 Maria Idalina Marques Esteves Moutinho LSB
390 5-1-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 137142 Ana Maria da Costa e Silva . . . . . . . . . . LSB
391 5-12-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 137466 Carlos Manuel de Oliveira Ribeiro . . . . LSB
392 5-1-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 137517 Maria Helena Lino dos Santos Varela LSB
393 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 137695 João Paulo dos Santos Almeida . . . . . . . LSB
394 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 137732 Armindo Manuel Lopes Tavares Tei-

xeira.
LSB

395 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 137757 Paulo Jorge Teixeira Trindade . . . . . . . . LSB
396 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 137814 António José Rodrigues Paixão . . . . . . . LSB
397 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 137834 António Nascimento Martins Pereira . . . LSB
398 5-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 137844 Jorge Manuel Carvalho da Costa Santos LSB
399 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 137862 Paulo Alexandre de Matos Alves Martins LSB
400 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 137928 Moisés Augusto de Jesus Alves . . . . . . . . LSB
401 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . . 137929 Carlos Alberto Abrantes Costa e Peres LSB
402 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 137985 José Joaquim Correia Alves Vieira Real LSB
403 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 137993 Fernando António Augusto de Oliveira LSB
404 5-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138019 Alberto Nuno Gomes Salvado dos Santos LSB
405 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138042 Vítor Manuel Cavém dos Santos Gon-

çalves.
LSB

406 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138044 Luís Augusto Ferreira Teixeira . . . . . . . . LSB
407 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138046 Jorge Manuel de Oliveira Dias . . . . . . . . LSB
408 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138068 Amílcar José Leal Neves . . . . . . . . . . . . . LSB
409 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138100 Alberto Jorge Tavares Rosa Pereira . . . . LSB
410 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138154 Célio de Abreu Caldeira . . . . . . . . . . . . . . LSB
411 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138172 Paulo Alexandre Magalhães José . . . . . . . LSB
412 5-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138237 Elias Manuel Pereira Bastos . . . . . . . . . . LSB
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413 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138243 João António Fialho Dias . . . . . . . . . . . . LSB
414 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138254 Jorge Manuel da Costa Laia . . . . . . . . . . LSB
415 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138258 Mário Paulos Marques . . . . . . . . . . . . . . . LSB
416 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138287 Carlos Alberto Antão Antunes . . . . . . . . LSB
417 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138324 Carlos Manuel Tapadinhas Massano . . . . LSB
418 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138325 Reginaldo de Jesus Santos Brotas . . . . . . LSB
419 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138331 José Manuel de Sousa Azinheira . . . . . . . LSB
420 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 138404 Sérgio Augusto Rodrigues . . . . . . . . . . . . LSB
421 24-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138415 Ricardo Manuel Passadinhas Lagarto . . . LSB
422 24-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . . 138418 Carlos Manuel Martins Gomes . . . . . . . . LSB
423 9-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138428 José Manuel Farinha Cardoso . . . . . . . . . LSB
424 9-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138429 Artur Manuel Monteiro Venâncio . . . . . . LSB
425 9-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138445 Maria de Fátima Tereso Bernardo . . . . . LSB
426 24-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138494 José Filipe dos Santos Aparício . . . . . . . . LSB
427 9-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138505 Joaquim Maria Alves Teimão . . . . . . . . . LSB
428 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138539 Luís Filipe dos Santos Pereira . . . . . . . . . LSB
429 24-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138564 Avelino Farinha Lopes . . . . . . . . . . . . . . . LSB
430 24-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138573 Jorge Manuel Galvão Sobreira . . . . . . . . . LSB
431 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138574 Moisés Manuel Lopes Veiga . . . . . . . . . . LSB
432 9-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138589 António Soares Fernandes . . . . . . . . . . . . LSB
433 24-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138647 Ernesto Peixoto Rodrigues . . . . . . . . . . . . LSB
434 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138650 João Agostinho Fonseca Brito . . . . . . . . . LSB
435 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138653 Adelino José Marques Costa . . . . . . . . . . LSB
436 24-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138679 Manuel José Branco Martins . . . . . . . . . . LSB
437 24-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 138683 Rogério Marques Canas Coluna . . . . . . . LSB
438 9-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138685 Fernando Manuel Ferreira Teixeira . . . . LSB
439 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138695 Fernando Jorge Amado Lopes . . . . . . . . . LSB
440 24-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138704 Alcides Almeida Bernardes . . . . . . . . . . . LSB
441 24-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138784 Manuel Domingos Pinheiro Balegas . . . . LSB
442 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138795 Paulo Manuel Dias Garcia . . . . . . . . . . . . LSB
443 24-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138800 João Carlos da Silva Vieira . . . . . . . . . . . LSB
444 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138829 Manuel João Sarmento Carvalho . . . . . . . LSB
445 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 138836 José Almor Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
446 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138854 Francisco dos Santos Carvalho Teixeira LSB
447 9-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138859 Maria José Ferreira de Sousa . . . . . . . . . . LSB
448 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138899 Mário João Alfaia Batista . . . . . . . . . . . . . LSB
449 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138922 Paulo Jorge Batista Das Neves . . . . . . . . . LSB
450 9-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138941 Maria de Jesus Papança Cardoso de

Almeida.
LSB

451 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138947 Bernardino Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . LSB
452 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138960 Humberto Manuel de Pina Fitas . . . . . . . LSB
453 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139054 Luís Amorim da Cunha . . . . . . . . . . . . . . LSB
454 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139057 Valter José Paula Salselas . . . . . . . . . . . . LSB
455 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139071 Francisco Manuel Mendes Soares . . . . . . LSB
456 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139072 Moisés Joaquim Paula Salselas . . . . . . . . LSB
457 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . . 139080 Jaime Dias Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
458 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139081 Maria Eduarda Fernandes Franco . . . . . . LSB
459 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139094 José Pedro Ramos Lima . . . . . . . . . . . . . . LSB
460 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139124 António Manuel Monteiro Coelho . . . . . LSB
461 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subcomissário . . . . . . . 139126 Rogério Mateus Soares . . . . . . . . . . . . . . LSB
462 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139167 José Nuno Pereira Valente . . . . . . . . . . . . LSB
463 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139266 Ernesto Custódio Esteves Pereira . . . . . . LSB
464 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139267 Sérgio Antunes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . LSB
465 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139274 Fernando Manuel Reis da Silva . . . . . . . . LSB
466 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139354 Manuel Duarte Miranda Rodrigues . . . . LSB
467 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139360 João Manuel Grilo Barreiras . . . . . . . . . . LSB
468 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139369 Cristina Maria Lourenço Leitão . . . . . . . . LSB
469 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139372 João Miguel Benigno Mota Nogal . . . . . . LSB
470 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139373 António José Ferreira Ramos . . . . . . . . . LSB
471 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139402 Fernando Duarte Valdrez Frade . . . . . . . LSB
472 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139405 Albino Dias Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
473 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139407 Jorge Manuel Pereira Teixeira . . . . . . . . . LSB
474 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139432 Álvaro da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
475 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139446 Vasco João Luís da Glória José . . . . . . . . LSB
476 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139465 Rui Manuel Canavezes Rosário . . . . . . . . LSB
477 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139472 Fernando Jorge Moutinho . . . . . . . . . . . . LSB
478 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139479 Paulo Jorge Vidreiro Valentim Asencio LSB
479 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139509 Manuel António Venâncio Delgado . . . . LSB
480 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139526 Paulo Jorge Lourenço Gonçalves . . . . . . . LSB
481 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139551 Eduardo Jorge Simões Gregório . . . . . . . LSB
482 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139567 Célia do Rosário Seabra Peixe Caeiro LSB
483 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139587 Fernando Luís Feijardo Loureiro . . . . . . LSB
484 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139592 Fernando José Lourenço de Oliveira . . . . LSB
485 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139598 José Carlos Batista dos Santos . . . . . . . . . LSB
486 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139611 Mário Rui de Mouta Caldeira . . . . . . . . . LSB
487 2-10-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 142184 Jorge Manuel da Conceição Simões . . . . LSB
488 2-10-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 142207 Rui Manuel Martins da Silva . . . . . . . . . . LSB
489 2-10-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 142208 Vítor Manuel Rodrigues Rebelo . . . . . . . LSB
490 8-10-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 142211 Carlos Vicente Ferrer Pereira . . . . . . . . . LSB
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491 21-2-1991 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subintendente . . . . . . . 149047 António Marques do Nascimento . . . . . . LSB
492 13-1-1992 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 123756 Olga Maria da Conceição Barros Teles LSB
493 2-7-1994 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 125296 José Afonso Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
494 27-6-1994 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 125307 José Henrique Pereira . . . . . . . . . . . . . . . LSB
495 1-2-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 126403 Francisco José Mendo de Almeida Poço LSB
496 4-2-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 126477 António Pereira dos Santos . . . . . . . . . . . LSB
497 28-4-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 126789 José António Monteiro da Silva . . . . . . . . LSB
498 12-4-1997 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 126857 Manuel Lino Sampaio Teixeira . . . . . . . . LSB
499 6-4-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 127910 Joaquim da Costa Carvalhais . . . . . . . . . . LSB
500 29-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 129373 César Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
501 30-5-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 129425 Arnaldo José dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . LSB
502 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 129891 Carlos Alberto Abrantes Pinto . . . . . . . . . LSB
503 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 129983 José Rodrigues Duarte . . . . . . . . . . . . . . . LSB
504 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130038 Joaquim Valente Alves . . . . . . . . . . . . . . . LSB
505 7-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130039 José Adelino Correia Guardado . . . . . . . LSB
506 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130063 José Matos de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
507 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130065 Carlos Alberto Carreira da Costa . . . . . . LSB
508 7-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130070 José António Pires Gomes . . . . . . . . . . . . LSB
509 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130075 Joaquim Magro Diogo . . . . . . . . . . . . . . . LSB
510 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130079 Carlos Alberto Veiga Morais . . . . . . . . . . LSB
511 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130091 Vítor Manuel Romão de Abreu Ferreira LSB
512 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130144 Joaquim da Felicidade Pereira . . . . . . . . . LSB
513 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130156 José Alberto Ferreira Batista . . . . . . . . . . LSB
514 7-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130191 Armando Adérito Batista . . . . . . . . . . . . . LSB
515 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130211 Manuel Joaquim Arseles Gonçalves . . . . LSB
516 7-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130248 Fernando da Cruz da Costa . . . . . . . . . . . LSB
517 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130267 Domingos Capelas Guedes . . . . . . . . . . . LSB
518 4-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130268 Eurico de Campos Ribeiro . . . . . . . . . . . . LSB
519 3-1-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130322 Orlando Pinto de Almeida . . . . . . . . . . . . LSB
520 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subcomissário . . . . . . . 130396 Américo Manuel do Carmo Mendes Dias LSB
521 11-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Comissária . . . . . . . . . . 130413 Anabela Esteves Alferes Alves . . . . . . . . . LSB
522 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130422 António Maria Ribeiro Lameiras . . . . . . . LSB
523 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130448 Ismael Mendes da Cunha . . . . . . . . . . . . . LSB
524 10-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130449 Paula Maria Delgado Sequeira . . . . . . . . LSB
525 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130477 António Alberto Gonçalves da Mata . . . . LSB
526 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130479 Manuel Henrique Fernandes Antão . . . . LSB
527 10-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130485 Maria Ricardina Fátima Gonçalves Lima LSB
528 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130494 José Joaquim de Oliveira Garcia . . . . . . . LSB
529 12-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130498 Maria da Graça Oliveira Gomes . . . . . . . LSB
530 10-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130531 Gorette da Conceição Pina e Silva Bal-

tazar.
LSB

531 11-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130534 Margarida Maria Pereira Patrício Mendes
da Costa.

LSB

532 12-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130556 Ana Maria Mendes de Almeida Dias . . . LSB
533 12-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130577 Maria Teresa Gomes Godinho . . . . . . . . LSB
534 11-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130579 Isabel Maria Ribeiro da Fonseca . . . . . . . LSB
535 10-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130580 Maria Amélia Teixeira Pinheiro Fonseca. LSB
536 10-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130597 Maria Helena da Conceição Meira Gon-

çalves.
LSB

537 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130610 Fernando José Pacheco Batalim . . . . . . . LSB
538 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130670 José Manuel Azeitona Marvanejo . . . . . . LSB
539 10-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130692 Maria da Conceição Ribeiro de Morais

Borges.
LSB

540 11-11-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130761 Maria Filomena Grilo de Castro . . . . . . . LSB
541 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130829 Francisco José Lapa Dias . . . . . . . . . . . . . LSB
542 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130856 Fernando Das Neves Mateus . . . . . . . . . . LSB
543 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130886 Valentim Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
544 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130905 Vítor Manuel Domingues Antunes Fer-

nandes.
LSB

545 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 131006 Casimiro Cardoso Sousa . . . . . . . . . . . . . . LSB
546 21-2-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subintendente . . . . . . . 149047 António Marques do Nascimento . . . . . . LSB
547 6-3-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Subchefe principal . . . . 122170 Albino Augusto Caramelo . . . . . . . . . . . . LSB
548 1-10-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Comissário . . . . . . . . . . 122595 Fernando Vieira Coelho . . . . . . . . . . . . . . LSB
549 29-9-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . . 122720 Fernando Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
550 1-10-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . . 122762 Olindo Raposo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . LSB
551 13-2-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Subchefe principal . . . . 122799 Manuel Alves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . LSB
552 9-2-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Subchefe principal . . . . 122801 António Carocha Cunha . . . . . . . . . . . . . LSB
553 17-10-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Subchefe principal . . . . 192065 Norberto Barata Fernandes . . . . . . . . . . . LSB
554 13-1-1980 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 123756 Olga Maria da Conceição Barros Teles LSB
555 24-6-1982 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 125306 Francisco Gomes Pinto . . . . . . . . . . . . . . LSB
556 1-2-1985 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 126403 Francisco José Mendo de Almeida Poço LSB
557 30-5-1987 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 129185 Francisco Eduardo Sacramento . . . . . . . LSB
558 10-5-1990 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 132156 João António Fonseca Barrancos . . . . . LSB
559 19-11-1993 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 135700 Manuel Ribeiro Gonçalves . . . . . . . . . . . LSB
560 20-10-1994 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 136119 António Ramos Mateus . . . . . . . . . . . . . LSB
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561 25-11-1994 Comportamento exemplar Cobre Subchefe principal . . . 136172 Daniel Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . LSB
562 16-11-1995 Comportamento exemplar Cobre Subchefe principal . . . 136428 Carlos Manuel da Silva Marques . . . . . . LSB
563 3-1-1997 Comportamento exemplar Cobre Subchefe principal . . . 136869 Carlos Alberto de Jesus Fernandes . . . . LSB
564 5-12-1996 Comportamento exemplar Cobre Subchefe principal . . . 137107 Maria Idalina Marques Esteves Mou-

tinho.
LSB

565 5-1-1997 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 137142 Ana Maria da Costa e Silva . . . . . . . . . . LSB
566 3-1-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 137928 Moisés Augusto de Jesus Alves . . . . . . . LSB
567 4-1-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 138172 Paulo Alexandre Magalhães José . . . . . LSB
568 9-7-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 138505 Joaquim Maria Alves Teimão . . . . . . . . LSB
569 24-7-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 138679 Manuel José Branco Martins . . . . . . . . . LSB
570 23-7-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . 138836 José Almor Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
571 15-1-1999 Comportamento exemplar Cobre Subcomissário . . . . . . 139126 Rogério Mateus Soares . . . . . . . . . . . . . . LSB
572 3-1-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 139354 Manuel Duarte Miranda Rodrigues . . . LSB
573 14-1-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 139509 Manuel António Venâncio Delgado . . . LSB
574 8-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 139808 Zélia Conceição Moreira Veloso Horta LSB
575 23-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140013 David Manuel Mendes . . . . . . . . . . . . . . LSB
576 24-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140077 Joaquim Manuel Cardoso Monteiro . . . LSB
577 23-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140131 Leonel Fernando Oliveira Bernardo . . . LSB
578 23-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140376 Fernando José Rodrigues Pedroso . . . . LSB
579 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140481 Paulo Jorge Bernardo Marques . . . . . . . LSB
580 4-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140526 Luís Miguel Pereira Ventura Pinto de

Araújo.
LSB

581 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 140541 Manuel José Reis Coelho . . . . . . . . . . . . LSB
582 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . 140590 Rui Manuel do Carmo Dias . . . . . . . . . . LSB
583 20-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140598 Paulo Jorge Costa Pinto Monteiro . . . . LSB
584 20-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140605 Maria da Graça de Matos Abelho

Pereira Rito.
LSB

585 20-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 140629 Paulo Jorge Moura Tranchete . . . . . . . . LSB
586 4-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140705 Nuno Gonçalo P. de Castro do Nasci-

mento Martins.
LSB

587 20-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140718 José Lourenço Ferreira Becho . . . . . . . . LSB
588 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140729 José Carlos Barbosa Vieira Ramos . . . . LSB
589 4-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 140734 Veríssimo Agostinho Martins . . . . . . . . LSB
590 5-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140758 Jorge Manuel Jesus Oliveira . . . . . . . . . LSB
591 20-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140779 José António Cardoso Antunes . . . . . . . LSB
592 20-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140782 Luís Manuel Soares Ramalho . . . . . . . . LSB
593 6-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140832 Luís Daniel Fernandes Esteves . . . . . . . LSB
594 20-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140933 António Jorge Ferraz Marques . . . . . . . LSB
595 5-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140953 António Aníbal Rodrigues Caçador . . . LSB
596 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 140976 Paulo Alexandre Dias de Almeida . . . . LSB
597 4-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141021 Rui Manuel Oliveira dos Reis . . . . . . . . LSB
598 4-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141026 António Coelho da Costa Lima . . . . . . . LSB
599 4-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141033 João Claudino Carvalheira Relvas . . . . LSB
600 4-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141046 Domingos Manuel Serra Salvado . . . . . LSB
601 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141116 Carlos Manuel Laranjeira Barros . . . . . LSB
602 20-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141157 Vítor Manuel Pires Agostinho . . . . . . . . LSB
603 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . 141186 Hélder António Rodrigues Almeida . . . LSB
604 5-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141191 Carlos Manuel Basteiro Rodrigues . . . . LSB
605 20-7-2000 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 141273 Paulo Jorge de Freitas Santos . . . . . . . . LSB
606 3-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141318 Carlos Miguel Cataluna Simões . . . . . . . LSB
607 3-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141382 José Manuel Duarte Tomás . . . . . . . . . . LSB
608 4-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 141419 António Jorge Poças Gonçalves . . . . . . . LSB
609 3-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141429 Manuel Basílio Aguiar Trindade . . . . . . LSB
610 5-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141430 Gaspar Martins Rodrigues Mendes . . . . LSB
611 5-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141432 Ricardo Filipe de Jesus Rebelo . . . . . . . LSB
612 20-7-2000 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 141441 Orlando Jorge Fernandes Pires . . . . . . . LSB
613 5-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141446 Ludjero Terêncio Santos . . . . . . . . . . . . LSB
614 3-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141450 Paulo Jorge Póvoas Martins . . . . . . . . . . LSB
615 3-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141455 Luís José da Costa Alexandre . . . . . . . . LSB
616 4-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 141456 António Afonso Santos Matos . . . . . . . . LSB
617 4-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141491 João Fernando Sousa Mendes . . . . . . . . LSB
618 3-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141506 Joaquim Jorge Monteiro Ferreira . . . . . LSB
619 20-7-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141525 António Manuel Coelho Maria . . . . . . . LSB
620 4-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141534 António Ramos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . LSB
621 5-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141535 Carlos Manuel Pedro dos Santos . . . . . . LSB
622 3-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . 141550 José Tomás Ramalhinho Leitão . . . . . . LSB
623 5-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . 141579 José João Rodrigues Proença . . . . . . . . LSB
624 4-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141602 Jorge Manuel Dias Duarte . . . . . . . . . . . LSB
625 5-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141609 Vítor Manuel Forte Bernardo . . . . . . . . LSB
626 3-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141672 António Pires Afonso . . . . . . . . . . . . . . . LSB
627 5-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141711 Aurélio Jorge Moura da Silva . . . . . . . . LSB
628 3-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141720 Luís Manuel Ferreira Azevedo . . . . . . . LSB
629 20-7-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141733 José Paulo Duarte da Silva Gonçalves LSB
630 4-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141789 Rui Paulo Azevedo dos Santos . . . . . . . LSB
631 20-7-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141820 Jorge Manuel Lourenço Farinha . . . . . . LSB
632 4-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141824 Eusébio Pereira da Rua . . . . . . . . . . . . . LSB
633 4-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141828 Luís Miguel Morais Castelhano . . . . . . . LSB
634 3-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente . . . . . . . . . . . . 141829 Luís Manuel Ramalhinho Leitão . . . . . . LSB
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635 20-7-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141842 José Alfeu Ramires Tomé . . . . . . . . . . . LSB
636 4-8-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141923 Pedro Miguel Marques Mendes . . . . . . . LSB
637 2-10-1997 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 142184 Jorge Manuel da Conceição Simões . . . LSB
638 2-10-1997 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 142207 Rui Manuel Martins da Silva . . . . . . . . . LSB
639 8-10-1998 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 142211 Carlos Vicente Ferrer Pereira . . . . . . . . LSB
640 7-10-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 142250 Luciano Josué Tira Picos Picão . . . . . . . LSB
641 7-10-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 142265 Carlos Manuel Martins Rodrigues . . . . LSB
642 7-10-1999 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 142275 João Paulo Albuquerque Lopes . . . . . . . LSB
643 21-2-1989 Comportamento exemplar Cobre Subintendente . . . . . . 149047 António Marques do Nascimento . . . . . LSB
644 13-1-1997 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 123756 Olga Maria da Conceição Barros Teles LSB
645 2-7-1999 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125296 José Afonso Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
646 24-6-1999 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125306 Francisco Gomes Pinto . . . . . . . . . . . . . . LSB
647 24-9-1974 Comportamento exemplar Ouro Subcomissário . . . . . . 125419 Alcino Marques Rebelo . . . . . . . . . . . . . LSB
648 21-1-2000 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125554 Joaquim da Conceição Brás . . . . . . . . . . LSB
649 20-1-2000 Comportamento exemplar Ouro Subchefe principal . . . 125556 António Alberto Salsas . . . . . . . . . . . . . . LSB
650 22-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125960 José Manuel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
651 13-1-1987 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 123756 Olga Maria da Conceição Barros Teles LSB
652 2-7-1989 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 125296 José Afonso Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
653 24-6-1989 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 125306 Francisco Gomes Pinto . . . . . . . . . . . . . . LSB
654 1-2-1992 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 126403 Francisco José Mendo de Almeida Poço LSB
655 30-5-1994 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 129185 Francisco Eduardo Sacramento . . . . . . . LSB
656 6-1-1996 Comportamento exemplar Prata Subcomissário . . . . . . 130396 Américo Manuel do Carmo Mendes

Dias.
LSB

657 10-11-1995 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 130531 Gorette da Conceição Pina e Silva
Baltazar.

LSB

658 19-10-1996 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 131059 António Damião do mingues Guerreiro LSB
659 9-11-1996 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 131179 Joaquim Lopes Pereira Bento . . . . . . . . LSB
660 19-4-1997 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 131566 João Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LSB
661 10-5-1997 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 132156 João António Fonseca Barrancos . . . . . LSB
662 26-9-1998 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 132861 Jaime Jorge Ferreira Dias . . . . . . . . . . . LSB
663 28-5-1999 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 133328 Maria Goreti de Paiva Gomes de Sousa LSB
664 6-11-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 133407 Maria Rosário Pestana Rações Sousa . . LSB
665 18-6-1999 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 133592 Manuel Martins Gonçalves . . . . . . . . . . LSB
666 19-6-1999 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 133689 João Manuel Dias Lúcio . . . . . . . . . . . . . LSB
667 29-5-1999 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 133912 Augusto Sequeira Pires . . . . . . . . . . . . . . LSB
668 4-2-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 134394 Miguel Brás Martins Lourenço . . . . . . . LSB
669 5-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 134430 José Júlio Paulino Barroso Dias Correia LSB
670 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 134459 António Manuel Fonseca dos Santos . . . . LSB
671 4-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 134521 José Maria Bento Mafra . . . . . . . . . . . . . LSB
672 6-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subcomissário . . . . . . 134587 José Manuel Calvo André . . . . . . . . . . . LSB
673 5-3-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 134607 Óscar José Alves Pinheiro . . . . . . . . . . . LSB
674 5-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 134616 João Manuel Alves Cardoso . . . . . . . . . . LSB
675 6-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 134696 Helena Maria da Costa Ferreira . . . . . . LSB
676 5-3-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 134876 Francisco Manuel Ribeiro Abrantes . . . LSB
677 4-2-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135000 António José Nunes Cardoso . . . . . . . . . LSB
678 18-11-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 135144 José Manuel Sobral Cruz . . . . . . . . . . . . LSB
679 21-10-2000 Comportamento exemplar Prata Subcomissário . . . . . . 135155 Virgílio da Costa de Sá . . . . . . . . . . . . . . LSB
680 19-11-2000 Comportamento exemplar Prata Subcomissário . . . . . . 135173 Luís Filipe Caeiro Gancho . . . . . . . . . . . LSB
681 19-11-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 135239 Manuel António Prates Boleto . . . . . . . LSB
682 19-11-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 135317 António Virgílio Galego Soares . . . . . . . LSB
683 21-10-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135338 João José Matroca Bajanca . . . . . . . . . . LSB
684 18-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135462 Miguel António Batista Júnior . . . . . . . . LSB
685 20-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135477 Asdrúbal Avelino de Carvalho Espírito

Santo.
LSB

686 20-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135501 Luís Manuel Pereira Galrinho . . . . . . . . LSB
687 20-11-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 135508 Manuel de Figueiredo Ringler Júnior . . . LSB
688 19-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135518 Joaquim Carlos da Conceição dos Reis LSB
689 19-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135520 Francisco Rodrigues Oliveira Almeida LSB
690 18-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135551 Luís Manuel Ribeiro Marques . . . . . . . . LSB
691 18-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135556 João António Medeiros Pereira . . . . . . . LSB
692 18-11-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 135560 Reinaldo António Jesus Mateus . . . . . . LSB
693 19-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135594 João dos Santos Barroso Inês . . . . . . . . . LSB
694 20-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135604 Vítor Henrique Anica dos Santos . . . . . LSB
695 19-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135633 Domingos Manuel Soeiro Veiga . . . . . . LSB
696 19-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135648 Jorge da Silva Tenreiro . . . . . . . . . . . . . . LSB
697 20-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135665 José Carlos Alves de Magalhães . . . . . . LSB
698 19-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135694 José Manuel Lobo Canhoto . . . . . . . . . . LSB
699 18-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135699 Jorge Manuel Gomes Rodrigues . . . . . . LSB
700 19-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135700 Manuel Ribeiro Gonçalves . . . . . . . . . . . LSB
701 18-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135708 Luís Manuel Fonseca Sobral . . . . . . . . . LSB
702 20-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135711 Hermenegildo Carlos Juncal Gomes . . . LSB
703 21-10-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135724 Carlos Alberto Pires Morais . . . . . . . . . . LSB
704 18-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135732 Carlos Alberto Rodrigues de Jesus . . . . LSB
705 21-10-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135737 Maria de Nazaré Augusto dos Santos LSB
706 18-10-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135751 António José Baetas Marques da Silva

Martins.
LSB

707 20-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135756 Jorge Manuel Almeida Cabral . . . . . . . . LSB
708 18-11-2000 Comportamento exemplar Prata Subchefe principal . . . 135771 José Joaquim Ferreira da Silva Marta . . . LSB
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709 18-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135805 Hermínio Afonso Pereira da Costa . . . . LSB
710 19-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135842 Manuel Augusto da Silva Diz . . . . . . . . . LSB
711 19-11-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135864 Domingos do Fundo Oliveira . . . . . . . . . LSB
712 21-2-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 142002 Francisco José Correia Duarte . . . . . . . LSB
713 24-9-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 142041 João Manuel de Ribeiro Afonso . . . . . . LSB
714 24-9-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 142047 Vítor Manuel Henriques Mateus Dias LSB
715 21-2-1996 Comportamento exemplar Prata Subintendente . . . . . . 149047 António Marques do Nascimento . . . . . LSB
716 9-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139203 Graça Maria Tomás Menezes . . . . . . . . PDL
717 9-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139228 Carla Maria Pessoa Bessa G. N. Esteves PDL
718 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139485 José Carlos de Almeida Teves . . . . . . . . PDL
719 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139499 José António Pereira Gomes . . . . . . . . . PDL
720 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139613 Carla Maria Pereira Dutra Azevedo . . . PDL
721 9-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139427 Elizabete Batista Sousa . . . . . . . . . . . . . . PDL
722 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139471 Dinarte José Moniz Rodrigues . . . . . . . PDL
723 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139471 José Manuel Rodrigues Vieira . . . . . . . . PDL
724 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139207 Olinda do Carmo Oliveira Cruz . . . . . . . PDL
725 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139185 Ernesto Jacinto Bento Saraiva . . . . . . . . PDL
726 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente . . . . . . . . . . . . 130955 António Loureiro Vieira . . . . . . . . . . . . . PDL
727 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente . . . . . . . . . . . . 131014 Pedro Pacheco de Medeiros . . . . . . . . . . PDL
728 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente . . . . . . . . . . . . 130814 Manuel Aguiar Couto . . . . . . . . . . . . . . . PDL
729 30-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Subchefe principal . . . 122843 José de Bairos Chaves . . . . . . . . . . . . . . . PDL
730 30-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente . . . . . . . . . . . . 122877 Leonildo de Medeiros Ribeiro . . . . . . . . PDL
731 29-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Subcomissário . . . . . . 125946 Alfredo Amorim de Sousa . . . . . . . . . . . PDL
732 23-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Subchefe principal . . . 125996 José de Medeiros Furtado . . . . . . . . . . . PDL
733 21-2-1995 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 141999 Américo José Lima Brito . . . . . . . . . . . . PML
734 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 138397 José António da Silva Alves . . . . . . . . . . PML
735 24-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 138925 José Manuel Passareira Guardao Cunha PML
736 16-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139097 Fernando Carlos Pacheco da Costa . . . . PML
737 2-10-1999 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 142165 Jorge Manuel Moreira Cardoso . . . . . . . PML
738 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139204 Augusto Manuel de Castro . . . . . . . . . . . PML
739 16-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139305 Alípio Manuel Antão Coelho . . . . . . . . . PML
740 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139382 António Nuno Fernandes Gonçalves . . . . PML
741 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138865 José Januário Santos Fialho Tojo . . . . . . PML
742 6-12-1998 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 137293 Manuel João Gonçalves Pires . . . . . . . . . PML
743 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139554 Paulo Jorge Baptista Seleiro . . . . . . . . . . . PML
744 23-7-2000 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 138983 Amílcar Pompeu Morais Gomes Fernandes PML
745 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130695 Agostinho da Silva Melo . . . . . . . . . . . . . PML
746 17-8-1996 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 126189 João Gama da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . PML
747 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130779 José Angelino Camacho de Barros . . . . PML
748 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130872 António Joaquim Teixeira . . . . . . . . . . . PML
749 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130901 José Humberto Carvalho Faria . . . . . . . PML
750 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 131021 Alcides da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . PML
751 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130973 Manuel Martins Fernandes Pereira . . . . PML
752 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130958 Luís Manuel dos Reis Lopes . . . . . . . . . PML
753 1-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 131012 João Leandro de Sousa Galvão . . . . . . . PML
754 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130884 José Manuel Caetano . . . . . . . . . . . . . . . PML
755 2-1-2000 Comportamento exemplar Cobre Agente principal . . . . 141261 Rui Manuel Soares Silva . . . . . . . . . . . . . PML
756 23-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125936 António Gomes Correia . . . . . . . . . . . . . PML
757 21-2-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 141999 Américo José Lima Brito . . . . . . . . . . . . PML
758 13-5-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 142017 Abraão de Almeida Gomes . . . . . . . . . . PML
759 28-5-1999 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 133391 Anabela Abreu Simões Branco . . . . . . . PML
760 28-5-1999 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 133402 Lígia Maria Lopes Andrade Trepado . . . PML
761 21-10-2000 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 135369 Carlos Manuel Marques Martins . . . . . . PML
762 19-1-1998 Comportamento exemplar Prata Agente principal . . . . 132637 Joaquim José da Cunha G. Oliveira . . . PML
763 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139154 Américo Tavares Mendes . . . . . . . . . . . . PRT
764 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139053 Vítor Manuel Moreira Silva . . . . . . . . . . PRT
765 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139055 José Luís Ferreira Soeima . . . . . . . . . . . PRT
766 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139077 Fernando Jorge Rosas Magalhães . . . . . PRT
767 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139090 Pedro Filipe Vieira Rocha . . . . . . . . . . . PRT
768 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139102 José Manuel Ferreira Silva Marta . . . . . PRT
769 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139106 Fernando Manuel Ferreira Souto . . . . . PRT
770 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139135 Vítor Manuel Ferreira Moreira . . . . . . . PRT
771 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139140 José Henrique Castro Gomes . . . . . . . . PRT
772 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139160 Albina Maria Ferreira Dias . . . . . . . . . . PRT
773 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139197 João de Deus Carvalho Antunes . . . . . . PRT
774 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139309 Rui Carlos Constante Andrade . . . . . . . PRT
775 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139383 Adriano José Cardoso Silva . . . . . . . . . . PRT
776 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139044 Luís Miguel Silva Rodrigues . . . . . . . . . PRT
777 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139050 Pompeu dos Santos Soares . . . . . . . . . . . PRT
778 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139060 Porfírio Alberto Vieira Martins Rocha PRT
779 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139093 Rogério Paulo Loureiro Mourato . . . . . PRT
780 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139120 Jorge Manuel Moreira de Carvalho . . . PRT
781 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139123 João Herculano Rodrigues Bessa . . . . . PRT
782 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139128 Domingos Alves Novais . . . . . . . . . . . . . PRT
783 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139139 António Maria Nunes Moreira . . . . . . . PRT
784 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139199 Joaquim Jesus Fonseca . . . . . . . . . . . . . . PRT
785 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139216 Manuel Inácio da Silva Ribeiro Osório PRT



N.o 290 — 17 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 867

Número Data em que
adquiriu direito Medalha Grau Posto Mat. Nome CMD

786 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139221 Maria Helena Veiga de Magalhães . . . . PRT
787 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139249 Paulo Jorge Carvalho Lopes . . . . . . . . . PRT
788 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139250 Francisco Novais Ferreira . . . . . . . . . . . PRT
789 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139257 Joaquim Magalhães Almeida . . . . . . . . . PRT
790 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139261 Aureliano Manuel Taveira Martins . . . . PRT
791 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139264 Vítor Manuel Carvalho Martins . . . . . . PRT
792 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139272 Carlos Manuel Morais Alves . . . . . . . . . PRT
793 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139273 Ramiro Fernando Alves Santos . . . . . . . PRT
794 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139286 Flávio Lopes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
795 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139300 Carlos Armando Afonso Rodrigues . . . PRT
796 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139318 José Manuel Ribeiro do mingues . . . . . PRT
797 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139324 Manuel Fernando Leite Ferreira . . . . . . PRT
798 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139325 Vítor Fernando Nogueira França . . . . . PRT
799 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139331 Armando Augusto Batista Pinto . . . . . . PRT
800 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139337 Albano Pereira Barroso . . . . . . . . . . . . . PRT
801 16-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139352 Francisco Joaquim Ferreira Magalhães PRT
802 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139363 Fernando Manuel Gonçalves Esteves . . . PRT
803 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139374 Rogério da Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . PRT
804 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139381 Paulo Alexandre da Mota Magalhães . . . PRT
805 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139388 António Joaquim Vasques Pereira . . . . . . PRT
806 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139389 Paulo António da Rocha Magalhães . . . . PRT
807 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139393 José Eugénio Nóbrega Amaral . . . . . . . . PRT
808 16-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139401 Abel Manuel de Freitas Dias . . . . . . . . . . PRT
809 16-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139409 Jorge Manuel Lima Pereira . . . . . . . . . . . PRT
810 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139410 José Joaquim Pina Guedes Magalhães PRT
811 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139421 Basílio Joaquim Cardoso Pinto . . . . . . . . PRT
812 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139426 Martinho Augusto Mouro . . . . . . . . . . . . PRT
813 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139441 Agostinha Maria da Silva Fernandes . . . . PRT
814 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139452 Antero Adriano Guedes Marques . . . . . . PRT
815 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139455 José Armindo Pinto de Carvalho . . . . . . . PRT
816 16-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139457 Pedro Jorge Alves da Conceição . . . . . . . PRT
817 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139476 José António Cardoso da Silva . . . . . . . . . PRT
818 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139478 Manuel António Moreira da Silva . . . . . . PRT
819 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139481 Orlando Augusto Martins . . . . . . . . . . . . PRT
820 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139486 Emídio António Carneiro Gonçalves . . . . PRT
821 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139488 Daniel Albino Vieira Monteiro . . . . . . . . PRT
822 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139490 José Alberto Freitas Silva . . . . . . . . . . . . . PRT
823 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139496 Vítor Manuel Jacob Estrela . . . . . . . . . . . PRT
824 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139500 Sérgio Gonçalves da Silva Dias . . . . . . . . PRT
825 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139516 Hélder Jorge Pascoal Meleiro . . . . . . . . . PRT
826 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139522 José Augusto Jorge Costa . . . . . . . . . . . . PRT
827 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139525 Albertino Filipe Dolores Cardoso . . . . . . PRT
828 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139557 Fernando Manuel da Rocha Martins . . . . PRT
829 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139563 José Alberto Vasques Rodrigues Sousa PRT
830 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139579 Carlos Eugénio Moura F. Monteiro . . . . PRT
831 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139584 Guilherme Manuel Almeida S. Fernandes PRT
832 16-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139588 José Manuel Pereira Machado . . . . . . . . PRT
833 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139615 Jacinto Júlio Sampaio Pinto . . . . . . . . . . PRT
834 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subintendente . . . . . . 100056 António Machado Fraga . . . . . . . . . . . . . PRT
835 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Comissário . . . . . . . . . 130404 Manuel Teixeira Oliveira . . . . . . . . . . . . PRT
836 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subcomissário . . . . . . 130469 Diamantino Espírito Santo Evaristo . . . PRT
837 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130395 Manuel Teixeira Coelho . . . . . . . . . . . . . PRT
838 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130563 António Lourenço Almeida Pinheiro . . . PRT
839 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130710 Carlos Alberto Jesus Fonseca . . . . . . . . . . PRT
840 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130757 Manuel da Mota Ribeiro . . . . . . . . . . . . . PRT
841 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . . 130844 Joaquim Fernando Rocha Ribeiro . . . . . . PRT
842 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130484 Fernando da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . PRT
843 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130523 Joaquim Fontes de Sousa . . . . . . . . . . . . . PRT
844 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130552 António José Cunha Silva . . . . . . . . . . . . PRT
845 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130614 Manuel Luís Sousa Neves . . . . . . . . . . . . PRT
846 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130645 José Luís Sousa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
847 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130665 Abílio Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . PRT
848 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130672 Vítor Manuel Oliveira Santos . . . . . . . . . PRT
849 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130673 José Guilherme Ponte Lima . . . . . . . . . . . PRT
850 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130707 Fernando Taveira Barrias . . . . . . . . . . . . . PRT
851 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130720 Jaime Manuel Dias Pereira . . . . . . . . . . . PRT
852 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130760 Abílio António Magalhães Queirós . . . . . PRT
853 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130797 António Carlos Teixeira da Silva . . . . . . . PRT
854 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130798 Fernando António dos Santos . . . . . . . . . PRT
855 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130824 Mário Oliveira Marques . . . . . . . . . . . . . . PRT
856 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130853 José Manuel Ferreira da Silva . . . . . . . . . PRT
857 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130869 Manuel António Roque Pires . . . . . . . . . PRT
858 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130881 José Moreira Lopes da Silva . . . . . . . . . . PRT
859 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130890 Manuel Nogueira Soares . . . . . . . . . . . . . PRT
860 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130904 José Claudino da Silva Abreu . . . . . . . . . PRT
861 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130912 Carlos Fernando Resende Jorge . . . . . . . PRT
862 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130915 Serafim Vale Guedes da Silva . . . . . . . . . PRT
863 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130919 Eduardo Pereira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
864 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130923 José Amadeu Gomes Silva Rocha . . . . . . PRT
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865 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130946 Valdemar Quinta Tavares . . . . . . . . . . . . PRT
866 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130959 José Veloso Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
867 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130964 Fernando José Gouveia Oliveira . . . . . . . PRT
868 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130995 Agostinho Morais Reis . . . . . . . . . . . . . . . PRT
869 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 131001 Carlos Alberto Pinheiro da Silva . . . . . . . PRT
870 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 131009 Manuel António Tomeno Centeno . . . . . PRT
871 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 131017 Alcindo João Morais . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
872 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 131018 António Jorge Barros Marinho . . . . . . . . PRT
873 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 131019 Francisco Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . PRT
874 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 131020 Joaquim Fernando Pinto Teixeira . . . . . . PRT
875 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 131023 Francisco de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
876 11-2-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Subcomissário . . . . . . . 122797 Amadeu Pereira Sequeira da Fonseca . . . PRT
877 12-2-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . . 122888 António Luís Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
878 11-2-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . . 122922 Rafael Pinto Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT
879 14-1-1999 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 139135 Vítor Manuel Ferreira Moreira . . . . . . . PRT
880 23-7-1999 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 140003 António Manuel Borralho Antunes . . . PRT
881 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 140444 José Alberto Gonçalves Cruz . . . . . . . . . PRT
882 3-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 140482 João Alberto Cerdeira Lima . . . . . . . . . PRT
883 5-2-2000 Comportamento exemplar Cobre Subchefe . . . . . . . . . . . 140686 Manuel Fernando da Silva Almeida . . . PRT
884 29-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125948 João Calado Arcangelo . . . . . . . . . . . . . . PRT
885 23-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125967 Alberto Gonçalves Ferreira . . . . . . . . . . PRT
886 23-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125984 António de Freitas Gomes . . . . . . . . . . . PRT
887 22-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125991 Fernando Alves Pereira . . . . . . . . . . . . . PRT
888 22-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 126003 Manuel Jorge Lopes Silva Santos . . . . . PRT
889 29-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 126014 Joaquim dos Santos Moura . . . . . . . . . . PRT
890 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139112 João Joaquim Marques Mourato . . . . . . PTG
891 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139240 José Carlos de Matos Ferreira . . . . . . . . PTG
892 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139058 João Paulo Garção Marmelo . . . . . . . . . PTG
893 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139415 João Augusto Ribeiro Meira . . . . . . . . . PTG
894 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139067 João Carlos Guerreiro Oliveira . . . . . . . PTG
895 16-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139312 João Luís Lopes Santos . . . . . . . . . . . . . PTG
896 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130784 Filipe Augusto Gaudêncio Maximiano PTG
897 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130875 António João Ameixa Duarte . . . . . . . . PTG
898 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130849 António Manuel Macedo Ferreira . . . . PTG
899 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130428 Manuel Pedro Machado Carrilho . . . . . PTG
900 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130638 Alcino José Durão Cirilo . . . . . . . . . . . . PTG
901 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130993 Florindo Vitorino Figueira . . . . . . . . . . . PTG
902 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 131013 José António Neves Esperança . . . . . . . PTG
903 9-2-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Agente principal . . . . 122897 José Casimiro Fernandes Póvoas . . . . . . PTG
904 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139108 Miguel Carlos Gomes Ferreira . . . . . . . STB
905 1-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139143 António Sérgio Bernardo Lavado . . . . . STB
906 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139069 Carlos Manuel Araújo Correia Gonçal-

ves do Vale.
STB

907 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe . . . . . . . . . . . 139070 Vítor Manuel Valente Costa . . . . . . . . . STB
908 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139157 Fernando Jorge Ferreira Santos Malta STB
909 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139158 Nuno Manuel Matias de Jesus . . . . . . . . STB
910 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139208 Paulo Jorge Moreira Caeiro Borralho STB
911 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139211 José Carlos Delgadinho Balseiro . . . . . . STB
912 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139217 Ana de Jesus Rocha Lampreia . . . . . . . . STB
913 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139220 Rui Carlos Baleizão Oliveira . . . . . . . . . STB
914 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139247 Raul Correia Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . STB
915 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139279 Ilídia Maria Carvalho Veríssimo Ramos STB
916 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139292 José Carlos Marques Silva . . . . . . . . . . . STB
917 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139 365 José Carlos Pinto Miranda . . . . . . . . . . . STB
918 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139397 Hélder Luís Matias Santinho Gonçalves STB
919 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139404 Vítor Manuel Diogo Silvestre . . . . . . . . STB
920 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139419 José António Pinheiro Zacarias . . . . . . . STB
921 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139433 João Domingos Figueiredo Nunes . . . . STB
922 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139460 Mário José Teixeira Rodrigues Vieira STB
923 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139462 Luís Manuel Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . STB
924 8-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139467 Carlos Manuel Ferreira Costa . . . . . . . . STB
925 16-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139494 António Carlos Santos Azevedo . . . . . . STB
926 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139498 António Luís Silva Santos . . . . . . . . . . . . STB
927 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139527 José Manuel Guerreiro de Matos Pe-

reira da Silva.
STB

928 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139530 José Manuel Simões Gomes . . . . . . . . . . STB
929 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139535 Gabriel José Carvalho Custódio . . . . . . STB
930 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139539 José Manuel Ramalho Catela . . . . . . . . STB
931 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139548 Rui Manuel Beijinha Coelho . . . . . . . . . STB
932 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139562 Reinaldo Fernando da Silva Rebelo . . . STB
933 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139565 Rogério Paulo Filipe Rodrigues . . . . . . STB
934 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139616 João Francisco Batata . . . . . . . . . . . . . . . STB
935 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139151 Fernando Júlio Rodrigues Tavares . . . . STB
936 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139073 Jorge Manuel Matias do mingues Loya STB
937 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139186 Adérito Jesus Neves de Melo . . . . . . . . . STB
938 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139387 António Manuel Madureira da Silva . . . STB
939 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139533 Elsa Maria NG Pereira Alves Faria . . . . STB
940 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrela Agente principal . . . . 130780 José Amâncio Cachola Pão Mole . . . . . STB
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941 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Comissário . . . . . . . . . 130374 Ricardo de Jesus Gaspar Faritas . . . . . . STB
942 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130603 Fernando Manuel Lemos Pires . . . . . . . STB
943 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 131007 Valdemar da Graça Cascais Escumalha STB
944 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130776 António José Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . STB
945 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130841 Ildefonso Augusto Ramos Garrudo . . . STB
946 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130888 António João Casqueiro Perdigão . . . . . STB
947 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130935 Manuel dos Santos Gregório . . . . . . . . . STB
948 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130961 João Manuel Marques Oliveira . . . . . . . STB
949 6-1-2201 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130963 Manuel Joaquim Cardoso Rocha . . . . . STB
950 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130981 Rui Manuel Santos Cardim . . . . . . . . . . STB
951 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130833 Artur Freire Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . STB
952 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130936 António Manuel Pereira Mendes . . . . . STB
953 9-2-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 3 estrelas Subchefe principal . . . 122796 Luís Filipe Tenrinho Arsénio . . . . . . . . . STB
954 19-12-1999 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125713 Florêncio António da Conceição Cus-

tódio.
STB

955 23-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125976 José Luís Lopes Manso . . . . . . . . . . . . . . STB
956 11-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139202 Américo Cristovam Salgueiro . . . . . . . . STR
957 11-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139235 Paulo Jorge Batista Matias . . . . . . . . . . . STR
958 11-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139377 António José Gonçalves Galrinho . . . . . STR
959 11-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139414 José Manuel Santos Jacinto . . . . . . . . . . STR
960 12-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139215 Ricardo Manuel Cruz Marzia . . . . . . . . STR
961 12-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139297 João Paulo Jesus Aleixo Pancada . . . . . STR
962 12-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139371 José António Duque Abrantes . . . . . . . . STR
963 12-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139422 José Manuel Pedro Duarte . . . . . . . . . . . STR
964 12-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139492 Mário João Santos Mendes . . . . . . . . . . STR
965 12-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Subchefe principal . . . 139065 Joaquim Jorge Eira Ribeiro . . . . . . . . . . STR
966 13-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139597 Celso Manuel Fernandes Freire . . . . . . STR
967 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130543 Vítor Manuel Costa Ferreira . . . . . . . . . STR
968 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130632 Carlos Alberto Silva Carvalho . . . . . . . . STR
969 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130756 Reinaldo Ramalho Costa . . . . . . . . . . . . STR
970 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130621 Manuel de Jesus Alves . . . . . . . . . . . . . . STR
971 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130725 Carlos Manuel Antunes Carreiras . . . . . STR
972 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130786 Fernando Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . STR
973 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130880 Carlos Manuel Marques Courinha . . . . STR
974 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130902 Amândio Simões Francisco . . . . . . . . . . STR
975 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130925 Carlos Alberto Rosa Lopes . . . . . . . . . . STR
976 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 131010 Manuel Rosa Lourenço . . . . . . . . . . . . . STR
977 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130454 José Manuel Silva Azevedo . . . . . . . . . . STR
978 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139171 Maria do Céu Lima Gonçalves . . . . . . . VCT
979 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139177 José Salvador Gomes Silva Gonçalves VCT
980 6-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130443 Manuel Correia Castilho . . . . . . . . . . . . VCT
981 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130857 José Morgado Batista . . . . . . . . . . . . . . . VCT
982 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130947 Armindo Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . VCT
983 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130657 Jorge Manuel Ferreira Antunes . . . . . . . VCT
984 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130878 Manuel António de Almeida . . . . . . . . . VCT
985 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139110 João Paulo dos Santos Costa . . . . . . . . . VIS
986 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139174 José Fernando Machado Rodrigues . . . VIS
987 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139436 Carlos Fernando Macário de Figueiredo VIS
988 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139444 João Manuel Gonçalves Pereira . . . . . . VIS
989 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139449 João Fernando Cidra dos Santos Oli-

veira.
VIS

990 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139187 Jorge Adelino Ferreira dos Santos
Balula.

VIS

991 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130671 José António Albuquerque da Costa
Fernandes.

VIS

992 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130734 Fernando Amaral Guedes . . . . . . . . . . . VIS
993 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Subchefe principal . . . 130996 Américo da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . VIS
994 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 130998 António Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . VIS
995 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . 131016 Delfim Fernandes Amaral Abrunhosa VIS
996 29-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125923 José dos Anjos Marques . . . . . . . . . . . . . VIS
997 29-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 125927 José Pereira da Conceição . . . . . . . . . . . VIS
998 30-3-2001 Comportamento exemplar Ouro Agente principal . . . . 126012 José Luís Marques Fernandes . . . . . . . . VIS
999 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139553 Manuel Fernandes Santos . . . . . . . . . . . VRL

1000 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente . . . . . . . . . . . . 139528 Vítor Manuel Fernandes Aires . . . . . . . VRL
1001 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139537 Hélder Augusto Gonçalves . . . . . . . . . . . VRL
1002 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . 139506 Paulo Rui Sousa Coutinho da Rocha . . . VRL
1003 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139331 Armando Augusto Batista Pinto . . . . . . . VRL
1004 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139503 Lino Junqueira Apolinário . . . . . . . . . . . . VRL
1005 14-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139271 José Armindo Monteiro Rodrigues . . . . . VRL
1006 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139376 José Carlos Madeira Martins . . . . . . . . . . VRL
1007 3-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139079 Humberto Terra Ribeiro . . . . . . . . . . . . . VRL
1008 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139329 Luís Manuel Nunes Pereira . . . . . . . . . . . VRL
1009 15-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 1 estrela Agente principal . . . . . 139343 Jaime Luís Salgado Rodrigues Morais VRL
1010 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130969 Abílio Borges Rodrigues . . . . . . . . . . . . . VRL
1011 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130863 António Augusto Chaves Ferreira . . . . . . VRL
1012 7-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130578 José Filipe Chaves Ferreira . . . . . . . . . . . VRL
1013 5-1-2001 Assiduidade . . . . . . . . . . . 2 estrelas Agente principal . . . . . 130863 António Augusto Chaves Ferreira . . . . . . VRL

21 de Novembro de 2001. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.
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Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 15 206/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Fátima Momade Anifo Gulano, natural da República de Moçambique,
domiciliada em Santo António dos Cavaleiros — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 207/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Maria da Ressurreição Christophorou, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Londres — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 208/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Irma Vitoriano, natural do Paraná, República Federativa do Brasil,
domiciliada em Samora Correia — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal

Aviso n.o 15 209/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Teodora Joana Rodrigues, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 210/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Aida Clotilde Chingufo, natural da República de Angola, domiciliada
em Gondomar — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 211/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Amílcar dos Santos Lopes da Moura, natural da República de Angola,
domiciliado em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 212/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Gerard Stepan Oustayan, natural de Zahle, Líbano, domiciliado em
Faro — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 213/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Djau Candé, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado em
Alcabideche — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 214/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Josefina Mendes Oliveira, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada na Amora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 215/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Maria Antonieta dos Santos Marques, natural de Peniche, Portugal,
domiciliada na Alemanha — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-
-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 216/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

António Júlia Gomes, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado no Senegal — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 217/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Iero Baldé, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado em
Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.
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Aviso n.o 15 218/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Maria do Livramento da Graça Gomes, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada na Amadora — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 219/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Maria João dos Santos Rodrigues, natural da República de Angola,
domiciliada em Mem Martins — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 220/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Eleonora Teixeira Vandine d’Apresentação, natural da República
Democrática de São Tomé e Príncipe, domiciliada em Que-
luz — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 221/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Samba Ser, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado em
Algés — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 222/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Engrácia dos Santos Francisco de Almeida, natural da República de
Angola, domiciliada em Odivelas — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 223/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Vitalino Barros de Pina, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 224/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Maria Isabel Soares de Carvalho Sanches, natural da República de
Cabo Verde, domiciliada em Corroios — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 225/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Celestino da Conceição Lopes, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Corroios — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 226/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Bacar Dembo, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Almada — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 15 227/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 19 de
Novembro de 2001:

Aguinaldo Lopes de Pina, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliado na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

26 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 15 228/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
faz-se público que a Direcção-Geral da Administração da Justiça pre-
tende admitir, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do mesmo diploma (na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho), uma pessoa em regime de contrato de trabalho
a termo certo, pelo prazo de um ano.

2 — A pessoa a contratar irá desempenhar funções na Direcção-
-Geral da Administração da Justiça com a categoria de assistente
administrativo, executando tarefas próprias e específicas da compe-
tência da Direcção de Serviços de Recursos Humanos.

3 — O local de trabalho será nas instalações da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, em Lisboa.

4 — A remuneração ilíquida mensal será a correspondente ao esca-
lão 1 da categoria de assistente administrativo da escala salarial do
regime geral da função pública, índice 191.

5 — Apenas poderão candidatar-se as pessoas que, no termo do
prazo de candidatura, tenham mais de 18 anos de idade e possuam
o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, sendo dada preferência
a quem possua experiência anterior de exercício das tarefas objecto
da contratação.
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6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, assinado
pelo próprio e remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a morada adiante indicada, ou entregue pessoalmente, contra recibo,
no Gabinete de Informação e Relações Públicas da mesma Direc-
ção-Geral, também na seguinte morada: Direcção-Geral da Admi-
nistração da Justiça, Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa.

7 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Currículo do candidato, assinado pelo próprio, do qual conste:

A sua identificação completa;
A descrição da experiência profissional anterior, com

expressa referência aos períodos de tempo de exercício
respectivos;

A menção de quaisquer outros elementos que considere
relevantes;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, ou sua
fotocópia simples, nos termos do disposto no artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;

c) Documento comprovativo de curso ou cursos de formação
que possua, ou sua fotocópia simples, nos termos do disposto
no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

8 — Apenas serão aceites as candidaturas que dêem entrada na
morada indicada no n.o 6 até às 17 horas e 30 minutos do 10.o dia
contado a partir da data de publicação do presente aviso no Diário
da República.

9 — A selecção será feita mediante avaliação curricular, tendo em
consideração a experiência profissional anterior dos candidatos.

10 — Serão liminarmente excluídas as candidaturas que não res-
peitem integralmente as regras de candidatura constantes deste aviso.

6 de Dezembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 25 651/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19
de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de
6 de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, aos professores do ensino oficial a seguir indicados, que
concluíram com aproveitamento, no ano lectivo de 2000-2001, o 2.o ano
da profissionalização em serviço. A classificação profissional produz
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001:

Escola Superior de Bragança

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de docência:

1.o — 11:

Carlos Alberto Azevedo Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
José Carlos da Costa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

4.o B — 16:

Joaquim Eduardo Rodrigues Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Ondina Paulo Monteiro Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Renato Paulo de Freitas Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

5.o — 17:

Anabela Rocha Guerra Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Artur Henrique Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Filinta Maria Soares M. Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Luís Miguel Correia Rodrigues Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Sábina Margaret Pires Chouriço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7

11.o B — 26:

João Gilberto Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8

Informática — 39:

José Júlio Vaz Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Manuel Maria Trindade de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

29 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Maria
Cabrita Jerónimo Orvalho Silva.

Despacho n.o 25 652/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19
de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de
6 de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, aos professores do ensino oficial a seguir indicados, que
concluíram com aproveitamento, no ano lectivo de 2000-2001, o 1.o ano
da profissionalização em serviço, tendo ficado dispensados do 2.o ano
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88,
de 19 de Agosto, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro. A classificação profissional produz efei-
tos a partir de 1 de Setembro de 2001:

Escola Superior de Educação de Bragança

2.o ciclo do ensino básico Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de docência:

Educação Musical — 06:

Isabel Maria Gomes Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

1.o — 11:

Raquel Maria das Graças Rego Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . 14

5.o — 17:

Luís Anjos Lopes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

7.o — 19:

Benjamim Francisco Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria da Piedade Candeias Mariano Galvão . . . . . . . . . . . . 14

8.o B — 21:

Ana Paula Ferreira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Noémia Maria Marques Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

9.o — 22:

Isabel Maria Pinheiro de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

11.o B — 26:

João José de Bastos Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de docência:

Informática — 39:

Fernando Pedro Gomes Cristóvão Garcia Freixo . . . . . . . . 13

29 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Maria
Cabrita Jerónimo Orvalho Silva.

Despacho n.o 25 653/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de 6 de
Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu despacho
de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles diplomas,
à professora do ensino oficial a seguir indicada, que concluiu o curso
de qualificação em Ciências da Educação, encontrando-se ao abrigo do
disposto no n.o 1 do despacho conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de
Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de
Março de 1996, produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001,
nos termos do n.o 2 do mesmo despacho. A docente está dispensada
da realização do 2.o ano da profissionalização, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta — Bragança

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de docência — 9.o, 22:

Maria de Lurdes da Silva Azevedo Araújo . . . . . . . . . . . . . . . 11,5

29 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Maria
Cabrita Jerónimo Orvalho Silva.
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Despacho n.o 25 654/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19
de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de
6 de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, aos professores do ensino particular e cooperativo a seguir
indicados, que concluíram com aproveitamento, no ano lectivo de
2000-2001, o 1.o ano da profissionalização em serviço, tendo ficado
dispensados do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro. A classificação
profissional produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001:

Universidade do Minho

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de docência:

7.o — 19:
João Francisco Machado Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5

11.o B — 26:
Abílio Aníbal Mendes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

29 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Maria
Cabrita Jerónimo Orvalho Silva.

Despacho n.o 25 655/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19
de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de
6 de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, aos professores do ensino oficial a seguir indicados, que
concluíram com aproveitamento, no ano lectivo de 2000-2001, o 2.o ano
da profissionalização em serviço. A classificação profissional produz
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001:

Universidade do Minho

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de docência:

6.o — 18:
Manuel Jorge Lopes Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

9.o — 22:
Sílvia Cristina da Silva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

29 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Joana Maria
Cabrita Jerónimo Orvalho Silva.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Domingos Sequeira

Aviso n.o 15 229/2001 (2.a série). — Em cumprimento do esti-
pulado no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala dos professores deste
estabelecimento de ensino a lista de antiguidade do pessoal docente,
afecto a esta Escola, com referência a 31 de Agosto de 2001. Os
interessados dispõem de 30 dias a partir do dia da publicação deste
aviso no Diário da República para apresentar reclamação ao dirigente
destes serviços.

30 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Carlos Júlio Martins Costa.

Escola Secundária de Francisco Rodrigues Lobo

Aviso n.o 15 230/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a
31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

28 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Octávio José Aquino Gonçalves.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento Vertical de Escolas do Concelho de Constância

Aviso n.o 15 231/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento reportada a 31
de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias para reclamação a partir da data
da publicação deste aviso, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

26 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Anabela Alves Coelho Grácio.

Escola Secundária de D. Pedro V

Aviso n.o 15 232/2001 (2.a série). — Em cumprimento do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com a circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e de acordo com o artigo 132.o
do Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que se encontra afi-
xada no placar da sala de professores desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para apresentarem reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

8 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos do Dr. Anastácio Gonçalves

Aviso n.o 15 233/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, conjugados com a circular n.o 30/98/DEGRE,
de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra afixada no placar
da sala dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de
2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso para apresentar reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

22 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Lobo Ferreira.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Fragata do Tejo

Aviso n.o 15 234/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se público que se encontram
afixadas as listas de antiguidade do pessoal docente desta Escola com
referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

30 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Alina Brito Pereira.

Escola E. B. 2, 3/S de José Relvas

Aviso n.o 15 235/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o

do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontram-se afixadas
na sala de professores as listas de antiguidade do pessoal docente
com referência a 31 de Agosto de 2001.

Das referidas listas cabe reclamação no prazo de 30 dias após publi-
cação do aviso no Diário da República.

28 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão Exe-
cutiva, (Assinatura ilegível.)
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Escola E. B. 1, 2, 3 de Santo Onofre

Aviso n.o 15 236/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada no placar da sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias após a data da publicação do
presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Paulo Guilherme Trilho Prudêncio.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 Abel Varzim

Aviso n.o 15 237/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no placar da
sala dos professores a lista do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para apresentar qualquer reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

23 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria de Fátima Côrte-Real de Eça Guimarães.

Escola E. B. 2, 3 de Agrela

Aviso n.o 15 238/2001 (2.a série). — A fim de dar cumprimento
ao estipulado no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, faz-se público que
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola se encontra
afixada no placar da sala dos professores.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
José António P. Sobral Torres.

Escola Secundária de Augusto Gomes

Aviso n.o 15 239/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, na sala do pessoal
docente a lista de antiguidade relativa a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar nos termos do artigo 96.o do mesmo
decreto-lei.

9 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento EB1 n.o 2 da Bela Vista e Jardim-de-Infância

Aviso n.o 15 240/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placar dos serviços admi-
nistrativos deste Agrupamento de Escolas a lista de antiguidade do
pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

28 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Beatriz Balio da Silva.

Agrupamento Belos Ares

Aviso n.o 15 241/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se

público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento reportada a 31
de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

22 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos José Mesquita de Freitas.

Agrupamento da Biquinha

Aviso n.o 15 242/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala dos professores a lista de
antiguidade do pessoal docente desta escola reportada a 31 de Agosto
de 2001. Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

29 de Outubro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Laurentina Jesus José Silva Vieira.

Agrupamento EB1 Bom Sucesso/Massarelos

Aviso n.o 15 243/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD, sem prejuízo do determinado no artigo 104.o
do mesmo diploma, e em cumprimento do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que se encontra afixada
na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente desta
escola reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

12 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Dália Maria Faceira.

Escola Secundária Camilo Castelo Branco

Aviso n.o 15 244/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placar da Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino relativa a 31 de Agosto de 2001.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas de Fornos

Aviso n.o 15 245/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontram afixadas no placar dos serviços
administrativos as listas de antiguidade do pessoal docente deste Agru-
pamento reportadas a 31 de Agosto de 2001.

De harmonia com o artigo 96.o do citado decreto-lei, os docentes
poderão no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República apresentar reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Novembro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria do Céu da Costa Brandão Madureira.

Escola E. B. 2, 3 de Frazão

Aviso n.o 15 246/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no placar dos serviços
administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente,
com referência a 31 de Agosto de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o os interessados dispõem de
30 dias a contar da data de publicação deste aviso para reclamarem.

14 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Eduardo de Almeida Moreira.
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Agrupamento de Escolas Básicas de Lavra

Aviso n.o 15 247/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placar da sala dos professores da Escola
EB 2,3 de Lavra a lista de antiguidade do pessoal docente deste
Agrupamento de Escolas, reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação.

29 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima Moutinho Lopes Velasques.

Agrupamento Vertical das Escolas de Lordelo

Aviso n.o 15 248/2001 (2.a série). — Conforme o n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4 do
artigo 104.o do mesmo diploma e para cumprimento do disposto no
Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, informam-se os pro-
fessores de que se encontra afixada no placar da escola a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

30 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Moreira de Castro
Neves.

Agrupamento de Escolas de Lordelo do Ouro

Aviso n.o 15 249/2001 (2.a série). — Nos termos no artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placar de entrada dos serviços administrativos
deste estabelecimento de ensino a lista de antiguidade do pessoal
docente com referência a 31 de Agosto de 2001.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os inte-
ressados dispõem de 30 dias para reclamação ao dirigente máximo
do serviço, a contar da publicação deste aviso.

19 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 Luciano Cordeiro

Aviso n.o 15 250/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

29 de Outubro de 23001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Odete Costa Ferreira.

Agrupamento de Margaride

Aviso n.o 15 251/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de pessoal docente,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal docente do Agru-
pamento de Margaride, com referência a 31 de Agosto de 2001.

Da lista cabe reclamação a apresentar ao dirigente máximo do
serviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso.

29 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria das Dores Freitas Gonçalves Felício.

Escola E. B. 2, 3 de Montelongo

Aviso n.o 15 252/2001 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que a lista de antiguidade do pessoal docente dos 2.o e 3.o ciclos
deste estabelecimento de ensino, relativo ao ano lectivo de 2000-2001,
encontra-se afixada no placar da Escola.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

31 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Fernandes da Cunha.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Nicolau Nasoni

Aviso n.o 15 253/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

31 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Conceição Maria Antunes de Sousa.

Agrupamento de Escolas de Palmeira e Adaúfe

Aviso n.o 15 254/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na escola sede deste Agrupamento
a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento de Esco-
las reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

21 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Francisco Pinheiro Ramos.

Escola Secundária de Paredes

Aviso n.o 15 255/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
de que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para efeitos de reclamação.

26 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Fernanda G. F. S. Pereira Leite.

Escola E. B. 2, 3 de Penafiel n.o 1

Aviso n.o 15 256/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular n.o 30/98,
do DGRE, de 3 de Novembro de 1998, faz-se público que se encontra
afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal docente desta
Escola.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

30 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Idalina Costa.

Escola E. B. 2, 3 Pêro Vaz de Caminha

Aviso n.o 15 257/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada, para consulta,
na sala dos professores, a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

29 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Emília Miguel.
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Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos Sá Couto

Aviso n.o 15 258/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada para consulta, na sala de pessoal docente,
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referente a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

23 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Noémia dos Santos Guedes Brógueira.

Escola Secundária de Valongo

Aviso n.o 15 259/2001 (2.a série). — Encontra-se afixada na sala
dos professores da Escola Secundária de Valongo a lista de antiguidade
do pessoal docente, conforme legislação em vigor.

6 de Novembro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas de Vila do Conde

Aviso n.o 15 260/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placar deste Agrupamento a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Augusto Jarra Vaz.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1097/2001. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da subdelegação de competências estabe-
lecida pelo despacho n.o 19 092/2001 (2.a série), de 16 de Agosto,
do Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro de 2001, é aprovado
o programa das provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso na categoria técnica de serviço de relações inter-
nacionais do quadro de pessoal não docente da Reitoria e dos Serviços
Centrais da Universidade do Porto, constante do anexo ao presente
despacho e do qual faz parte integrante.

29 de Novembro de 2001. — O Reitor, J. Novais Barbosa. — O
Director-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa das provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica de serviço
de relações internacionais do quadro de pessoal não docente
da Reitoria e dos Serviços Centrais da Universidade do Porto.

1 — As instituições da UE.
2 — Programas em educação e formação — SÓCRATES/ERAS-

MUS e LEONARDO DA VINCI.
3 — Recolha e tratamento da informação relevante para a comu-

nidade académica e científica.
4 — Tradução de um texto numa das seguintes línguas: inglesa ou

francesa.
5 — Consulta de dados disponíveis na Internet.
6 — Utilização de correio electrónico.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte

Deliberação n.o 2179/2001. — Ao abrigo dos artigos 35.o, 36.o
e 37.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso da facul-
dade conferida pelo despacho n.o 20 709/2001 (2.a série), de 11 de
Setembro, do Secretário de Estado da Saúde, o conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte decide sub-
delegar e delegar nos coordenadores das Sub-Regiões de Saúde de
Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo e Vila Real competência
para a prática dos seguintes actos:

Subdelegações, no âmbito da gestão dos recursos humanos:

1) Conferir posse ao pessoal dirigente e de chefia, nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

2) Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal técnico
superior de saúde, enfermagem e técnico de diagnóstico e
terapêutica, bem como a sua cessação, remetendo listagem
trimestral dessas autorizações;

3) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no
estrangeiro, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3
de Agosto, e 282/89, de 23 de Agosto;

4) Autorizar a realização e o pagamento de trabalho extraor-
dinário quando exceda os limites fixados nos n.os 1 e 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, na
previsão da alínea d) do n.o 3 do mesmo artigo;

5) Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade, nos
termos do Decreto-Lei n.o 10/99, de 31 de Março.

Subdelegações, no âmbito da gestão orçamental e da realização
de despesas:

6) Autorizar despesas com empreitadas e aquisição de bens e
serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

6.1) No caso do n.o 1 do artigo 17.o, até E 20 000;
6.2) No caso do n.o 2 do artigo 17.o, até E 300 000.

Delegações:

7) Autorizar a abertura de processos sumários de selecção e
celebração de contratos a termo certo e contratos adminis-
trativos de provimento nos termos legais, com excepção, neste
último caso, dos da carreira médica de saúde pública, e pra-
ticar todos os actos subsequentes bem como autorizar comis-
sões de serviço extraordinárias desde que, em todos os casos,
as admissões se contenham dentro dos quadros aprovados
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro;

8) Prorrogar, renovar e rescindir, nos termos legais, os contratos
referidos no número anterior, praticando os actos resultantes
da caducidade ou revogação dos mesmos;

9) Nomear os notadores ou designar notador único nos respec-
tivos regulamentos de notação dos funcionários;

10) Designar os representantes da administração na comissão
paritária, homologar as classificações de serviço e praticar
os demais actos relativos à notação dos funcionários que sejam
da competência do dirigente máximo de serviço;

11) Mandar verificar o estado de doença comprovada por atestado
médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agen-
tes a junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

12) Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os res-
pectivos pedidos, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

13) Aprovar os horários de funcionamento dos centros de saúde
e os do respectivo pessoal;

14) Autorizar, no âmbito do Decreto-Lei n.o 62/79, de 30 de
Março, o pagamento de trabalho extraordinário, incluindo
o que exceda um terço da remuneração principal, em situações
excepcionais devidamente justificadas;

15) Aprovar a lista de antiguidade dos funcionários e decidir das
respectivas reclamações;

16) Intervir no processo de exercício dos direitos conferidos pelo
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;

17) Autorizar a constituição da comissão de avaliação curricular
para progressão a assistente graduado e homologação das
respectivas actas — artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, com a redacção do Decreto-Lei n.o 210/91, de
12 de Junho;

18) Nomear os orientadores de formação previstos no artigo 15.o,
n.o 2, da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho;

19) Autorizar a reposição em prestações previstas no artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
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20) Instaurar processos disciplinares, prorrogar os prazos previs-
tos no n.o 1 do artigo 45.o e no n.o 1 do artigo 64.o e aplicar
as penas previstas nas alíneas a) a c) do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

21) Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos conjugados dos artigos 20.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, desde que devidamente fun-
damentada;

22) Autorizar a alienação de bens móveis e ou abate, segundo
o artigo 120.o do Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;

23) Autorizar, no âmbito do despacho ministerial n.o 47/80,
de 5 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 185, de 12 de Agosto de 1980, a celebração de acordos
com as entidades referidas na alínea a) do mesmo des-
pacho;

24) utenticar, nos termos da Resolução n.o 186/96, do Conselho
de Ministros, de 31 de Outubro, os livros de reclamações
dos serviços de atendimentos ao público.

Autorizações — ficam autorizados os coordenadores das Sub-Re-
giões de Saúde referidas nesta deliberação a subdelegarem em todos
os níveis de pessoal dirigente as competências subdelegadas e
delegadas.

Esta deliberação produz efeitos a partir de 4 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito destas
competências delegadas, tenham sido praticados pelos órgãos supra-
-referidos.

14 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Marques.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 15 261/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiros especialistas. — 1 — Torna-se público que, por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 21 de Setem-
bro de 2001, e nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para reserva de recrutamento de enfer-
meiro especialista de saúde mental e psiquiátrica, saúde da comu-
nidade, saúde materna e obstétrica e reabilitação do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 529/93, de 18 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para as espe-
cialidades acima indicadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, 204/98, de
11 de Julho, 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso, sendo o vencimento
o resultante da aplicação do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 537/91,
de 8 de Novembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — os candidatos deverão reunir os requisitos previstos

no n.o3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
6.2 — Especiais — estar vinculado como enfermeiro ou enfermeiro

graduado habilitado com o curso de especialização em Enfermagem
ou com o curso de estudos superiores especializados em Enfermagem
da respectiva área a concurso e avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, cujo sistema de classificação final resultará
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=1(HA)+2(FP)+1(EP)+3(OAR)

7
sendo que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OAR=outras actividades relevantes;

HA=habilitações académicas (até 20 pontos) — corresponde à
média aritmética simples da nota de curso de Enfermagem Geral
e da nota de curso de especialização em Enfermagem das respectivas
áreas a concurso.

FP=formação profissional (até 20 pontos) — por formação pro-
fissional considera-se aquela que foi realizada a partir de 1 de Janeiro
de 1995, na qual será avaliada a formação de carácter geral (rela-
cionada com o exercício de enfermagem ou de cuidados de saúde
em geral) e a formação realizada ou supervisionada pelos departa-
mentos de formação de instituições dependentes do Ministério da
Saúde (incluindo-se a formação em serviço, devidamente certificada
pela estrutura de formação de acordo com o n.o 7 do artigo 64.odo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro), de acordo com a seguinte
fórmula:

Acções de formação de carácter geral (até ao limite de 10 pontos),
por cada acção — 0,5 pontos.

Acções de formação específica na área de especialidade a que
concorre, por cada acção — 2 pontos até ao limite de 10.

Para efeitos de contabilização das acções de formação as que são
do âmbito geral não são contabilizadas no âmbito da especialidade
e vice-versa.

EP=experiência profissional (até 20 pontos) aferida pela antigui-
dade na carreira, em que:

Até seis anos — 10 pontos;
Após seis anos, acresce ao valor acima mencionado — 1 ponto

por cada ano completo de serviço até perfazer 10 pontos.

Só será contabilizada a experiência profissional em serviços públicos
em tempo completo e em subordinação hierárquica.

OAR=outras actividades relevantes (até 20 pontos) — por activi-
dades relevantes entende-se toda a actividade devidamente certificada
pela instituição de origem que contribua para a actualização técni-
co-científica e ou melhore o nível de qualidade dos cuidados de enfer-
magem, em que:

Sem actividade relevante — 8 pontos;
Ter participado em projectos inovadores na área de enferma-

gem — 3 pontos;
Ter publicado trabalhos ou artigos — 3 pontos;
Experiência na orientação de alunos — 2 pontos;
Experiência na integração de novos enfermeiros — 1 ponto;
Pertencer a júri de concursos como membro efectivo — 1 ponto;
Actividades pedagógicas (palestrante) desenvolvidas fora de cur-

rículos académicos destinadas para pessoal hospitalar — 1
ponto por cada, até ao máximo de 2 pontos.

Só serão contabilizadas as experiências adquiridas até ao dia da
publicação do presente aviso de abertura.

Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção são clas-
sificados de 0 a 20 valores e pontuados até ao número centesimal.

Critérios de desempate — se após a aplicação da fórmula ante-
riormente referida existir igualdade pontual, o júri procederá ao
desempate nos termos dos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações efectuadas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98 de 30 de Dezembro. Estes critérios serão apli-
cados sucessivamente e da seguinte forma:

1.o Ser detentor da categoria de enfermeiro especialista de
enfermagem;

2.o Desempenhar funções no Hospital Conde de São Bento —
Santo Tirso;

3.o Possuir maior nota de curso de especialização em Enfer-
magem (da respectiva área a que concorre);

4.o Maior antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

5.o O candidato que desempenhe funções ou resida fora
do município em que se situa o serviço para que é aberto
o concurso, desde que neste município limítrofe desem-
penhe funções o funcionário ou agente seu cônjuge ou
com quem viva em situações análogas às dos cônjuges.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os interessados deverão formalizar a sua candidatura

mediante requerimento, em papel branco, de formato A4, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Conde de
São Bento — Santo Tirso, Largo de Domingos Moreira, 4780-371
Santo Tirso, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal
deste Hospital, das 9 horas às 12 e 30 horas e das 14 às 16 horas,
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, con-
siderando-se entregue dentro do prazo se expedido até ao termo do
prazo fixado.
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Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, residência e código postal, telefone, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional;
c) Pedido de admissão ao concurso com indicação do mesmo,

fazendo referência ao número, data e página do Diário da
República onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como sumária caracterização.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da existência de vínculo à função
pública, com a indicação do tempo de serviço na categoria
e na carreira;

b) Documento comprovativo da posse do curso de especialização
em Enfermagem ou do curso de estudos superiores espe-
cializados da respectiva área;

c) Documento comprovativo da avaliação de desempenho de
Satisfaz;

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Cédula da Ordem.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre qualquer situação que descreva, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As listas de admissão e de classificação final serão publicadas
na 2.a série do Diário da República e afixadas no placar da Secção
de Pessoal deste Hospital.

11 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei penal.

12 — Composição do júri:

Presidente — Deolinda Maria Correia do Vale, enfermeira-chefe
com a especialidade de reabilitação do Hospital Conde de
São Bento — Santo Tirso.

Vogais efectivos:

Rosalina Maria Pinto Lopes Garcia, enfermeira-chefe com
a especialidade de saúde materna e obstétrica do Hospital
Conde de São Bento — Santo Tirso.

Maria José Carneiro Maia, enfermeira-chefe com a espe-
cialidade de reabilitação do Hospital Conde de São
Bento — Santo Tirso.

Vogais suplentes:

Marilene Oliveira G. P. Silva, enfermeira especialista de
saúde da comunidade do Hospital Conde de São
Bento — Santo Tirso.

Maria Fernanda Pinheiro da Costa Gomes da Silva, enfer-
meira-chefe com a especialidade de saúde mental e psi-
quiátrica do Hospital de São João de Deus, Vila Nova
de Famalicão.

A vogal efectiva indicada em primeiro lugar substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

30 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 15 262/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento na categoria de assistente de medicina física e de reabi-
litação. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, dando cumprimento à deliberação da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo que aprovou o plano anual de
abertura de concursos de provimento de lugares da carreira médica
hospitalar de 2001, e por deliberação do conselho de administração
do Hospital do Montijo de 17 de Outubro de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral para provimento de um lugar de assistente
de medicina física e de reabilitação da carreira médica hospitalar,
constante do quadro de pessoal médico deste Hospital aprovado pela
Portaria n.o 459/98, de 30 de Julho.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam, e é
válido para a vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de medicina física e de reabilitação
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — o candidato a prover pode vir a prestar
serviço não só no Hospital do Montijo mas também em outras ins-
tituições com as quais esta instituição tenha ou venha a ter protocolos
de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto Lei n.o 73/90, de
6 de Março).

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho poderá ser desen-
volvido em horário desfasado, de acordo com as disposições legais
existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Montijo, sito na Rua de Machado Santos, 52-54,
2870-351 Montijo, e entregue na Secção de Pessoal no mesmo Hospital
durante o horário normal de atendimento (das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos às 17 horas), até ao último
dia do prazo estabelecido no n.o 6.1 do presente aviso, podendo ainda
ser remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
medicina física e de reabilitação ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 6.4
do presente aviso pode ser substituída por declaração no requeri-
mento, sob compromisso de honra, da situação precisa em que o
candidato se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação, no prazo da candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.
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10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal.

11 — Método de selecção — avaliação curricular (n.o 26 da sec-
ção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro).

12 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placar junto ao Serviço de Pessoal deste Hospital.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria da Graça Torres Águas Martins Lopes, chefe
e directora de serviço de medicina física e de reabilitação do
Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Vogais efectivos:

Manuel António Vieira Neto, assistente graduado de medi-
cina física e de reabilitação do Hospital Ortopédico
Sant’Iago do Outão.

Henrique José Magalhães Coimbra, assistente graduado de
medicina física e de reabilitação do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Palmeiro de Carvalho e Melo, assistente gra-
duada de medicina física e de reabilitação do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Hélder Mestre Guerreiro, assistente de medicina física e
de reabilitação do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

14 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

15 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, da Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

21 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana
Maria Nunes.

Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior

Deliberação n.o 2180/2001. — Ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e nos arti-
gos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso
da faculdade conferida pelo despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro,
da Ministra da Saúde publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2000, o conselho de administração do
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior, por deliberação de 21 de
Novembro de 2001, delega, com a faculdade de subdelegar, e subdelega
na administradora-delegada Dr.a Ana Palmira Antunes de Almeida
as seguintes competências:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos

subsequentes, nomear e exonerar o pessoal do quadro, determinar
a conversão da nomeação provisória em definitiva e autorizar que
seja mantida a nomeação definitiva enquanto o funcionário não a
adquirir noutro cargo que exerça em regime precário, bem como auto-
rizar destacamentos, requisições, transferências, permutas, comissões
de serviço e comissões de serviço extraordinárias;

1.2 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou da renovação dos
mesmos;

1.3 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, nos termos
legais;

1.4 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo nos casos de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.5 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar e respectivo prazo e solicitar que aquele seja conferido
pela autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular;

1.6 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.7 — Qualificar como acidentes de serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas até aos limites legais;

1.8 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e aos sábados, domingos e feriados, nos termos das disposições legais
em vigor, bem como autorizar o abono da respectiva remuneração;

1.9 — Justificar ou injustificar faltas dadas por funcionários, agentes
e contratados;

1.10 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar a reversão do vencimento de exercício, e respectivo
processamento;

1.11 — Solicitar as verificações domiciliárias de doença e mandar
submeter os funcionários ou agentes a junta médica;

1.12 — Aprovar as listas de antiguidade do pessoal e decidir das
respectivas reclamações;

1.13 — Homologar as classificações de serviço atribuídas ao pessoal;
1.14 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo;
1.15 — Relativamente aos técnicos superiores de serviço social, téc-

nicos superiores, técnicos de diagnóstico e terapêutica, assistentes
administrativos e auxiliares de acção médica não afectos a serviços
de internamento, autorizar a inscrição e participação em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional.

2 — Por subdelegação, no âmbito da gestão interna dos recursos
humanos:

2.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente do organismo, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

2.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-
tituição e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da alínea b) do
n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

2.3 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

2.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

2.5 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar do pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

2.6 — Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração bem como o regresso dos funcionários
à actividade, nos termos dos artigos 76.o, n.o 2, 78.o, n.o 2, e 82.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.7 — Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal técnico
superior de saúde e de enfermagem e técnicos de diagnóstico e
terapêutica;

2.8 — Relativamente aos técnicos superiores de serviço social, téc-
nicos superiores, técnicos de diagnóstico e terapêutica, assistentes
administrativos e auxiliares de acção médica não afectos a serviços
de internamento, autorizar a inscrição e participação em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram fora do território nacio-
nal, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa em
quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário e autorizar
os pedidos de equiparação a bolseiro no território nacional ou no
estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto.

3 — Por subdelegação no âmbito da gestão orçamental e realização
de despesas:

3.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 150 000 000$,
previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

3.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceder os 25 000 000$;

3.3 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos,
quando a renda anual não exceda o montante de 20 000 000$;

3.4 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de
bens e serviços desde que cumpridos os condicionamentos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 55/99, de 2 de Março.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Janeiro de 2001, ficando
por esta deliberação ratificados todos os actos que, encontrando-se
no âmbito dos poderes ora delegados e subdelegados, tenham antes
sido praticados pela referida administradora-delegada.

28 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Pal-
mira Antunes de Almeida.
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Deliberação n.o 2181/2001. — Ao abrigo do disposto no
artigo 5.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, nos
artigos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso da faculdade conferida pelo despacho n.o 20 711/2001 (2.a série)
de 11 de Setembro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 3 de Outubro de 2001,
o conselho de administração do Hospital Dr. José Maria Antunes
Júnior, por deliberação de 21 Novembro, delega e subdelega na admi-
nistradora-delegada do mesmo Hospital, Dr.a Ana Palmira Antunes
de Almeida, as seguintes competências:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos

subsequentes, nomear e exonerar o pessoal do quadro, determinar
a conversão da nomeação provisória em definitiva e autorizar que
seja mantida a nomeação definitiva enquanto o funcionário não a
adquirir noutro cargo que exerça em regime precário, bem como auto-
rizar destacamentos, requisições, transferências, permutas, comissões
de serviço e comissões de serviço extraordinárias;

1.2 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou da renovação dos
mesmos;

1.3 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, nos termos
legais;

1.4 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo nos casos de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.5 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo e solicitar que aquela seja conferida
pela autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular;

1.6 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo antecipadas ou não;

1.7 — Qualificar como acidentes de serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas até aos limites legais;

1.8 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e aos sábados, domingos e feriados, nos termos das disposições legais
em vigor, bem como autorizar o abono da respectiva remuneração;

1.9 — Justificar ou injustificar faltas dadas por funcionários, agentes
e contratados;

1.10 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar a reversão do vencimento de exercício, e respectivo
processamento;

1.11 — Solicitar as verificações domiciliárias de doença e mandar
submeter os funcionários ou agentes a junta médica;

1.12 — Aprovar as listas de antiguidade do pessoal e decidir das
respectivas reclamações;

1.13 — Homologar as classificações de serviço atribuídas ao pessoal;
1.14 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo;
1.15 — Relativamente aos técnicos superiores de serviço social, téc-

nicos superiores, técnicos de diagnóstico e terapêutica, assistentes
administrativos e auxiliares de acção médica não afectos a serviços
de internamento, autorizar a inscrição e participação em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional.

2 — Por subdelegação, no âmbito da gestão interna dos recursos
humanos:

2.1 — As competências relativas ao procedimento de concurso de
pessoal dirigente, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o da
Lei 49/99, de 22 de Junho;

2.2 — Nomear, na sequência de concurso ou por substituição, direc-
tores de serviço, chefes de divisão ou equiparados, ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 16.o, na alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no n.o 1 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, bem como renovar as respectivas
comissões de serviço, nos termos do artigo 18.o da referida lei;

2.3 — Conferir posse ao pessoal dirigente do organismo, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

2.4 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

2.5 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no
estrangeiro, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
e do Decreto-Lei n.o 282/88, de 28 de Agosto;

2.6 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

2.7 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar do pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

2.8 — Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração, bem como o regresso dos funcionários
à actividade, nos termos dos artigos 76.o, n.o 2, 78.o, n.o 2, e 82.o
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.9 — Autorizar atribuição de horário acrescido ao pessoal técnico
superior de saúde, de enfermagem e técnicos de diagnóstico e
terapêutica;

2.10 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território
nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa
em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, bem como
as comissões gratuitas de serviço previstas no n.o 3 do despacho
n.o 23/87, de 25 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1988.

3 — Por subdelegação, no âmbito da gestão orçamental e realização
de despesas:

3.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de E 1 500 000,
previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

3.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n .o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceder os E 125 000;

3.3 — Proceder à prática dos actos consequentes ao do acto de
autorização da escolha e início do procedimento cujo valor não exceda
o agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início
foi autorizado por membro do Governo em data anterior à do presente
despacho;

3.4 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de
bens e serviços desde que cumpridos os condicionamentos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 55/99, de 2 de Março;

3.5 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos,
quando a renda anual não exceda o montante de E 200 000;

3.6 — Autorizar as despesas com seguros, não previstas no n.o 2
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
e sem prejuízo do disposto no mesmo preceito.

O presente despacho produz efeitos a 4 de Julho de 2001, ficando
por esta deliberação ratificados todos os actos que, encontrando-se
no âmbito dos poderes ora delegados e subdelegados, tenham antes
sido praticados pela referida administradora delegada.

28 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Pal-
mira Antunes de Almeida.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 2182/2001. — As autorizações de introdução no
mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade
de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido
do seu titular pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar as autorizações
de introdução no mercado para os medicamentos cujas formas far-
macêuticas, dosagens e respectivos números de registo constam da
lista anexa à presente deliberação, que dela faz parte integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em
que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quais-
quer alterações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

9 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho de Administra-
ção, Miguel Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presi-
dente — Emília Alves, vogal.
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Renovação da autorização de introdução no mercado de medicamentos de uso humano

Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo Titular da AIM Data da AIM

Dermestril 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistema transdérmico . . . . . Estradiol . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 mg/24 horas 2456184, 2456283, 2456382
e 2456481

Laboratórios Delta, L.da . . . 31-10-1996

Dermestril 25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistema transdérmico . . . . . Estradiol . . . . . . . . . . . . . . . 0,025 mg/24 horas 2455384, 2455483, 2455582
e 2455681

Laboratórios Delta, L.da . . . 31-10-1996

Dermestril 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistema transdérmico . . . . . Estradiol . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 mg/24 horas 2455780, 2455889, 2455988
e 2456085

Laboratórios Delta, L.da . . . 31-10-1996

Elocom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Creme . . . . . . . . . . . . . . . . . Mometasona, furoato . . . . 1 mg/g 9789909 e 9789917 Schering-Plough Farma, L.da 22-8-1991
Elocom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . Mometasona, furoato . . . . 1 mg/g 9789925 e 9789933 Schering-Plough Farma, L.da 22-8-1991
Elocom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Solução cutânea . . . . . . . . . Mometasona, furoato . . . . 1 mg/g 9790014 e 9790006 Schering-Plough Farma, L.da 22-8-1991
Epiestrol 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistema transdérmico . . . . . Estradiol . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 mg/24 horas 2458982, 2459089, 2459188

e 2459287
Rotta Farmacêutica, Uni-

pessoal, L.da
31-10-1996

Epiestrol 25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistema transdérmico . . . . . Estradiol . . . . . . . . . . . . . . . 0,025 mg/24 horas 2458180, 2458289, 2458388
e 2458487

Rotta Farmacêutica, Uni-
pessoal, L.da

31-10-1996

Epiestrol 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sistema transdérmico . . . . . Estradiol . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 mg/24 horas 2458487, 2458685, 2458784
e 2458883

Rotta Farmacêutica, Uni-
pessoal, L.da

31-10-1996

Estrofem forte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido revestido . . . . Estradiol . . . . . . . . . . . . . . . 4 mg 2487387 Novo Nordisk — Comércio
de Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

14-2-1996

Ketomicol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Champô . . . . . . . . . . . . . . . . Cetoconazol . . . . . . . . . . . . 20 mg/ml 2415693 MEPHA — Investigação,
Desenvolvimento e Fa-
br i cação Farmacêu-
tica, L.da

3-8-1996

Premelle . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido revestido . . . . Estrogénios conjugados+
+medroxiprogesterona.

2,5 mg+0,625 mg 2457083 Wyeth Lederle Portugal
(Farma), L.da

31-10-1996

Premelle . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido revestido . . . . Estrogénios conjugados+
+medroxiprogesterona.

5 mg+0,625 mg 2457182 Wyeth Lederle Portugal
(Farma), L.da

31-10-1996

Premelle cycle . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido revestido . . . . Estrogénios conjugados+
+medroxiprogesterona.

0,625 mg+10 mg 2457380 Wyeth Lederle Portugal
(Farma), L.da

31-10-1996

Premelle cycle . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido revestido . . . . Estrogénios conjugados+
+medroxiprogesterona.

0,625 mg+
+(0,625mg+5 mg)

2457281 Wyeth Lederle Portugal
(Farma), L.da

31-10-1996

Trisequens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . Estradiol+noretisterona . . . 2 mg+(1 mg+
+2 mg)+1 mg

2480986 Novo Nordisk — Comércio
de Produtos Farmacêu-
ticos, L.da

12-12-1996

Trisequens forte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . Estradiol+noretisterona . . . 4 mg+(1 mg+
+4 mg)+1 mg

2481083 Novo Nordisk — Comércio
de Produtos Farmacêu-
ticos, L.da

12-12-1996
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Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 15 263/2001 (2.a série). — Concurso — assistente de
hematologia clínica. — 1 — Nos termos do artigo 15.o, 23.o e 30.o no
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, autorizado por deliberação do conselho de administração
deste Instituto de 12 de Setembro de 2001 e pela competência que
lhe é conferida nos termos do n.o 3 da secção I da referida portaria,
se encontra aberto concurso interno geral de provimento para o preen-
chimento de um lugar vago na categoria de assistente de hematologia
clínica, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal deste
Centro, aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, alterado
pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro,
795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-

suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

citada no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Instituto Português de Oncologia

de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto.
5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-

sividade e poderá ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente
o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto, e entregue na Repartição de Pessoal deste Ins-
tituto, Rua do Dr. António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto,
pessoalmente, das 9 às 16 horas, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os reque-
rimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos na alíneas a) e b) do n.o 8 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas no requerimento ou nos cur-
ricula pelos candidatos são punidas nos termos da lei.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placar da Repartição de Pessoal deste Instituto, bem como a lista
de classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Campos Santos Viseu, chefe de ser-
viço e director de medicina interna da COV do IPO, Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Margarida Conceição Pimentel Lopes Marques, chefe
de serviço de medicina interna da COV do IPO, Porto.

Dr. José Mário Silva Mariz, assistente de hematologia clínica
da COV do IPO, Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Alzira Maria Carvalhais Sousa, chefe de serviço de
hematologia clínica do serviço de hemoterapia do IPO,
Porto.

Dr. Pedro Manuel Rocha Pimentel, chefe de serviço de
hamatologia clínica da UTM do IPO, Porto.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

28 de Novembro de 2001. — O Administrador Hospitalar,
J. M. Aguiar Coelho.

Deliberação n.o 2183/2001. — Por deliberação do conselho de
administração de 21 de Junho de 2001, ao abrigo do disposto no
n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, ex
vi artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro, e nos
artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso da faculdade conferida pelo despacho da Ministra da Saúde
n.o 556/2000, de 4 de Fevereiro, o conselho de administração do Centro
Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil delega, com faculdade de subdelegar, e subdelega na admi-
nistradora-delegada, Dr.a Elizabete da Silva Castela, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos de pessoal, com excepção

dos da carreira médica e de enfermagem e praticar todos os actos
subsequentes, nomear e exonerar pessoal, bem como autorizar des-
tacamentos, requisições, transferências, permutas, comissões de ser-
viço e comissões de serviço extraordinárias, sempre, em todos os casos,
com excepção do pessoal das carreiras médicas e de enfermagem;

1.2 — Autorizar a abertura de processos sumários de selecção para
a celebração de contratos administrativos de provimento e de contratos
de trabalho a termo certo nos termos legais, desde que, em todos
os casos, as admissões se contenham dentro dos mapas aprovados
anualmente por despacho ministerial;

1.3 — Autorizar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de tra-
balho de pessoal, praticando os actos resultantes da caducidade ou
renovação dos mesmos;

1.4 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial nos termos
legais;
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1.5 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e aos sábados, domingos e feriados, e autorizar o abono da respectiva
remuneração, nos termos legais;

1.6 — Estabelecer os horários de trabalho específicos e autorizar
os respectivos pedidos nos termos da legislação aplicável e nomea-
damente da norma do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 17
de Julho;

1.7 — Justificar ou injustificar faltas nos termos da legislação apli-
cável e nomeadamente do regime do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

1.8 — Conceder licenças sem vencimento por período superior a
30 dias e até 90 dias, nos termos da legislação aplicável e nomea-
damente da norma do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

1.9 — Autorizar a prorrogação do prazo de aceitação da nomeação,
bem como solicitar que a posse seja conferida por autoridade admi-
nistrativa ou agente diplomático ou consular;

1.10 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos
termos da legislação aplicável e nomeadamente da norma do n.o 6
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como
o exercício de funções em situação que dê lugar à reversão do ven-
cimento de exercício e respectivo processamento de acordo com o
Decreto-Lei n.o 191-E/79, de 26 de Junho;

1.11 — Autorizar a atribuição de quaisquer abonos e regalias legal-
mente devidos aos funcionários e agentes;

1.12 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.13 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, inclusive, autorizar os pedidos de apresentação
à junta médica da Caixa Geral de Aposentações, salvo casos de apo-
sentação compulsiva, e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime
de segurança social da função pública;

1.14 — Promover a verificação domiciliária de doença, nos termos
da legislação aplicável e nomeadamente das normas dos artigos 33.o,
34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.15 — Promover a submissão dos funcionários e agentes a junta
médica da ADSE nos termos da legislação aplicável e nomeadamente
das normas dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99;

1.16 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da
Caixa Geral de Aposentações;

1.17 — Reconhecer a passagem à situação de licença sem venci-
mento de longa duração, nos termos da legislação aplicável e nomea-
damente das normas dos n.os 3 e 5 do artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

1.18 — Conceder licenças sem vencimento aos funcionários e agen-
tes para o acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro e
autorizar o respectivo regresso à actividade, nos termos da legislação
aplicável e nomeadamente das normas do artigo 84.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

1.19 — Confirmar as condições legais de progressão dos funcio-
nários e agentes;

1.20 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações, nos termos da legislação aplicável;

1.21 — Conceder o Estatuto de Trabalhador-Estudante nos termos
da legislação aplicável e nomeadamente das normas da Lei n.o 116/97,
de 4 de Novembro;

1.22 — Homologar as classificações de serviço e avaliações de
desempenho nos termos dos regulamentos em vigor;

1.23 — Homologar as listas de classificação final nos concursos de
pessoal, com excepção dos da carreira médica e de enfermagem;

1.24 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;
1.25 — Reconhecer como acidentes de trabalho os sofridos por tra-

balhadores em regime de direito privado e autorizar o processamento
das correspondentes despesas, nos termos da legislação aplicável;

1.26 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados no processo individual dos funcionários e agentes, bem como
a restituição de documentos aos interessados, nos termos gerais;

1.27 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do orçamento até ao limite de um duodécimo, com excepção
das rubricas referentes a pessoal;

1.28 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos respectivos abonos
ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de
ajudas de custo, antecipadas ou não, em território nacional, nos termos
da legislação aplicável;

1.29 — Praticar todos os actos relativos aos acidentes em serviço,
doenças profissionais, incidentes de serviço e acontecimentos peri-
gosos, qualificando os factos e autorizando o processamento das res-
pectivas despesas, nos termos da legislação aplicável;

1.30 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias dos funcionários,
agentes e trabalhadores contratados a termo certo, e aprovar o res-
pectivo plano anual, nos termos da legislação aplicável;

1.31 — Autorizar os funcionários a comparecer em juízo, quando
devidamente requisitados nos termos da lei processual respectiva;

1.32 — Autorizar a celebração dos contratos de seguro legalmente
devidos e os de arrendamento e de cessão de exploração de espaços
autónomos, autorizando a respectiva actualização;

1.33 — Propor a constituição de fundos de maneio necessários ao
funcionamento dos serviços;

1.34 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando estes sejam da autoria do membro do Governo;

1.35 — Autorizar a reposição em prestações de quantias indevi-
damente auferidas por funcionários ou agentes, nos termos da legis-
lação aplicável e nomeadamente no Decreto-Lei n.o 155/92, de 28
de Julho;

1.36 — Autorizar a introdução de novos produtos no consumo do
Centro desde que deles resultem incidências qualitativas e económicas
numa perspectiva de normalização de produtos;

1.37 — Autorizar o exercício dos direitos a que se refere a legislação
aplicável à protecção de maternidade e paternidade.

2 — Por subdelegação de competências:
2.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente do organismo, ao abrigo

da legislação aplicável e nomeadamente das normas do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

2.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-
tituição e fazer cessar as respectivas situações ao abrigo da legislação
aplicável e nomeadamente das normas do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da alínea b) do n.o 5 do artigo
21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

2.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário nos termos previstos na legislação aplicável e nomeadamente
da norma na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, para além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 da
mesma disposição legal;

2.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente e de chefia,
nos termos da legislação aplicável e nomeadamente da norma do
n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2.5 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos da legislação aplicável e nomeadamente da norma do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/98, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, com observância
do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de
Dezembro;

2.6 — Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração, bem como autorizar o regresso dos
funcionários à actividade, nos termos da legislação aplicável e nomea-
damente das normas dos n.os 2 dos artigos 76.o e 82.o todos do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.7 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários e colóquios, cursos de
formação e outras iniciativas análogas que ocorram no estrangeiro;

2.8 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos da legislação aplicável e nomea-
damente das normas do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

2.9 — Autorizar a atribuição do horário acrescido ao pessoal técnico
superior de saúde, enfermagem e técnico de diagnóstico e terapêutica,
bem como a sua cessação;

2.10 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens ou serviços, até ao montante de 75 000 000$,
nos termos da legislação aplicável e nomeadamente das normas dos
n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2.11 — Autorizar a escolha do tipo de procedimento a adoptar na
contratação relativa à locação de bens ou serviços, nos termos da
legislação aplicável e nomeadamente nos casos do n.o 2 do artigo 79.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado
da despesa não exceda os 25 000 contos;

2.12 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens ou serviços, nos termos da legislação aplicável, e desde que
cumpridos os condicionalismos legais previstos nos n.os 1, 2 e 3 do
artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 179/99, de 8 de Junho, e no artigo 214.o
do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

2.13 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação
dos serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar minu-
tas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda anula não
exceda os 20 000 contos;

2.14 — Autorizar, devidamente fundamentada, a utilização de veí-
culo próprio em serviço oficial, nos termos da legislação aplicável
e nomeadamente do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de
Março;

Fica a administradora-delegada autorizada a subdelegar as com-
petências ora delegadas e subdelegadas nos termos da legislação
vigente.
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A presente deliberação produz efeitos desde 2 de Janeiro de 2001,
ficando desde já ratificados os actos que, no âmbito dos poderes dele-
gados e subdelegados, tenham sido praticados pela referida dirigente.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ricardo da Luz.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 25 656/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 25 de Outubro e de 12 de Novembro de 2001 do presidente
deste Instituto e do presidente da Câmara Municipal do Barreiro,
respectivamente:

Ana Luísa de Campos Lopes Clemente Quinta, técnica superior de
1.a classe da carreira de arquitecto do quadro de pessoal da Câmara
Municipal do Barreiro — transferida para idêntico lugar para o qua-
dro de pessoal dos Serviços Centrais deste Instituto, ao abrigo do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho.

3 de Dezembro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 25 657/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Novembro de 2001 do presidente deste Instituto:

Carlota Sofia Pedreira Oliveira e Cunha — estagiária para ingresso
na carreira de arquitecto do quadro do pessoal da Direcção Regional
de Vila Real — nomeada definitivamente, após aprovação em está-
gio, técnica superior de 2.a classe da mesma carreira e quadro.

3 de Dezembro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 492/2001/T. Const. — Processo n.o 694/2001. —
Acordam, em sessão plenária, no Tribunal Constitucional:

1 — Maria Júlia Faria Silva Antunes Figueiredo, na qualidade de
mandatária da lista apresentada pela coligação Juntos, pelo Concelho
(PPD/PSD-CDS-PP) para concorrer à eleição da assembleia de fre-
guesia de São Sebastião (município de Rio Maior), recorreu para
o Tribunal Constitucional do despacho da juíza do 1.o Juízo Cível
do Tribunal Judicial da Comarca de Rio Maior que, indeferindo recla-
mação deduzida por aquela mandatária, confirmou a rejeição da men-
cionada lista.

No caso, verificou-se a seguinte sequência fáctica:
Em 22 de Outubro, a mandatária fez entrega de uma lista com

indicação do nome de 7 candidatos efectivos e de 10 candidatos suplen-
tes, ordenados sequencialmente, com a indicação PSD relativamente
a 3 dos efectivos e a 1 dos suplentes ou com a indicação Indepen-
dente — relativamente aos restantes;

Acompanhavam essa lista, para além de outros documentos para
instrução do processo de candidatura, as certidões de inscrição no
recenseamento eleitoral de todos os candidatos, bem como, respeitante
a cada candidato, um Boletim Individual de Candidatura ao Órgão
Autárquico, contendo a respectiva identificação (nome, morada, data
de nascimento, número data e arquivo de identificação do bilhete
de identidade, profissão, filiação, naturalidade e número de eleitor)
e a declaração de aceitação da candidatura;

Em 25 de Outubro, considerando que a lista em causa «não contém
a identificação dos candidatos em conformidade com o disposto no
artigo 23.o, n.o 1, alínea a), e n.o 2, da Lei Orgânica n.o 1/2001, de
14 de Agosto, isto é, não indica a idade dos candidatos, a sua profissão,
naturalidade, filiação, residência, número de bilhete de identidade
e respectivo arquivo de identificação e data de emissão», a juíza orde-
nou a notificação da mandatária para suprir as irregularidades detec-
tadas, em conformidade com o disposto no artigo 26.o da mesma
lei;

A notificação do despacho foi efectuada no mesmo dia;
Em 29 de Outubro, a mandatária requereu a junção de nova lista,

com as rectificações ordenadas, mas sem indicação da filiação dos
candidatos, e indicando-se o partido proponente de cada um dos can-
didatos independentes;

Em 30 de Outubro, a mandatária entregou nova lista, já também
com a filiação dos candidatos, mas em que falta a indicação da morada
do 4.o candidato e a naturalidade do 7.o candidato (ambos efectivos);

Em 31 de Outubro, a juíza, entendendo que «a lei se refere a
lista de candidatura e não a cumulação, sobreposição ou colagem
de listas e a segunda lista que é apresentada não contém qualquer
identificação da mesma como junção de elementos para rectificação
da lista anterior — com rigor não contém qualquer indicação relativa
à sua junção, nem se afigura que face ao número e elenco de irre-
gularidades da lista inicial o suprimento das mesmas fosse possível
através da simples indicação de elementos para rectificação», concluiu
que «não foi integralmente suprida a irregularidade mencionada» no
seu anterior despacho, pelo que rejeitou a lista de candidatos da
coligação;

Deste despacho de rejeição reclamou a mandatária, invocando,
desde logo, que subsistindo irregularidades apenas relativamente a
dois candidatos efectivos, deveriam os mesmos ser substituídos ou
a lista reajustada, por haver suplentes em número suficiente, não
se justificando a rejeição de toda a lista;

A outra única lista concorrente à eleição, apresentada pelo Partido
Socialista (PS), não respondeu a essa reclamação;

Em 8 de Novembro, a juíza indeferiu a reclamação, por considerar
que não se podia proceder a qualquer substituição ou reajustamento,
pois os fundamentos de rejeição da lista «não respeitam à inelegi-
bilidade de qualquer candidato mas sim a irregularidades da lista».

Cumpre decidir.
2 — O recurso interposto merece obviamente provimento.
Com efeito, ainda que se considerasse que subsistiam irregulari-

dades não supridas, como as mesmas afectavam apenas dois candidatos
teria a mandatária de ser notificada para os substituir e, no caso
de tal não acontecer, a única consequência seria o reajustamento
da lista, nos termos estabelecidos no artigo 27.o, n.o 2, da Lei Eleitoral
dos Órgãos das Autarquias Locais (LEOAL), aprovada pela Lei Orgâ-
nica n.o 1/2001, de 14 de Agosto.

Na verdade, embora no n.o 1 do mesmo artigo se diga que «são
rejeitados os candidatos inelegíveis e as listas cujas irregularidades
não tenham sido supridas», tem de se entender, numa lógica de apro-
veitamento dos actos jurídicos, que as irregularidades que conduzem
à rejeição da lista são apenas aquelas que a afectam no seu conjunto
e não aquelas que afectam tão-só algum ou alguns dos candida-
tos — neste último caso, tudo se deve passar como se esses candidatos
fossem inelegíveis.

Mas, na situação sub judicio, nem se verifica motivo para a rejeição
da lista, nem motivo para julgar inelegível qualquer candidato.

Efectivamente, prescrevendo o artigo 23.o, n.o 1, alínea a), da
LEOAL que a apresentação das candidaturas consiste na entrega
de «lista contendo a indicação da eleição em causa, a identificação
do partido, coligação ou grupo de cidadãos proponente e a iden-
tificação dos candidatos e do mandatário da lista e, no caso de coli-
gação, a indicação do partido que propõe cada um dos candidatos»,
não se descortina donde se possa extrair que tal lista deva corresponder
a um rol constante de um documento único e não fragmentado que
integre todos os referidos elementos. A lista tanto pode consistir nesse
documento, como na sequência ordenada de documentos que traduzam
esse rol e contenha todos os elementos legalmente exigidos.

No caso em apreço, para além de a sequência da lista, com indicação
ordenada dos candidatos efectivos e suplentes, constar expressamente
de um documento, foi logo entregue, juntamente com esse mesmo
documento, uma sequência de documentos respeitantes a cada can-
didato, pela ordem referida, contendo, cada um deles, não só a iden-
tificação completa do candidato, em conformidade com o exigido no
n.o 2 do referido artigo 23.o, mas também a identificação da lista,
através da reprodução da denominação, sigla e símbolo da coligação.

Tanto basta para se considerar que se encontravam, à partida, preen-
chidos os requisitos de apresentação da lista, cuja pretensa falta con-
duziu à prolação do despacho de suprimento de irregularidades. Assim,
ainda que tais supostas irregularidades não tivessem sido supridas,
não podia esse facto conduzir à rejeição da lista ou à rejeição da
candidatura de qualquer dos candidatos indicados.

Acontece, porém, que ocorreu uma verdadeira irregularidade —
mas essa não detectada pela juíza a quo.

Na verdade, como se preceitua na citada alínea a) do n.o 1 do
artigo 23.o da LEOAL, no caso das coligações é obrigatória a «indi-
cação do partido que propõe cada um dos candidatos».

Ora, como se viu, relativamente à grande maioria dos candidatos,
apenas se referia que eram independentes, sem se fazer menção ao
partido que os propunha. No entanto, ao fazer entrega de nova lista
rectificada, em 29 de Outubro, a mandatária corrigiu sponte sua essa
irregularidade, devendo, pois, considerar-se que o partido proponente
de todos os candidatos é o PSD, consoante consta da lista corrigida
que foi apresentada nessa data (as posteriores alterações registadas
ria lista entregue em 30 de Outubro não podem ser considera-
das — tendo a mandatária sido notificada em 25 de Outubro para
corrigir irregularidades, o prazo de três dias para o efeito, nos termos
do preceituado no artigo 26.o, n.o 2, esgotou-se no dia 29, já que
dia 28 foi domingo).
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3 — Em virtude do exposto, concede-se provimento ao recurso,
admitindo-se, nos termos acima referidos, a candidatura da lista apre-
sentada pela coligação Juntos, pelo Concelho (PPD/PSD-CDS-PP)
para concorrer, à eleição da Assembleia de Freguesia de São Sebastião
(município de Rio Maior).

Lisboa, 20 de Novembro de 2001. — Luís Nunes de Almeida (rela-
tor) — Artur Maurício — Paulo Mota Pinto — Guilherme da Fon-
seca — Maria Fernanda Palma — Maria Helena Brito — Maria dos
Prazeres Beleza — Alberto Tavares da Costa — Bravo Serra — José
Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 493/2001/T. Const. — Processo n.o 702/2001. —
Acordam no plenário do Tribunal Constitucional:

1 — Pelo requerimento de fl. 139, datado de 9 de Outubro de 2001,
Agostinho Pereira Lopes, dirigindo-se ao juiz do Tribunal da Comarca
de Moimenta da Beira, veio «comunicar [. . . ] que pretende ver anu-
lada a sua declaração de aceitação como candidato à Assembleia
Municipal pelo concelho de Sernancelhe pelo Partido CDS-PP, em
virtude de a ter assinado na convicção, criada pelas afirmações dos
representantes do CDS-PP, de que se estava a candidatar integrado
numa lista de um outro partido, por lhe terem falado em candidatos
desta mesma lista».

2 — Pelo despacho de fl. 588, de 26 de Outubro de 2001, na parte
que agora releva, foi esta desistência considerada legal e tempestiva,
nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 36.o da Lei Eleitoral
dos Órgãos das Autarquias Locais, aprovada pela Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto. Consequentemente, o juiz determinou
que o mandatário fosse notificado «nos termos e para os efeitos do
artigo 26.o, n.o 2, da Lei Eleitoral», o que sucedeu no próprio dia 26
(cf. certidão de fl. 594).

Foi marcada a realização do sorteio «a que alude o artigo 30.o»
para o dia 6 de Novembro seguinte.

3 — A fl. 664, voltou a ser junto aos autos o mesmo requerimento
de desistência, apenas com a diferença da data, que agora é 31 de
Outubro. A data da apresentação é de 3 de Novembro, como consta
do carimbo aposto à telecópia de fl. 666.

E finalmente, pelo despacho de fl. 667, de 5 de Novembro de 2001,
o Tribunal voltou a afirmar que «Agostinho Pereira Lopes apresenta
desistência da candidatura à Câmara Municipal de Sernancelhe», e
a julgar que «a desistência é válida e tempestiva», nos termos dos
mesmos n.os 1 e 3 do artigo 36.o da Lei Eleitoral dos Órgãos das
Autarquias Locais, sendo ordenada a notificação do «mandatário da
lista proponente».

E foi ainda decidido o seguinte: «Atenta a desistência do candidato
acima identificado, verifica-se que a candidatura do Partido CDS-PP
não preenche os requisitos estipulados nos artigos 12.o, n.o 1, e 23.o,
n.o 9, da Lei Eleitoral, ou seja, que o número de suplentes é inferior
a um terço estipulado, dado que a lista só contém um suplente quando
deveriam ser dois (1,66 — que por excesso 2). Ora a lista contém
cinco efectivos e um suplente.

Nestes termos e dado que já não é possível proceder quer à subs-
tituição, nos termos do n.o 3 do artigo 27.o da Lei Eleitoral, rejeita-se
a candidatura à Câmara Municipal de Sernancelhe pelo CDS-PP por
falta de candidatos suplentes necessários.

Notifique. Posteriormente proceda a rectificação das listas afi-
xadas.»

Como consta de fl. 668, o mandatário foi notificado desta decisão
no próprio dia 5 de Novembro.

O sorteio das listas realizou-se no dia seguinte (cf. fl. 669).
4 — A 7 de Novembro de 2001, o mandatário do CDS-PP interpôs

recurso desta decisão para o Tribunal Constitucional (requerimento
de fl. 673), «ao abrigo do disposto no artigo 31.o, n.o 1, da Lei Orgânica
n.o 1/2001 (LOAL), de 14 de Agosto», nos seguintes termos:

1.o O mandatário Nuno Franclim Peixoto Quintais e Silva apre-
sentou no dia 22 de Outubro de 2001 a lista de candidatos à Câmara
Municipal de Sernancelhe, conforme o artigo 23.o da LOAL e res-
peitando o artigo 20.o, n.o 1, da mesma Lei.

[ . . . ]
3.o A lista de candidatos apresentada respeitava o artigo 23.o, n.o 9,

da LOAL.
4.o Na notificação do douto juiz do Tribunal «em 26 de Outubro

de 2001 — após as 16 horas», não apresentava nenhuma irregularidade
na lista de candidatura do Partido Popular — CDS-PP à Câmara
Municipal de Sernancelhe, conforme se pode depreender da notificação
(documento n.o 1) do Tribunal Judicial de Moimenta da Beira.

5.o A 5 de Novembro de 2001 foi surpreendido o mandatário pela
notificação do douto juiz em que é rejeitada a candidatura do Partido
Popular — CDS-PP à Câmara Municipal de Sernancelhe (documento
n.o 2).

6.o A referida rejeição baseia-se na desistência do candidato Agos-
tinho Pereira Lopes, indicado como 1.o suplente, à lista da Câmara
Municipal de Sernancelhe (documento n.o 2).

[ . . . ]
18.o Ora, lamentavelmente, com esta decisão foi o Partido Popu-

lar — CDS-PP impedido de figurar no sorteio das listas à Câmara
Municipal de Sernancelhe realizado no dia 6 de Novembro de 2001,
a que se alude no artigo 30.o da LOAL [. . .]

[ . . . ]
Nestes termos e nos demais de direito, deve a decisão recorrida

ser revogada, ordenando-se, em consequência, a admissão da lista
apresentada pelo Partido Popular — CDS-PP às eleições autárquicas
da Câmara Municipal de Sernancelhe, devendo, também, ser ordenado
ao Tribunal recorrido que notifique o mandatário para apresentar,
se tal dessa forma também for considerado, a substituição do candidato
desistente pois só assim se fará justiça.»

O recurso foi admitido pelo despacho de fl. 689.
Nenhum dos mandatários das demais listas se pronunciou, não

obstante terem sido notificados para o efeito.
5 — Cumpre decidir. E a verdade é que, não tendo sido apresentada

previamente contra a decisão recorrida a reclamação prevista no n.o 1
do artigo 29.o da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais,
não pode o Tribunal Constitucional conhecer do recurso, por não
ter sido interposto de uma decisão final, nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 31.o da mesma Lei. Como se escreveu no Acórdão
n.o 697/93, «para o efeito aqui tido em vista, decisão final é aquela
que tiver sido proferida sobre a reclamação apresentada contra a
admissão ou contra a rejeição de uma candidatura» (Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 20 de Janeiro de 1994).

É o que resulta, expressamente, deste preceito e foi repetidamente
afirmado por este Tribunal, em jurisprudência relativa à lei anterior
mas que mantém plena validade perante a lei actual (cf., a título
de exemplo, para além do Acórdão n.o 697/93, os Acórdãos n.os 240/85,
249/85, 526/89, 696/97 ou 702/97, publicados no Diário da República,
2.a série, respectivamente de 4 de Março de 1986, 12 de Março de
1986, 22 de Março de 1990, 13 de Janeiro de 1998 e 15 de Janeiro
de 1998).

Nestes termos, decide-se não conhecer do recurso.

Lisboa, 20 de Novembro de 2001. — Maria dos Prazeres Beleza (rela-
tora) — Alberto Tavares da Costa — Bravo Serra — Luís Nunes de
Almeida — Artur Maurício — Paulo Mota Pinto — José de Sousa e
Brito — Guilherme da Fonseca — Maria Fernanda Palma — Maria
Helena Brito — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 494/2001/T.Const. — Processo n.o 704/2001. —
Acordam no plenário do Tribunal Constitucional:

1 — José Gilberto Faria Fernandes, identificado nos autos, na qua-
lidade de mandatário da CDU — Coligação Democrática Unitária
às próximas eleições autárquicas de Ribeira Brava, interpõe recurso
do despacho da juíza do Tribunal Judicial de Ponta do Sol que rejeitou
definitivamente «lista de candidatos da coligação da CDU à Câmara
Municipal de Ribeira Brava».

Alega o seguinte:
«1 — Não é requisito necessário e indispensável a declaração de

candidatura conter a indicação do órgão autárquico.
2 — Já que a verificação do órgão a que se refere a declaração

de candidatura está suficientemente demonstrada e expressa na lista
de apresentação de candidatura ao órgão.

3 — Até porque a declaração é anexa à lista de candidatura do
órgão autárquico.

4 — A relação entre a candidatura e o candidato é do foro da
força política concorrente.

5 — Ora, não compete ao Tribunal avaliar dessa relação candi-
datura/candidato quando não foi para tal solicitado.

6 — Acresce ainda que o candidato dispõe dos meios legais que
permitem a sua desistência e mesmo a impugnação da candidatura.

Em conclusão:
No processo de candidatura existem os elementos suficientes que

permitem identificar o órgão autárquico a que se refere a declaração
de candidatura.

Termos em que, nos melhores de Direito, e com o suprimento
de VV. Ex.as, deve ser concedido provimento ao presente recurso
e revogada a decisão de rejeição da lista de candidatos apresentada.»

Remetidos os autos a este Tribunal, cumpre decidir.
2 — Resulta dos autos o seguinte:
CDU — Coligação Democrática Unitária apresentou a sua candi-

datura à Câmara Municipal de Ribeira Brava, juntando, entre outros
documentos, a respectiva lista de candidatura e diversas declarações
individuais dos candidatos;
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Em todas essas declarações consta a identificação do candidato,
seguida do seguinte trecho:

«[. . . ] declaro que aceito a minha candidatura à (2) . . . proposta
pela CDU — Coligação Democrática Unitária, PCP-PEV, manifesto
a minha concordância com o mandatário indicado pela mesma e
declaro que não figuro em nenhuma outra lista de candidatura.

Mais declaro, por minha honra, que não me encontro abrangido
por quaisquer das incapacidades, inelegibilidades ou incompatibili-
dades previstas na legislação em vigor.»

Em nota de pé de página lê-se ainda na mesma «declaração»:
«(1) [. . . ]
(2) Órgão do poder local a que o declarante é candidato.
(3) [ . . . ]»
Também em todas essas declarações não foi preenchido o espaço

seguinte ao texto «a minha candidatura à . . .».
A juíza do Tribunal Judicial de Ponta do Sol proferiu o seguinte

despacho:
«Notifique o Il.mo Mandatário da candidatura da CDU para, no

prazo de três dias, dar integral cumprimento ao disposto no artigo 23.o,
n.o 3, da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto (por lapso escre-
veu-se ‘Setembro’), atentando, contudo, no facto de, no que concerne
à declaração a fl. 163 constar como declarante Cecília Maria Andrade
Vasconcelos e na assinatura aposta no fim da aludida folha constar
o nome Célia Maria Andrade de Vasconcelos e no que concerne
à candidata Inês Márcia Gomes Afonseca apenas se encontra junto,
a fl. 173, papel assinado, sob a epígrafe Declaração, mas não
preenchido».

Notificado deste despacho, o mandatário da referida coligação veio
informar que o nome correcto da primeira candidata citada é Célia
Maria Andrade de Vasconcelos e juntou a declaração da segunda,
inteiramente preenchida.

Em 31 de Outubro de 2001 é proferido o seguinte despacho:
«Por despacho a fl. 186 foi o Il.mo Mandatário da candidatura da

coligação da CDU notificado para, no prazo de três dias, dar integral
cumprimento ao disposto no artigo 23.o, n.o 3, da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto.

Na sequência de tal despacho, o mesmo juntou os requerimentos
a fls. 194 e 195, bem como a declaração de candidatura a fl. 196.

No que ora releva, dispõe o artigo 23.o, n.o 3, da aludida Lei Orgâ-
nica que ‘a declaração de candidatura é assinada [. . . ] pelos can-
didatos, dela devendo constar, sob compromisso de honra, que não
estão abrangidos por qualquer causa de inelegibilidade nem figuram
em mais nenhuma lista de candidatos para o mesmo órgão, que aceitam
a candidatura pelo partido, coligação ou grupo de cidadãos propo-
nentes da lista e concordam com a designação do mandatário indicado
na mesma’.

Ora, compulsado o presente processo de candidatura, constata-se
que as declarações candidatura juntas pela coligação da CDU sejam
as respeitantes aos candidatos efectivos, sejam as respeitantes aos
candidatos suplentes, à excepção da declaração a fl. 196 — não preen-
chem os requisitos legalmente exigidos, mormente no que concerne
à especificação do órgão para o qual os candidatos se candidatam.

Face ao exposto, ao abrigo do disposto no artigo 27.o, n.os 1 e
3, da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, rejeita-se defini-
tivamente a lista de candidatos da coligação da CDU à Câmara Muni-
cipal da Ribeira Brava.

Notifique.»
Deduzida reclamação contra este despacho pelo mandatário da

coligação em causa, foi proferido o seguinte despacho:
«A fls. 199 e 200 veio o Il.mo Mandatário da candidatura da coligação

da CDU recorrer do despacho que havia rejeitado definitivamente
a lista de candidatos da aludida coligação à Assembleia da Câmara
Municipal da Ribeira Brava, alegando, para tal, que não constitui
requisito necessário e indispensável a declaração de candidatura conter
a indicação do órgão autárquico a que diz respeito, sendo certo que
tal declaração estará suficientemente demonstrada e expressa na lista
de apresentação de candidatura.

Ora, salvo o devido respeito, estamos em crer que não assiste razão
ao recorrente.

Vejamos, senão, porquê.
No que ora releva, dispõe o artigo 23.o, n.o 3, da Lei Orgânica

n.o 1/2001, de 14 de Agosto, [ . . . ] dela devendo constar, sob com-
promisso de honra, que não estão abrangidos por qualquer causa
de inelegibilidade nem figuram em mais de uma lista de candidatos
para o mesmo órgão, que aceitam a candidatura pelo partido, coligação
ou grupo de cidadãos [. . . ]

Assim, é nosso entendimento que o candidato tem que expres-
samente declarar qual o órgão autárquico a que se encontra a con-
correr, assinando e datando a sua declaração de candidatura, o que
não sucede nas declarações referentes à lista de candidatos da coli-
gação da CDU.

Face ao exposto, ao abrigo do artigo 29.o, n.o 4, da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto, mantém-se, nos seus precisos termos,
o despacho recorrido.

Notifique.
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

3 — A única questão a decidir no presente recurso é a de saber
se na declaração de candidatura prevista no artigo 23.o, n.o 1, alínea a),
da Lei Orgânica n.o 1/2001 deve expressamente constar a indicação
do órgão autárquico a que o subscritor da declaração se candidata.

Foi essa a irregularidade verificada na candidatura da coligação
representada pelo recorrente e que deu lugar à sua rejeição depois
de o juiz ter ordenado a notificação da CDU para dar integral cum-
primento ao disposto no artigo 23.o, n.o 3, da citada lei, sem, aliás,
concretizar a irregularidade de que dera conta.

Note-se, preliminarmente, que, tendo ocorrido a mesma «irregu-
laridade» na candidatura da coligação a outros órgãos autárquicos
(v. g. à Assembleia Municipal da Ribeira Brava) e sendo de igual
teor o despacho judicial, a coligação veio juntar declarações, já com
o preenchimento integral do impresso por ela adoptado (onde se
reservava um espaço para a indicação considerada em falta), ou seja,
com a menção do órgão autárquico a que o subscritor declarava can-
didatar-se; e, do mesmo modo, igual preenchimento integral se veri-
ficou quando, na candidatura à Câmara Municipal da Ribeira Brava,
se juntou nova declaração de uma candidata que inicialmente a assi-
nara «em branco».

Sendo a coligação representada pelo mesmo mandatário, o facto
não deixa de revelar o reconhecimento do cumprimento deficiente
do citado artigo 23.o, n.o 3, muito embora, como é óbvio, tal se torne
irrelevante para decidir se, objectivamente, o preceito impõe a aludida
indicação.

Ora, a declaração a que se refere o artigo 23.o, n.o 1, alínea a),
da Lei Orgânica n.o 1/2001, consubstancia a manifestação de vontade
— que deverá ser livre e esclarecida — de o cidadão se candidatar
a uma certa e determinada eleição como forma de exercer o seu «direito
de tomar parte na vida política e na direcção dos assuntos públicos
do país» (artigo 48.o, n.o 1, da CRP).

Trata-se, assim, da manifestação de uma decisão pessoalíssima e
indelegável, o que implica a inadmissibilidade de qualquer abdicação
em favor do partido ou da coligação no sentido de serem estes a
substituirem-se ao candidato na manifestação de vontade relativa ao
órgão a que aquele se candidata.

Não pode, assim, sufragar-se o entendimento do recorrente de que
se está no domínio do foro interno da força política concorrente.

É certo que o artigo 23.o, n.o 3, da Lei n.o 1/2001, ao estabelecer
o que deve constar da declaração, não menciona, expressamente, a
indicação do órgão a que o subscritor se candidata.

Simplesmente, ao exigir que o candidato declare «sob compromisso
de honra» que não está abrangido por qualquer causa de inelegi-
bilidade nem figura em mais de uma lista de candidatos «para o
mesmo órgão» necessariamente que impõe aquela indicação.

Não se pode, com efeito, admitir compromissos de honra relativos
a determinadas declarações, que supõem o reporte a certo órgão
autárquico, sem que se indique esse órgão, ficando, depois, nas mãos
das forças políticas que apresentam as listas de candidatos a junção
daquelas declarações na candidatura a um ou outro órgão autárquico
(como, então, poderiam os candidatos, consciente e livremente, fazer
as declarações que o citado artigo 23.o, n.o 3, expressamente exige?).

Verifica-se, deste modo, o fundamento em que assentou a rejeição
definitiva da candidatura da coligação CDU — Coligação Democrá-
tica Unitária à Câmara Municipal da Ribeira Brava.

4 — Decisão. — Pelo exposto e em conclusão, nega-se provimento
ao recurso, confirmando-se o despacho recorrido, que rejeitou a can-
didatura da coligação CDU — Coligação Democrática Unitária à
Câmara Municipal de Ribeira Brava.

Lisboa, 20 de Novembro de 2001. — Artur Maurício (rela-
tor) — Paulo Mota Pinto — José de Sousa e Brito — Guilherme da Fon-
seca — Maria Fernanda Palma — Maria Helena Brito — Maria dos Pra-
zeres Beleza — Alberto Tavares da Costa — Bravo Serra — Luís Nunes
de Almeida — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 495/2001/T. Const. — Processo n.o 692/01. —
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — 1 — Edgar Manuel da Conceição Gata, identificado nos autos,
na qualidade de mandatário do Partido Social-Democrata às próximas
eleições autárquicas de Freixo de Espada à Cinta, notificado do des-
pacho do Sr. Juiz da respectiva Comarca de 23 de Outubro de 2001,
que ordenou a afixação das listas de candidatura, prevista no
artigo 25.o, n.o 1, da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais
(LEGAL), aprovada pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de
Agosto — afixação que ocorreu no próprio dia, sem menção de
hora —, veio, no dia imediato, e nos termos do n.o 3 do artigo 25.o
do mesmo diploma legal, impugnar a elegibilidade de José Manuel
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Caldeira Santos, também identificado nos autos, primeiro candidato
efectivo à Câmara Municipal do mesmo concelho na lista apresentada
pelo Partido Socialista.

Em seu entender, a situação do candidato enquadra-se na previsão
da alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o daquela Lei Eleitoral, uma vez
que, e no que releva:

O candidato é sócio de uma empresa de camionagem — «San-
tos» — que se dedica ao transporte de passageiros e está
sediada naquela localidade;

A referida empresa mantém com a Câmara Municipal local «uma
relação contratual» através da qual são assegurados os trans-
portes escolares no concelho;

Esse facto é do conhecimento público, perdurando há muito
tempo, tratando-se de um contrato de execução continuada;

Factualidade esta que põe em causa a «justiça de actuação e
a imparcialidade dos órgãos do poder local no plano da gestão
autárquica».

Pede, em consequência, que seja declarada a inelegibilidade do
candidato José Manuel Caldeira Santos.

2 — Notificado o mandatário concelhio às mesmas eleições do Par-
tido Socialista, às 12 hora e 20 minutos do dia 25 de Outubro, veio
este responder, em documento entrado na secretaria judicial no dia
29, sem menção de hora, defendendo a improcedência da impugnação
e, consequentemente, a declaração da elegibilidade do candidato em
causa.

Fundamentalmente, porque a quota de que era titular na empresa
de camionagem António Augusto dos Santos, L.da, foi cedida a terceiro
por escritura pública lavrada a 17 de Outubro último — ou seja, antes
da apresentação da sua candidatura, que ocorreu a 22 no Cartório
Notarial de Freixo de Espada à Cinta, exarada de fl. 82 a fl. 83 do
livro n.o 24-C de escrituras diversas.

Junta fotocópias autenticadas comprovativas do alegado.
3 — Em face do exposto, o respectivo magistrado judicial julgou

improcedente a impugnação apresentada, o que fez nos seguintes
termos:

«A fl. 26 dos presentes autos, o ilustre mandatário do PSD, Edgar
Manuel da Conceição Gata, impugnou a elegibilidade do candidato
José Manuel Caldeira Santos, invocando que o mesmo é sócio de
uma empresa que presta serviços de transporte escolar à Câmara
Municipal de Freixo de Espada à Cinta e juntou para o efeito docu-
mentos a fls. 29 e segs.

Notificado para se pronunciar, o ilustre mandatário do PS invocou
que essa questão estava ultrapassada, uma vez que o mencionado
candidato já havia transmitido a sua quota em data anterior à da
apresentação da candidatura, e juntou para os efeitos os documentos
de fls. 41 e segs.

Cumpre decidir.
A Lei Eleitoral dispõe no seu artigo 7.o, n.o 2, alínea c), o seguinte:
‘Não são elegíveis para os órgãos das autarquias locais em causa:

c) Os membros dos corpos sociais e os gerentes das sociedades,
bem como os proprietários de empresas que tenham contrato
com autarquia não integralmente cumprido ou de execução
continuada.’

Compulsados os autos, constata-se, efectivamente, que o candidato
José Manuel Caldeira Santos foi, até 17 Outubro de 2001, sócio da
sociedade a que se refere o mandatário reclamante. No entanto, e
conforme ressalta da certidão da escritura pública junta aos autos,
o mesmo deixou de o ser através de uma cessão de quota celebrada
antes da apresentação da sua candidatura. Não obstante ter existido
até essa altura um fundamento de inelegibilidade, a verdade é que
o mesmo ficou sanado com a celebração do referido negócio, desa-
parecendo por isso o pressuposto legal em que a lei fundamenta essa
inelegibilidade, ou seja, a referida qualidade de membro de corpo
social, a qualidade de sócio gerente ou de proprietário de empresa.
Para efeitos legais, José Manuel Santos deixou de pertencer àquela
sociedade.

Pelo exposto, a reclamação apresentada tem de ser declarada
improcedente.

Notifique.»
4 — Em 30 de Outubro ordenou-se o cumprimento do disposto

no n.o 5 do artigo 29.o da Lei Eleitoral.
5 — Em 31 de Outubro, António Manuel Rocha Dias, na qualidade

de candidato do Partido Social-Democrata, invocando o n.o 1 do
artigo 29.o citado, veio reclamar contra a admissão do candidato José
Manuel Caldeira Santos, por considerar verificar-se uma situação sub-
sumível ao estatuído na citada alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o, isto
porque o candidato é sócio de outra empresa de transportes colectivos
de passageiros — a empresa de transportes Carrazeda — Vila
Flor, L.da —, que mantém «uma relação contratual» com a Câmara
Municipal, mediante a qual assegura o transporte escolar dos alunos
da freguesia de Ligares.

Junta, como documento, uma cópia simples que transcreve, par-
cialmente, a acta da reunião do Conselho Consultivo dos Transportes
Escolares, realizada em 11 de Abril de 2000, e nos termos do qual
foi atribuído a essa sociedade, sediada em Vila Flor, um dos circuitos
de transportes de alunos para a sede do concelho, assegurando o
transporte de dois alunos.

6 — Respondeu o mandatário constituído do Partido Socialista
(notificação em 2 de Novembro, resposta em 5), igualmente no sentido
da improcedência do requerido.

Alega, essencialmente, que em 17 de Outubro, antes da apresen-
tação da respectiva candidatura, em assembleia geral da respectiva
sociedade, renunciou à gerência e à qualidade de sócio que tinha
nessa sociedade, nessa mesma data recebendo o respectivo «preço»,
tendo a escritura pública sido celebrada em 3 de Novembro, no mesmo
Cartório Notarial.

Entende, ainda, que o impugnante confunde o Conselho Consultivo
em referência com a Câmara Municipal, não podendo considerar-se
esta última como outorgante de qualquer contrato.

7 — Subsequentemente, foi proferida a seguinte decisão judicial,
em 5 de Novembro último:

«A fl. 50 dos presentes autos, o candidato António Manuel Rocha
Dias impugnou a elegibilidade do candidato José Manuel Caldeira
Santos, invocando que o mesmo é sócio de uma empresa que presta
serviços de transporte escolar à Câmara Municipal de Freixo de
Espada à Cinta e juntou para o efeito documentos de fls. 53 e segs.

Notificado para se pronunciar, o ilustre mandatário do PS invocou
que essa questão estava ultrapassada, uma vez que o mencionado
candidato já havia transmitido a sua quota em data anterior à da
apresentação da candidatura e argumentou também que não resulta
demonstrada a qualidade de outorgante da Câmara Municipal no
contrato celebrado com a referida empresa, e juntou para o efeito
os documentos de fls. 67 e segs.

Cumpre decidir.
A Lei Eleitoral dispõe no seu artigo 7.o, n.o 2, alínea c), o seguinte:
‘Não são elegíveis para os órgãos das autarquias locais em causa:

c) Os membros dos corpos sociais e os gerentes das sociedades,
bem como os proprietários de empresas que tenham contrato
com autarquia não integralmente cumprido ou de execução
continuada.’

Compulsados os autos, constata-se, efectivamente, que o candidato
José Manuel Caldeira Santos foi, até 3 de Novembro de 2001, sócio
da sociedade a que se refere o mandatário reclamante, ou seja, data
posterior à da apresentação das candidaturas. No entanto, a questão
não se coloca a este nível porquanto é preciso demonstrar, antes
de mais, que a autarquia de Freixo de Espada à Cinta, através do
seu órgão executivo, que é a Câmara Municipal, outorgou efecti-
vamente o contrato de transportes escolares com a mencionada
empresa.

Salvo o devido respeito por melhor entendimento, o reclamante
não logrou fazer tal demonstração e isto porque, conforme bem
salienta o ilustre mandatário do PS e conforme ressalta da acta de
reunião junta aos autos a fls. 53 e segs., a entidade que se vinculou
foi o Conselho Consultivo dos Transportes Escolares, entidade na
qual se encontra representado o município (na pessoa do presidente
da Câmara Municipal mas de cuja composição fazem parte a delegada
escolar, os secretários das Escolas EB 2 e 3 Ciclos, Secundária Dr.
Ramiro Salgado e a coordenadora regional do SASE e representantes
da empresa transportadora. Vale isto por dizer que, face aos elementos
constantes dos autos, não resulta que seja a autarquia a entidade
que celebra tais contratos, antes resulta que os mesmos são celebrados
por uma outra entidade que celebra tais contratos com competências
próprias e de enquadramento legal definido, ou seja, o Conselho Con-
sultivo dos Transportes Escolares.

Vale isto por dizer que in casu falece um dos requisitos legais
para a existência de uma inelegibilidade do candidato, ou seja, a cele-
bração de um contrato com a autarquia, cf. artigo 7.o, n.o 2, alínea c),
da Lei n.o 1/01, de 14 de Agosto.

Pelo exposto, a reclamação apresentada tem de ser declarada
improcedente.

Notifique.»
8 — Notificado o reclamante da decisão em 6 de Novembro, e dado

cumprimento, na mesma data, ao disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 29.o
da LEOAL, Edgar Manuel da Conceição Gata veio, no dia 8, nos
termos do artigo 31.o do mesmo diploma, interpor recurso «da decisão
proferida pelo Tribunal de 1.a Instância de Torre de Moncorvo relativa
à admissão da candidatura de José Manuel Caldeira Santos, candidato
do Partido Socialista», decisão esta que afirma ter sido proferida no
dia 6 (como se registou, a decisão é de 5, sendo do dia 6 a notificação,
o que se deverá, eventualmente, a mero lapso).

9 — Aqui se defende a manutenção da existência de uma relação
contratual estabelecida entre a Câmara e a empresa de transportes
«Carrazeda — Vila Flor» e não entre esta última e o CCTE, con-
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siderando que o disposto no Decreto-Lei n.o 299/84, de 5 de Setembro,
relativamente à competência deste Conselho na preparação do plano
de transportes escolares do município, não deixa de responsabilizar
a administração local por todo o processo de organização, funcio-
namento e financiamento dos transportes escolares, o que é reforçado
não só pelo disposto na alínea a) do n.o 3 do artigo 19.o da Lei
n.o 159/99, de 14 de Setembro — sobre a competência dos órgãos
municipais no que se refere à rede pública quanto a assegurar os
transportes escolares — e da alínea m) do n.o 1 do artigo 64.o da
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro — sobre a competência das câmaras
na organização e gestão dos transportes escolares —, como da alínea n)
do n.o 1 do artigo 13.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro,
diploma que aprovou o Orçamento do Estado para 2001, nos termos
da qual compete aos municípios assegurar os transportes da rede
escolar pública, nos termos do n.o 3, alínea a), do artigo 19.o da
citada Lei n.o 159/99.

10 — Respondeu o mandatário do Partido Socialista pronunciando-se
no sentido da improcedência do recurso, dado, em síntese, já não
se verificar a situação que originaria inelegibilidade do candidato.

Cumpre decidir.
II — 1 — O regime de inelegibilidades — em sentido restrito enten-

didas — previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 7.o da LEOAL visa garantir
a dignificação e a genuinidade do acto eleitoral, de modo a não se
reconhecer capacidade eleitoral passiva a quem possa exercer algum
tipo de influência como candidato sobre os eleitores ou, como nomea-
damente sucede nas situações contempladas na alínea c) do n.o 2,
ao actuarem como órgãos eleitos da administração autárquica, a sua
gestão permita duvidar da transparência e da objectividade que lhe
devem assistir, em Estado de direito democrático.

Neste sentido, ao abrigo da anterior lei eleitoral, o Tribunal Cons-
titucional pronunciou-se por diversas vezes, mantendo-se a mesma
teleologia no diploma actual (cf., entre outros, os Acórdãos n.os 4/84,
253/85, 715/93, 716/93 e 717/93, publicados in Acórdãos do Tribunal
Constitucional, vols. 2.o, pp. 223 e segs., 6.o, pp. 929 e segs., e 26.o,
pp. 379 e segs., 393 e segs., e 407 e segs., respectivamente).

Consoante se escreveu no último destes arestos, está em causa
«o exercício isento, desinteressado e imparcial dos cargos autárquicos»,
ou seja, «interessa é que para os órgãos de determinada autarquia
local não seja eleito quem, ao iniciar o exercício do cargo, seja membro
dos corpos sociais ou proprietário de uma empresa que tenha contratos
pendentes com essa autarquia. E isso tanto no caso de a subsistência
do contrato, nesse momento, se dever ao facto de se tratar de negócio
cuja execução se protrai no tempo como naquele em que, sendo um
contrato de outro tipo, as obrigações que dele decorrem ainda se
acharem nessa altura por cumprir, ao menos em parte».

2 — As inelegibilidades recortam-se como obstáculo à usufruição
plena da capacidade eleitoral passiva dos cidadãos, o que enforma
um princípio geral de direito eleitoral que é precipitação quer do
artigo 48.o do texto constitucional, relativo à participação dos cidadãos
na vida pública, quer do artigo 50.o do mesmo diploma, que respeita
ao direito de acesso aos cargos públicos.

Deste modo, cessada a situação fáctica que determina a inelegi-
bilidade, perde esta a sua razão de ser, deixa de ser necessário mantê-la
em nome da garantia de isenção e independência do exercício do
cargo. Como se ponderou no citado Acórdão n.o 717/93, a inele-
gibilidade «deixou de ser necessária para garantir a isenção e a inde-
pendência do exercício do cargo».

É também esse o entendimento perfilhado pelo Acórdão
n.o 719/93 — publicado nos Acórdãos do Tribunal Constitucional,
26.o vol., pp. 423 e segs. — ao escrever-se que, em sede de contencioso
de apresentação de candidaturas, o Tribunal Constitucional tem de
decidir em função do quadro legal e da situação fáctica existente
no momento em que é chamado a decidir — o que, aliás, se conjuga
com o princípio processual civil relativo à atendibilidade, na sentença,
dos factos supervenientes, constitutivos, modificativos ou extintivos
do direito, que se produzam posteriormente à propositura da acção,
«de modo que a decisão corresponda à situação existente no momento
do encerramento da discussão» (n.o 1 do artigo 663.o do Código de
Processo Civil).

3 — Sendo assim, torna-se evidente a improcedência do recurso,
independentemente do que se possa entender a respeito da natureza
e estrutura do CCTE e dos respectivos vínculos jurídico-funcionais
ao órgão executivo do município.

III — Em face do exposto, confirma-se a decisão recorrida quanto
à inexistência da inelegibilidade prevista na alínea c) do n.o 2 do
artigo 7.o da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, aprovada
pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, se bem que por fun-
damentação diversa e, consequentemente, nega-se provimento ao
recurso.

Lisboa, 20 de Novembro de 2001. — Alberto Tavares da
Costa — Bravo Serra — Luís Nunes de Almeida — Artur Maurício —
Paulo Mota Pinto — José de Sousa e Brito — Guilherme da Fonseca —
Maria Fernanda Palma — Maria Helena Brito — Maria dos Prazeres
Beleza — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 496/2001/T. Const. — Processo n.o 714/01. —
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — 1 — António Pereira Gonçalves, na qualidade de mandatário
da lista de candidatos à Assembleia de Freguesia de Cabanas de
Viriato, concelho de Carregal do Sal, para as próximas eleições autár-
quicas, em representação do Partido Popular — CDS-PP, não se con-
formando com a decisão judicial que rejeitou a lista por si apresentada,
vem impugná-la ao abrigo do disposto no artigo 31.o da lei eleitoral
dos órgãos das autarquias locais (LEOAL), aprovada pela Lei Orgâ-
nica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, mediante interposição de recurso
para o Tribunal Constitucional, pedindo a revogação do decidido e,
consequentemente, a admissão da lista apresentada.

2 — É a seguinte a matéria de facto a considerar:
Na sua apresentação de candidatura, ocorrida em 22 de Outubro

de 2001, o actual recorrente refere a junção das declarações com-
provativas da capacidade eleitoral dos candidatos, nos termos do
artigo 23.o, n.os 1, alínea b), e 3, daquele diploma legal, bem como
certidões de inscrição no recenseamento eleitoral de cada um dos
candidatos e de mandatário, de acordo com o artigo 23.o, citado,
n.o 5, alínea c).

Mas, na verdade, nada juntou.
No mesmo dia, procedeu-se à afixação da relação das listas pro-

visórias a que se refere o n.o 1 do artigo 25.o

No dia imediato foi proferido pelo Sr. Juiz despacho onde, por
não terem sido indicados os respectivos candidatos da lista em refe-
rência, rejeitou o requerimento apresentado.

A decisão foi comunicada ao ora recorrente por carta registada
e enviada no dia 24 de Outubro, consoante cota de fl. 13.

Aos 29 de Outubro, o mandatário da lista veio reclamar da decisão
de rejeição, alegando que só por lapso seu se limitou a entregar o
requerimento no qual se declarava a apresentação das listas dos can-
didatos e documentação legalmente exigida, ficando os demais papéis
por entregar, dada a quantidade de documentação que o processo
implica.

No entanto, o requerimento que juntou revela, por si, a vontade
inequívoca da apresentação de uma candidatura, o que, de momento,
seria bastante, considerando a jurisprudência do Tribunal Constitu-
cional: Acórdão n.o 731/93, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 14 de Março de 1994.

Com a peça de reclamação, juntou o interessado os documentos
inicialmente em falta.

3 — O Sr. Juiz proferiu decisão, em 30 imediato, mantendo a rejei-
ção do requerimento de apresentação da lista.

Transcreve-se o seu teor:
«Em 22 de Outubro de 2001 deu entrada requerimento em que

o mandatário do ‘CDS-PP’ refere vir apresentar lista de candidatos
à Assembleia de Freguesia de Cabanas de Viriato (concelho de Car-
regal do Sal).

Porque não foi identificado qualquer candidato ou junto qualquer
documento foi o requerimento rejeitado em 23 de Outubro de 2001.

Em 29 de Outubro de 2001 vem o mandatário reclamar do despacho,
alegando que um documento que revele vontade inequívoca de apre-
sentação de uma candidatura equivale a uma lista, dando igualmente
entrada a lista que requer seja admitida.

O legislador permite que se apresentem listas sem conterem o
número exigido de candidatos, permitindo que o mandatário a com-
plete em quarenta e oito horas — artigo 26.o, n.o 3, da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto.

O desconhecimento da lei não aproveita a ninguém.
A questão está em saber se um requerimento sem indicação de

candidatos se traduz na apresentação de uma candidatura.
O artigo 23.o do diploma em causa estabelece os requisitos da

apresentação de uma candidatura entre os quais está a entrega de
uma lista de candidatos e a junção de documentos.

O tribunal, verificando a existência de irregularidades processuais
ou de candidatos inelegíveis, manda notificar o mandatário, que em
três dias as poderá suprir.

Ora, se nada é apresentado, como pode o tribunal detectar simples
irregularidades a ser supridas.

Ademais, as quarenta e oito horas expiraram há muito, pelo que,
mesmo que se considerasse que estávamos perante o completar refe-
rido no artigo 26.o, n.o 4 (como se extrai do dicionário da língua
portuguesa completar é concluir, acabar, pressupondo-se o início),
não podia a candidatura ser considerada.

Face ao exposto, mantém-se a rejeição do requerimento de apre-
sentação de lista.

Notifique.»
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4 — É do assim decidido que se recorre, através de requerimento
entrado na Secretaria Judicial em 5 de Novembro — ou seja, tem-
pestivamente, considerando que a notificação do despacho teve lugar
em 30 de Outubro, por telecópia (fl. 51). O dia 1 de Novembro foi
feriado, no dia 2 houve tolerância de ponto e os dias 3 e 4 foram
sábado e domingo, respectivamente.

Na fundamentação do recurso reitera-se a argumentação expendida
aquando da reclamação.

Cumpre decidir.
II — 1 — O Tribunal Constitucional tem considerado que a entrada

na secretaria judicial de um documento onde se revele «uma vontade
inequívoca de apresentação de uma candidatura» é considerada como
tempestivamente relevante como «lista de candidatos» mesmo que
contenha apenas a indicação de um, dois ou três candidatos, ou, no
limite, nenhum candidato, se a irregularidade assim cometida for
suprida em tempo oportuno.

2 — Simplesmente, tratando-se assim de uma «incompletude» de
lista, cobre aplicação o disposto no n.o 3 do artigo 26.o da Lei Orgânica
n.o 1/2001, o que equivale a dizer que, no caso, o mandatário do
Partido Popular — CDS-PP, haveria, sem que fosse exigido o pro-
ferimento de qualquer despacho judicial nesse sentido, de completar
a «lista» até ao dia 24 de Outubro de 2001.

Ora, o desiderato de completamento da «lista» unicamente ocorreu
em 29 daquele mês.

3 — Termos em que nega provimento ao recurso.

Lisboa, 20 de Novembro de 2001. — Alberto Tavares da
Costa — Bravo Serra — Luís Nunes de Almeida — Artur Maurício —
Paulo Mota Pinto — José de Sousa e Brito — Guilherme da Fonseca —
Maria Fernanda Palma — Maria Helena Brito — Maria dos Prazeres
Beleza — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 497/2001/T. Const. — Processo n.o 680/2001. —
Acordam em plenário no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Foi proposta a candidatura à Assembleia de
Freguesia de Pereira, concelho de Barcelos, de um grupo de cidadãos
cuja lista foi designada «Todos por Pereira».

O Tribunal Judicial da Comarca de Barcelos, por decisão de 23 de
Outubro de 2001, identificou as seguintes irregularidades:

Não foi dado cumprimento ao disposto no artigo 19.o, n.o 2,
da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais (LEOAL),
aprovada pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, uma
vez que só constam dos autos 49 proponentes, não podendo
o seu número ser inferior a 50;

Não foi dado cumprimento ao disposto no artigo 23.o, n.os 1,
alínea a), e 2, da LEOAL, pois não foi indicada a sigla do
grupo de cidadãos em causa, nem foram indicados os elementos
de identificação dos candidatos;

Não foi indicada a unidade geográfica de recenseamento de todos
os proponentes nem feita a prova do seu recenseamento na
área da autarquia, nos termos do artigo 19.o, n.os 4 e 5, alínea c),
da citada lei;

As listas de candidatos não obedecem ao preceituado no
artigo 23.o, n.o 9, da LEOAL, pois não é referido quais são
os candidatos efectivos e quais são os suplentes.

Em consequência, o Tribunal determinou a notificação do man-
datário da lista para, no prazo de três dias, suprir as irregularidades
apontadas, nos termos do artigo 26.o da lei eleitoral dos órgãos das
autarquias locais, aprovada pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de
Agosto.

O mandatário da candidatura da lista Todos por Pereira juntou
vários documentos no prazo fixado, nomeadamente juntou a «decla-
ração» de mais dois proponentes (um dos quais assinou, tendo sido
referido quanto ao outro que não sabia assinar). O Tribunal Judicial
da Comarca de Barcelos proferiu a seguinte decisão, datada de 29
de Outubro de 2001:

«Atento o teor de fl. 26 e seguintes, considero supridas as irre-
gularidades apontadas.

Afixe a lista rectificada, nos termos do artigo 28.o da LEOAL.»
2 — Manuel Fernandes de Sousa, candidato à eleição para a Assem-

bleia de Freguesia de Pereira, apresentado pelo Partido Social-De-
mocrata, reclamou, nos termos do artigo 29.o da lei eleitoral dos órgãos
das autarquias locais, «da decisão da apresentação de candidatura
de lista independente Todos por Pereira», afirmando o seguinte:

«1 — Segundo expõe o artigo 19.o da citada lei eleitoral, o número
de cidadãos proponente para candidaturas de grupos de cidadãos
não pode ser inferior a 50.

2 — A referida candidatura apresentou inicialmente 49 cidadãos
proponentes, sendo que só 41 assinaram a respectiva proposta, não
a tendo assinado os 8 restantes, ou seja, não a assinaram: João da
Costa Ferreira, Rosalina da Costa Ferreira, Domingos Jardim Senra,
Francisco Faria da Costa, José Fernandes Ferreira, Artur Gonçalves
Ferreira, Teresa Gomes da Ponte e António Rodrigues da Silva
Capela.

3 — Notificados, vieram apresentar mais dois proponentes, mas não
supriram as outras deficiências aqui apontadas.

4 — Acresce ainda que pelo menos mais dois cidadãos proponentes
também não assinaram, constando somente que ‘não sabe assinar’.

5 — Por outro lado, não foram apresentadas certidões de eleitores
dos cidadãos proponentes, e, destes, 11 são também candidatos à
eleição a que se propõem.

6 — E o argumento de que o disposto no artigo 19.o não as exige,
salvo o devido respeito por opinião contrária, não colhe, porquanto
o artigo 23.o da lei eleitoral o impõe.»

Na resposta à reclamação apresentada, o mandatário da lista Todos
por Pereira afirmou o seguinte:

«1 — De facto, por lapso, alguns dos proponentes da candidatura
do grupo de cidadãos independentes denominada Todos por Pereira
não assinaram a respectiva declaração.

2 — Por isso, requer-se a junção das declarações de proposta de
candidatura devidamente assinada pelos cidadãos em causa.

3 — Requer-se ainda a junção das declarações de proposta de can-
didatura daqueles outros cidadãos que não sabem assinar, na qual
foi aposta a impressão digital do indicador direito — de acordo com
o preceituado no Código do Notariado.

4 — Quanto à discrepância existente entre os artigos 19.o e 23.o

da lei eleitoral, reafirmamos a posição já por nós assumida em reque-
rimento anterior. De facto, em nosso entender — que é também o
da Comissão Nacional de Eleições —, o artigo 23.o submete-se ao
artigo 19.o por toda uma série de factores e argumentos, nomea-
damente porque o artigo 23.o se refere a ‘Requisitos gerais da apre-
sentação’, enquanto o artigo 19.o se refere especial e especificamente
a ‘Candidaturas de grupos de cidadãos’. Ora, nestas circunstâncias,
o aspecto geral deve submeter-se ao aspecto específico e concreto.
Acresce que o citado artigo 19.o não requer a junção de certidão
eleitoral dos proponentes de candidatura.

Nestes termos, devem as deficiências ser consideradas supridas e
dado como atendido que o artigo 19.o da lei eleitoral prevalece sobre
o artigo 23.o»

Dos documentos juntos constam as assinaturas de sete dos oito
proponentes iniciais que não assinaram e constam as impressões digi-
tais dos dois proponentes sobre os quais foi referido não saberem
assinar.

O Tribunal Judicial da Comarca de Barcelos, por decisão de 5
de Novembro de 2001, considerou o seguinte:

«Em primeiro lugar, e no que diz respeito à exigência da junção
da certidão eleitoral dos proponentes de candidatura, o Tribunal
reconsiderou a posição assumida no despacho proferido a fl. 25, tendo
em atenção o entendimento preconizado pelo CNE acerca de tal
matéria, o qual resulta da documentação enviada por tal entidade
junta de fl. 30 a fl. 49 dos presentes autos.

Quanto à questão de as declarações dos proponentes não estarem
todas devidamente assinadas, verifica-se que, efectivamente, apenas
se encontravam assinadas declarações em número inferior ao exigido
legalmente.

Por outro lado, as referidas irregularidades não foram supridas
em devido tempo.

De facto, se o processo de apresentação de candidaturas contiver
irregularidades, estas tanto podem ser supridas após a notificação
do Tribunal como por iniciativa espontânea do mandatário, indepen-
dentemente de notificação.

Todavia, tal suprimento só pode ser realizado até ao despacho
de admissão ou rejeição, e nos prazos fixados no artigo 26.o da LEOAL.
Aliás, tem sido este o entendimento do Tribunal Constitucional (cf.
os Acórdãos do Tribunal Constitucional n.os 227/85 e 236/85, publi-
cados no Diário da República, 2.a série, de 5 e de 6 de Fevereiro
de 1986, e 527/89, publicado no Diário da República, 2.a série, de
22 de Março de 1990).

Assim sendo, e uma vez que verificando-se a existência da apontada
irregularidade e que a mesma não foi suprida em devido tempo,
importa deferir parcialmente a reclamação apresentada.»

Consequentemente, o Tribunal rejeitou a lista de independentes
Todos por Pereira.
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3 — Hugo Miguel Campinho Figueiredo interpôs recurso da decisão
do Tribunal Judicial da Comarca de Barcelos para o Tribunal Cons-
titucional, sustentando o seguinte:

«1 — Por lapso, e dada a inexperiência de candidatos e proponentes,
a lista de cidadãos independentes denominada Todos por Pereira
foi entregue no tribunal com algumas irregularidades.

2 — No dia seguinte à entrega do processo em tribunal, foi o man-
datário notificado do despacho de fl. 25, no qual se enumeravam
as irregularidades e se concedia o prazo de três dias para serem
supridas.

3 — No dia 25, foi entregue no tribunal requerimento (fl. 26 e
seguintes) e documentos visando a correcção das deficiências detec-
tadas.

4 — Posteriormente, a fl. 50, foi dado despacho, no qual se diz:
‘considero supridas as irregularidades apontadas’.

5 — Tendo sido dada ordem para afixar ‘a lista rectificada’, o que
foi feito.

6 — Em presença daquele referido despacho do Sr. Dr. Juiz, acom-
panhado da ordem de afixação da lista, demos como entendido e
definitivamente assente que a candidatura estava aceite, estando todas
as irregularidades sanadas.

7 — Tanto mais que não conta esta candidatura com qualquer apoio
jurídico ou experiência nesta matéria, movendo-nos apenas a vontade
de participação cívica.

8 — Posteriormente, fomos novamente notificados. Desta vez para
uma reclamação apresentada pela outra única candidatura à Assem-
bleia de Freguesia de Pereira, apresentada pelo PSD.

9 — Na qual se requeria a rejeição da candidatura, estribada num
aspecto de carácter formal: alguns dos proponentes da candidatura,
por clara distracção, não assinaram a respectiva declaração.

10 — Ou seja: a declaração de candidatura daqueles proponentes
continha todos os elementos necessários para a sua validade, de acordo
com a lei, faltando-lhe apenas a assinatura.

11 — Situação formal essa que foi regularizada no prazo de qua-
renta e oito horas.

12 — Porém, e contradizendo o despacho de fl. 50, o Sr. Dr. Juiz
vem agora rejeitar a candidatura.

13 — Temos dificuldade em entender esta contradição entre as duas
decisões. Tanto mais que nos sentimos induzidos em erro pela decisão
de fl. 50.

14 — Na nossa boa-fé, depois daquela decisão já não seria possível
voltar atrás,

15 — Até porque, no nosso modesto entendimento, a nova legis-
lação eleitoral autárquica visa estimular a participação cívica dos cida-
dãos na vida política das autarquias. O que, salvo melhor opinião,
nos parece não se compadecer com um pequenino lapso for-
mal — alguém que preencheu completamente a sua propositura de
candidatura, mas não a completou com a assinatura.

Conclusões:
16 — Se houve lapso (e, mesmo assim, estritamente formal) na

candidatura, ele foi induzido pelo despacho de fl. 50;
17 — O referido lapso limitou-se apenas e tão-somente à falta de

assinatura;
18 — As partes não podem ser prejudicadas pela intervenção do

Sr. Dr. Juiz;
19 — O espírito da actual legislação autárquica é o de estimular

a participação cívica dos cidadãos, e não agarrá-los à rigidez processual
burocrática.»

Manuel Fernandes de Sousa, candidato à eleição para a Assembleia
de Freguesia de Pereira pelo Partido Social-Democrata, pronunciou-se
sobre o recurso interposto, concluindo o seguinte:

«1 — O presente recurso tem como objecto a rejeição da candi-
datura de cidadãos de Todos por Pereira por:

a) As declarações dos candidatos assinados serem em número
inferior ao exigido por lei; e

b) As irregularidades não terem sido supridas em tempo.

2 — A referida candidatura só apresentou 49 cidadãos proponentes,
em vez de 50, e 8 deles não a assinaram: João da Costa Ferreira,
Rosalina da Costa Ferreira, Domingos Jardim Senra, Francisco Faria
da Costa, José Fernandes Ferreira, Artur Gonçalves Ferreira, Teresa
Gomes da Ponte e António Rodrigues da Silva Capela.

3 — Outros cidadãos proponentes também não a assinaram, cons-
tando apenas a nota de ‘não sabe escrever’, sem qualquer prova.

4 — Não foram apresentadas certidões de eleitores dos cidadãos
proponentes, e 11 destes são também candidatos à eleição a que
se propõem.

5 — Os cidadãos eleitores Maria Elvira Alves Jardim, Adelino da
Silva Ferreira, Maria Beatriz Ferreira da Costa e Francisco Fernandes
Campelo, não se encontram recenseados pela freguesia de Pereira
com os números respectivamente, 132, 131, 205 e 204, cf. os docu-
mentos juntos, e nem mesmo fora de tempo foi junto o boletim de
candidatura com a assinatura de José Fernandes Ferreira.»

Cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 4 — O presente recurso é tempestivo,

uma vez que foi interposto no prazo previsto no artigo 31.o, n.o 2,
da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais, e os recorrentes
têm legitimidade para o interpor nos termos do artigo 32.o da mesma
lei.

5 — No presente recurso para o Tribunal Constitucional formula-se
uma só questão: a tempestividade do suprimento de irregularidades
de uma candidatura na resposta a uma reclamação que as suscitou,
após uma decisão judicial anterior de aceitação da mesma candidatura.

Com efeito, tendo sido os recorrentes, numa primeira fase, noti-
ficados para suprir algumas irregularidades (irregularidades respei-
tantes ao número de proponentes legalmente exigido, à indicação
da sigla, à identificação dos candidatos, à indicação da unidade geo-
gráfica de recenseamento dos proponentes, à prova do seu recen-
seamento na área da autarquia e à indicação de candidatos suplentes),
vieram a fazê-lo no prazo legal previsto no artigo 26.o, n.o 2, da lei
eleitoral dos órgãos das autarquias locais. E o suprimento dessas irre-
gularidades foi confirmado pelo Tribunal Judicial da Comarca de
Barcelos, que ordenou, sem mais, a afixação da lista rectificada nos
termos do artigo 28.o da referida lei.

Porém, na sequência da reclamação do candidato do Partido Social-
-Democrata foram suscitadas novas irregularidades (relativas às assi-
naturas dos proponentes e à junção de certidões de eleitores dos
candidatos). Só nessa altura os agora recorrentes vieram apresentar
sete das oito assinaturas em falta e também a impressão digital dos
proponentes que não sabem assinar. No que se refere à junção das
certidões de eleitores dos proponentes, entenderam não ser a mesma
necessária, nos termos do artigo 19.o da lei eleitoral dos órgãos das
autarquias locais, não as tendo, por isso, apresentado.

6 — Neste contexto processual, questão logicamente precedente
sobre a averiguação da validade do suprimento das irregularidades
seria a da própria possibilidade legal de um suprimento de irregu-
laridades na resposta a uma reclamação que as suscitou.

Sobre este problema, numa situação muito próxima da do presente
caso, já o Tribunal Constitucional se pronunciou no Acórdão
n.o 684/97, de 18 de Novembro (Diário da República, 2.a série, de
9 de Janeiro de 1998), considerando que «o suprimento de irregu-
laridades das candidaturas só pode ocorrer até ao termo do prazo
para suprir tais irregularidades (ou até ao momento do despacho
sobre a admissão ou rejeição de candidaturas), ainda que a irregu-
laridade não haja sido detectada. Essa solução decorre do acolhimento
pelo legislador do princípio da aquisição progressiva dos actos no
processo eleitoral». E a esse princípio, formulado em termos idênticos,
mas sobre situações diversas, se referiram vários acórdãos deste Tri-
bunal (cf., nomeadamente, os Acórdãos n.os 262/85, 527/89, 538/89,
723/93 e 744/93, publicados em Acórdãos do Tribunal Constitucional,
6.o vol., p. 1003 e segs., 14.o vol., p. 315 e segs., e p. 403 e segs.,
e 26.o vol., p. 467 e segs. e p. 519 e segs., respectivamente).

7 — A jurisprudência citada orientava-se, embora com votos de
vencido, no sentido da obrigatoriedade do suprimento das irregu-
laridades de uma candidatura no prazo legal, independentemente de
uma notificação para o efeito. Essa solução fundamentava-se no inte-
resse na consolidação definitiva de cada fase do processo eleitoral
em função dos prazos legais. Assim, existiria um ónus de impugnação
ou suprimento de irregularidades dentro de cada fase, segundo um
ritmo eleitoral estrito.

Porém, o caso em análise apresenta a especialidade fáctica de os
recorrentes terem sido efectivamente notificados para suprirem outras
irregularidades e terem respondido a tal notificação em termos jul-
gados satisfatórios na decisão judicial subsequente que admitiu a
candidatura.

Saber se esta situação é essencialmente diferente da reclamação
de uma rejeição sem notificação prévia das irregularidades, saber se
se coloca aqui de modo diverso o critério de aquisição progressiva
dos actos ou ainda mesmo saber se a segurança jurídica em matéria
eleitoral merece neste caso uma ponderação específica em face de
outros valores são — todas elas — questões que não se torna neces-
sário analisar, porquanto sempre existirão razões inultrapassáveis para
um julgamento de irregularidade da candidatura em causa.

8 — Com efeito, os recorrentes não só não chegaram a apresentar
uma assinatura em falta como não documentaram devidamente a pro-
positura da candidatura por parte dos cidadãos que não sabiam assinar,
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já que é manifestamente insuficiente — para os fins do artigo 19.o,
n.os 3 e 5, da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais, em que
se exige respectivamente a subscrição de declaração da qual resulte
inequivocamente a vontade de apresentar a lista de representantes
e a identificação dos proponentes através de assinatura conforme à
do bilhete de identidade — a mera impressão digital de cidadãos anal-
fabetos aposta num documento escrito (que podem não saber ler).

A satisfação cabal daquelas exigências normativas exigirá um reco-
nhecimento com fé pública da aceitação da declaração, tal como se
prevê nos artigos 373.o, n.os 1 e 3, do Código Civil e 154.o do Código
do Notariado (neste sentido, cf. Processo de Candidatura de Grupos
de Cidadãos Independentes — Notas Explicativas e Modelos Exempli-
ficativos, com Base no Texto da Nova Lei Eleitoral Aprovada pela Lei
Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, Comissão Nacional de Eleições,
2001, consultável em http://www.cne.pt/index2.html e comunicado às
autarquias neste período eleitoral).

A sanação destas irregularidades, em pelo menos dois casos, será
sempre necessária para se perfazer, nos termos da lei, o número de
proponentes legalmente exigido, e ela não se verificou.

III — Decisão. — 9 — Ante o exposto, o Tribunal Constitucional
decide negar provimento ao presente recurso, confirmando a decisão
recorrida.

Lisboa, 20 de Novembro de 2001. — Maria Fernanda Palma (rela-
tora) — Maria Helena Brito — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Alberto Tavares da Costa — Bravo Serra — Luís Nunes de
Almeida — Artur Maurício — Paulo Mota Pinto — Guilherme da Fon-
seca — José de Sousa e Brito — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 498/2001/T. Const. — Processo n.o 684/2001. —
Acordam, em sessão plenária, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Luís Tomás Martins António. «mandatário
do Partido Social-Democrata (PPD/PSD) no município do Bombarral»
recorreu para o Tribunal Constitucional das decisões pelas quais a
M.ma Juíza do Tribunal Judicial da Comarca do Bombarral julgou
improcedente «impugnação de elegibilidade» por ele deduzida contra
Armando Salvador Maia da Fonseca, José Vítor Ribeiro da Silva,
Jorge Gabriel Duarte Catana Martins, Mário Mata Carlos Pinto San-
tos, António José Correia Botelho de Sousa — que disse serem can-
didatos pelo Partido Socialista à Assembleia Municipal e à Câmara
Municipal do Bombarral —, José Alexandre Fonseca, Joaquim Mar-
ques Rodrigues Henriques, Maria Norberta Ponte Ferreira San-
tos — candidatos à Assembleia Municipal pela lista «O Bombarral
Primeiro» —, e Manuel Quintino Filipe da Silva — candidato à
Câmara Municipal do Bombarral pelo CDS-PP.

Dos autos resulta que a impugnação de elegibilidade foi deduzida,
«nos termos do disposto no artigo 25.o, n.o 3, da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto», em 29 de Outubro de 2001, e que,
após resposta dos representantes das listas em questão, foi, por des-
pachos proferidos em 2 de Novembro de 2001 nos processos
n.os 360/2001, 361/2001 e 364/2001, julgada improcedente, tendo sido
admitidas as listas e respectivos candidatos à Assembleia Municipal
e à Câmara Municipal do Bombarral, apresentados, respectivamente,
pelo Partido Popular CDS-PP, pelo grupo de cidadãos «O Bombarral
Primeiro» e pelo Partido Socialista.

Em 5 de Novembro de 2001 foi, sem mais, interposto recurso para
o Tribunal Constitucional destes despachos, «nos termos do previsto
no artigo 33.o, n.os 1 e 2, da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto».

II — Fundamentos. — 2 — Dispõe o artigo 29.o, n.o 1, da Lei Elei-
toral dos Órgãos das Autarquias Locais (aprovada pela Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto), que «os candidatos, os seus mandatários,
os partidos políticos, as coligações ou os primeiros proponentes de
grupos de cidadãos eleitores concorrentes à eleição para o órgão da
autarquia» podem reclamar das decisões relativas à apresentação de
candidaturas, até quarenta e oito horas após a notificação da decisão,
para o juiz que tenha proferido esta. E, nos termos do artigo 31.o,
n.o 1, da mesma Lei Eleitoral, cabe recurso para o Tribunal Cons-
titucional «das decisões finais relativas à apresentação de candida-
turas», a interpor no prazo de quarenta e oito horas a contar da
afixação das listas, que tem lugar «quando não haja reclamações ou
logo que tenham sido decididas as que hajam sido apresentadas»
(artigos 31.o, n.o 2, e 29.o, n.o 5, da citada Lei Eleitoral).

Só pode, pois, conhecer-se do recurso interposto se a decisão recor-
rida for a «decisão final» sobre a apresentação de candidaturas. Ora,
como este Tribunal tem repetidamente afirmado (mantendo plena
validade perante a nova Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias
Locais) «decisão final é, para o efeito aqui tido em vista, a que foi
proferida sobre a reclamação apresentada contra a admissão da
candidatura.

É que, como se escreveu no Acórdão n.o 240/85 (Diário da República,
2.a série, de 4 de Março de 1986). ‘o contencioso de apresentação
de candidaturas, tendo por destinatário o Tribunal Constitucional,
passa pela obrigatoriedade de reclamar no tribunal de comarca’; e,
por isso, ‘onde não haja reclamação, não há recurso para o Tribunal
Constitucional’ [cf., no mesmo sentido, o [. . . ] Acórdão n.o 697/93
(Diário da República, 2.a série, de 20 de Janeiro de 1994] e o Acórdão
n.o 249/85, publicado no Diário da República, 2.a série, de 12 de Março
de 1986).» — a citação é dos Acórdãos n.os 696/97 e 702/97, publicados
no Diário da República, 2.a série, respectivamente de 13 e 15 de Janeiro
de 1998; e v. também, por exemplo, os Acórdãos n.os 724/93 e 727/93
(Diário da República, 2.a série, respectivamente de 11 e 14 de Março
de 1994).

Por outro lado, como se disse neste último aresto, «tal reclama-
ção — esclareça-se — há-de ser uma reclamação contra a primeira
decisão do juiz quanto à admissão ou não admissão de uma can-
didatura [. . . ], e não uma reclamação contra a mera apresentação
dessa candidatura, antes de qualquer decisão do juiz (aquilo que nor-
malmente se designa por impugnação)» (e esta distinção é também
efectuada, por exemplo, nos Acórdãos n.os 553/89, 699/93 e 710/93,
in Diário da República, 2.a série, respectivamente de 4 de Abril de
1990, 20 de Janeiro e 14 de Fevereiro de 1994).

3 — Consultando os autos, verifica-se que foi logo interposto
recurso para o Tribunal Constitucional das decisões do Tribunal Judi-
cial da Comarca do Bombarral que julgaram improcedente a impug-
nação de elegibilidade deduzida. Não foi, pois, efectuada a reclamação
prevista no artigo 29.o, n.o 1, da referida Lei Eleitoral, contra decisao
judicial sobre a apresentação de candidaturas — reclamação, essa, com
a qual, como se disse, não deve ser confundida a impugnação da
elegibilidade deduzida ao abrigo do artigo 25.o, n.o 3, deste diploma,
que é anterior à decisão judicial sobre a elegibilidade.

O recurso para o Tribunal Constitucional em matéria eleitoral,
previsto no artigo 31.o, n.o 1, do diploma referido, deve, porém, ser
sempre antecedido de reclamação contra a decisão no tribunal de
comarca, de tal forma que, como é jurisprudência constante deste
Tribunal, «onde não haja reclamação, não há recurso para o Tribunal
Constitucional» (v. os acórdãos citados).

Tendo no presente caso as reclamações sido omitidas, não se pode
tomar conhecimento dos recursos.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Cons-
titucional decide não tomar conhecimento dos recursos.

Lisboa, 20 de Novembro de 2001. — Paulo Mota Pinto — Guilherme
da Fonseca — Maria Fernanda Palma — Maria Helena Brito — Maria
dos Prazeres Pizarro Beleza — Alberto Tavares da Costa — Bravo Serra
(com a declaração que assino a decisão constante do presente aresto
que não é semelhante à tratada no Acórdão n.o 697/93, ao que apus
uma declaração de voto de vencido) — Luís Nunes de Almeida — Artur
Maurício — José de Sousa e Brito — José Manuel Cardoso da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação n.o 2184/2001. — Por deliberação do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 5 de Novembro
de 2001:

Dr. Jorge Manuel Lopes de Sousa, juiz conselheiro, a exercer funções,
em comissão permanente de serviço, na Secção de Contencioso
Tributário do Supremo Tribunal Administrativo — transferido, a
seu pedido, para a Secção de Contencioso Administrativo do mesmo
Tribunal. Prazo para a posse: cinco dias. (Isenta de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 25 658/2001 (2.a série). — Por deliberação do
conselho administrativo da Universidade dos Açores de 4 de Maio
de 2001, é autorizado o contrato de avença com Sandra Margarida
dos Santos Lobão, para exercer as funções inerentes à categoria pro-
fissional de digitadora de dados, com a remuneração mensal de
130 000$, a que acrescerá o IVA que for devido, com efeitos desde
1 de Junho de 2001 e duração de seis meses, não prorrogáveis.

Por despachos do reitor da Universidade dos Açores de 21 de
Agosto de 2001:

Maria da Conceição Pimentel Vieira, assistente administrativa prin-
cipal do quadro da Universidade dos Açores — nomeada, prece-
dendo concurso, para o lugar de assistente administrativa espe-



20 892 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 290 — 17 de Dezembro de 2001

cialista do quadro da mesma Universidade, ficando exonerada do
lugar de assistente administrativa principal à data da aceitação da
nova categoria.

Marília de Jesus Soares Duarte Tavares, assistente administrativa do
quadro da Universidade dos Açores — nomeada, precedendo con-
curso, para o lugar de assistente administrativa principal do quadro
da mesma Universidade, ficando exonerada do lugar de assistente
administrativa à data da aceitação da nova categoria.

Odália Maria Sousa Martins, assistente administrativa do quadro da
Universidade dos Açores — nomeada, precedendo concurso, para
o lugar de assistente administrativa principal do quadro da mesma
Universidade, ficando exonerada do lugar de assistente adminis-
trativa à data da aceitação da nova categoria.

Delfina Furtado Mota, assistente administrativa do quadro da Uni-
versidade dos Açores — nomeada, precedendo concurso, para o
lugar de assistente administrativa principal do quadro da mesma
Universidade, ficando exonerada do lugar de assistente adminis-
trativa à data da aceitação da nova categoria.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 3 de Outubro
de 2001:

Isabel do Rosário Pacheco Feleja, assistente administrativa do quadro
da Universidade dos Açores — nomeada, precedendo concurso,
para o lugar de assistente administrativa principal do quadro da
mesma Universidade, ficando exonerada do lugar de assistente
administrativa à data da aceitação do nova categoria.

Por despachos do reitor da Universidade dos Açores de 17 de Outu-
bro de 2001:

Pedro Alberto Mantua Pereira, técnico profissional de laboratório
de 2.a classe do quadro da Universidade dos Açores — nomeado,
precedendo concurso, para o lugar de técnico profissional de labo-
ratório de 1.a classe do quadro da mesma Universidade, ficando
exonerado do lugar de técnico profissional de laboratório de
2.a classe à data da aceitação da nova categoria.

Natália da Conceição Nunes Viveiros Cabral, técnica profissional de
laboratório de 2.a classe do quadro da Universidade dos Aço-
res — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional de labo-
ratório de 1.a classe do quadro da mesma Universidade, ficando
exonerada do lugar de técnica profissional de laboratório de
2.a classe à data da aceitação da nova categoria.

António Moniz Medeiros, técnico profissional de laboratório de
2.a classe do quadro da Universidade dos Açores — nomeado, pre-
cedendo concurso, técnico profissional de laboratório de 1.a classe
do quadro da mesma Universidade, ficando exonerado do lugar
de técnico profissional de laboratório de 2.a classe à data da publi-
cação da nova categoria.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 18 de Outu-
bro de 2001:

Helena Margarida Araújo Oliveira Silva Figueiredo, técnica profis-
sional de laboratório de 2.a classe do quadro da Universidade dos
Açores — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional de
laboratório de 1.a classe do quadro da mesma Universidade, ficando
exonerada do lugar de técnica profissional de laboratório de
2.a classe à data da aceitação da nova categoria.

Por despachos do reitor da Universidade dos Açores de 22 de Outu-
bro de 2001:

Prof.a Doutora Maria Teresa Pires de Medeiros, professora auxiliar
de nomeação definitiva da Universidade dos Açores — nomeada
definitivamente professora associada do quadro de pessoal docente
da mesma Universidade.

Prof. Doutor José Luís Vasconcelos Brandão da Luz, professor auxiliar
de nomeação definitiva com agregação da Universidade dos Aço-
res — nomeado definitivamente professor associado do quadro de
pessoal docente da mesma Universidade.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 5 de Novem-
bro de 2001:

Maria do Rosário Miranda Barreiro, técnica profissional de labo-
ratório de 2.a classe do quadro da Universidade dos Aço-
res — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional de labo-
ratório de 1.a classe do quadro da mesma Universidade, ficando
exonerada do lugar de técnica profissional de laboratório de
2.a classe à data da aceitação da nova categoria.

Carlos Alberto Resendes Mendonça, assistente administrativo do qua-
dro da Universidade dos Açores — nomeado, precedendo concurso,
assistente administrativo principal do quadro da mesma Univer-
sidade, ficando exonerado do lugar de assistente administrativo à
data da aceitação da nova categoria.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 7 de Novem-
bro de 2001:

Ernesto Raposo Cordeiro de Sousa, técnico profissional especialista
do quadro da Universidade dos Açores — nomeado, precedendo
concurso, técnico profissional especialista principal do quadro da
mesma Universidade, ficando exonerado do lugar de técnico pro-
fissional especialista à data da aceitação da nova categoria.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Despacho n.o 25 659/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 12 de Julho de 2001, é autorizado
o contrato administrativo de provimento com o Doutor António Ono-
fre Costa Miranda Soares, para exercer as funções de professor auxi-
liar, por cinco anos, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
desde 12 de Julho de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 31 de Julho
de 2001, é autorizado o contrato administrativo de provimento com
a Doutora Helena Maria Gregório Pina Calado, para exercer funções
de professora auxiliar, por cinco anos, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos desde 31 de Julho de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 3 de Novem-
bro de 2001, é autorizado o contrato administrativo de provimento
com a Dr.a Maria do Rosário Leite Clara Cordeiro Banha, para exercer
funções de assistente convidado, a tempo parcial, com 50 % do ven-
cimento correspondente à categoria, por conveniência urgente de ser-
viço, com efeitos desde 3 de Novembro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

Despacho n.o 25 660/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 1 de Outubro de 2001, é autorizado
o contrato administrativo de provimento com o engenheiro Jorge Fer-
reira da Silva Nemésio, para exercer as funções de assistente con-
vidado, a tempo parcial, com 50 % do vencimento correspondente
à categoria, por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde
1 de Outubro de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 28 de Outu-
bro de 2001, é autorizado o contrato administrativo de provimento
com o engenheiro Duarte Manuel Berquó de Aguiar Viveiros, para
exercer as funções de assistente convidado, a tempo parcial, com 40 %
do vencimento correspondente à categoria, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos desde 28 de Outubro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 25 661/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 31 de Julho de 2001:

Doutor Victor Manuel Pissarra Cavaleiro, assistente convidado além
do quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — autorizada a sua contratação como professor auxiliar, além
do mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 17 de Julho de 2001, ficando exonerado das anteriores funções
na mesma data. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal
de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.
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Despacho n.o 25 662/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 6 de Julho de 2001:

Licenciado Rui João Morais de Almeida Costa Cardoso, assistente
estagiário além do quadro de pessoal docente da Universidade da
Beira Interior — autorizada a sua contratação como assistente, além
do mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 28 de Junho de 2001, ficando exonerado das anteriores funções
na mesma data. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal
de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 25 663/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 18 de Julho de 2001:

Engenheiro Luís Miguel Tejada Mesquita Nunes, assistente além do
quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — autorizada a sua contratação como assistente convidado,
além do mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço, a
partir de 18 de Julho de 2001, ficando exonerado das anteriores
funções na mesma data. (Não carece de visto ou anotação do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 25 664/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 31 de Julho de 2001:

Doutora Zélia Maria da Silva Serrasqueiro, assistente além do quadro
de pessoal docente da Universidade da Beira Interior — autorizada
a sua contratação como professora auxiliar, além do mesmo quadro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 21 de Julho de
2001, ficando exonerada das anteriores funções na mesma data.
(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 25 665/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 6 de Agosto de 2001:

Doutor Alcino Fernando Ferreira Pinto Couto, assistente além do
quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — autorizada a sua contratação como professor auxiliar, além
do mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 25 de Julho de 2001, ficando exonerado das anteriores funções
na mesma data. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal
de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 25 666/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 26 de Junho de 2001:

Doutor João Carlos Ferreira Correia, assistente além do quadro de
pessoal docente da Universidade da Beira Interior — autorizada
a sua contratação como professor auxiliar, além do mesmo quadro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 21 de Junho de
2001, ficando exonerado das anteriores funções na mesma data.
(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 25 667/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 24 de Julho de 2001:

Doutora Maria Lúcia Almeida da Silva, assistente além do quadro
de pessoal docente da Universidade da Beira Interior — autorizada
a sua contratação como professora auxiliar, além do mesmo quadro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 5 de Julho de
2001, ficando exonerada das anteriores funções na mesma data.
(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 25 668/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 26 de Julho de 2001:

Doutor António Domingos Reis, assistente além do quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior — autorizada a sua con-
tratação como professor auxiliar, além do mesmo quadro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 12 de Julho de 2001, ficando
exonerado das anteriores funções na mesma data. (Não carece de
visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 25 669/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 2 de Julho de 2001:

Doutor Fernando José da Silva Velez, assistente além do quadro
de pessoal docente da Universidade da Beira Interior — autorizada
a sua contratação como professor auxiliar, além do mesmo quadro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 20 de Junho de
2001, ficando exonerado das anteriores funções na mesma data.
(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 25 670/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 16 de Julho de 2001:

Mestre José Carlos Alves Martins Aleixo, assistente estagiário além
do quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — autorizada a sua contratação como assistente, além do
mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço, a partir de
6 de Julho de 2001, ficando exonerado das anteriores funções na
mesma data. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal de
Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 25 671/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 17 de Julho de 2001:

Engenheiro Fernando Manuel Bigares Charrua Santos, assistente esta-
giário além do quadro de pessoal docente da Universidade da Beira
Interior — autorizada a sua contratação como assistente, além do
mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço, a partir de
29 de Junho de 2001, ficando exonerado das anteriores funções
na mesma data. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal
de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 25 672/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 18 de Julho de 2001:

Doutora Jeanette Antónia Pauline Bisschop, assistente convidada
além do quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — autorizada a sua contratação como professora auxiliar, além
do mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 6 de Julho de 2001, ficando exonerada das anteriores funções
na mesma data. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal
de Contas.)

26 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 25 673/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 13 de Novembro de 2001:

Doutora Maria Emília da Costa Cabral Amaral, assistente além do
quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — autorizada a sua contratação como professora auxiliar, além
do mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço a partir
de 5 de Novembro de 2001, ficando exonerada das anteriores fun-
ções na mesma data.

Doutora Ana Maria Matos Ramos, assistente além do quadro de
pessoal docente da Universidade da Beira Interior — autorizada
a sua contratação como professora auxiliar, além do mesmo quadro,
por conveniência urgente de serviço a partir de 5 de Novembro
de 2001, ficando exonerada das anteriores funções na mesma data.
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Doutora Ana Paula Nunes de Almeida Alves da Costa, assistente
além do quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — autorizada a sua contratação como professora auxiliar, além
do mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço a partir
de 6 de Novembro de 2001, ficando exonerada das anteriores fun-
ções na mesma data.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 25 674/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 5 de Setembro de 2001:

Doutor Pedro Nuno Dinho Pinto da Silva, assistente além do quadro
de pessoal docente da Universidade da Beira Interior — autorizada
a sua contratação como professor auxiliar, além do mesmo quadro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 24 de Julho de
2001, ficando exonerado das anteriores funções na mesma data.

Mestra Maria das Neves Vieiro Rebocho, assistente estagiária além
do quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — autorizada a sua contratação como assistente, além do
mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço, a partir de
3 de Julho de 2001, ficando exonerada das anteriores funções na
mesma data.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 25 675/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 25 de Setembro de 2001:

Mestre Jorge Ricardo Figueiredo Guedes, assistente estagiário além
do quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — autorizada a sua contratação como assistente, além do
mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço, a partir de
26 de Julho de 2001, ficando exonerado das anteriores funções
na mesma data.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 25 676/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 26 de Outubro de 2001:

Doutora Maria Helena dos Santos Bandeira Nunes, assistente além
do quadro de pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — autorizada a sua contratação como professora auxiliar, além
do mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 28 de Setembro de 2001, ficando exonerada das anteriores fun-
ções na mesma data.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.o 15 264/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do vice-
-reitor, Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, de 25
de Outubro de 2001, proferido por delegação de competências (Diário
da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001), se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para o provimento de um lugar de tesoureiro do quadro
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, previsto na
Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro, alterada pela deliberação
do senado n.o 42/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 219, de 20 de Setembro de 2001.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para a
vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — situa-se na Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, constante da tabela que
constitui o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Decre-
to-Lei n.o 4/89, de 6 de Janeiro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — coordenar os trabalhos de uma tesou-
raria, tendo a responsabilidade dos valores de caixa que lhe estão
confiados, efectuando todo o movimento de liquidação de despesas.

7 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 1 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos constará de uma prova escrita,
com a duração máxima de uma hora, terá carácter eliminatório, será
classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, e obedecerá ao
programa estabelecido no n.o 8 do despacho dos Serviços Centrais
da Universidade de Coimbra, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 174, de 29 de Julho de 1996, que de novo se publica
em anexo ao presente aviso.

8.2 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão obrigatoriamente os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais dos candidatos e assentará na apreciação
dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Qualidade da experiência profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

9 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas na Faculdade de Letras desta Universidade, nos termos dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo na função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
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d) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente da hierar-
quia de que depende o candidato, donde conste o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e dos respec-
tivos tempos de duração;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — Os funcionários da Universidade de Coimbra são dispensados
da apresentação dos documentos referidos no n.o 12, desde que os
mesmos constem dos respectivos processos individuais.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Sílvia Simões das Neves Nogueira
Serens, secretária da Faculdade.

Vogais efectivos:

Licenciada Celeste Almas Correia Figueiredo Nunes Silva,
assessora principal de gestão.

Licenciada Susete Maria Lopes Araújo, técnica superior
principal de gestão.

Vogais suplentes:

Licenciada Isabel Maria Ferreira dos Santos, técnica superior
de 1.a classe.

Licenciado João Adelino Faustino Oliveira, técnico superior de
2.a classe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

15 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama
Seabra Santos.

ANEXO

Provas escritas ou orais de conhecimentos que incidirão sobre a
legislação em vigor atinente à função a desempenhar e sobre os seguin-
tes temas:

Serviços públicos — características;
Despesas e receitas públicas — definição, noções elementares

sobre classificações legal, orgânica, económica e funcional;
Orçamento do Estado — noção geral; princípios e regras; pro-

cedimento para a sua elaboração; dotações orçamentais,
regime duodecimal e sua isenção; execução e alterações orça-
mentais; cabimentos fundo permanente e reposições e anu-
lações;

Orçamentos privativos;
Conta Geral do Estado — noção geral; estrutura: contas pro-

visórias e sua constituição e diferenciação entre contas e
orçamento;

Realização de despesas — aquisição de bens e serviços, proces-
samento, liquidação, verificação, autorização, pagamento e
prazos, obras e reparações, contratos, competência para a rea-
lização de despesas e prazos para a liquidação;

Contas correntes com dotações orçamentais — duodécimos e
regime de anos anteriores;

Despesas correntes (pessoal) — vencimentos de categoria —
exercício e descontos legais; outros abonos; cálculo de ven-
cimentos, ajudas de custo e transportes;

Guia de receitas — reposição e anulação reembolso e restituição;
Fundo permanente;
Conta de gerência.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 25 677/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
no uso da delegação de competências conferida por despacho do
reitor da Universidade de Coimbra publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Licenciada Maria Isilda da Silva Simões, assessora de BD do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — promovida a assessora principal de BD do mesmo Depar-

tamento a partir da data da assinatura do termo de aceitação de
nomeação. (Não carece de fiscalização prévia nos termos do n.o 1
do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

12 de Novembro de 2001. — Pelo Director de Administração, a
Chefe da Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 678/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de competências
(FCTUC) publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de
14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Eugénia Maria Guedes Pinto Antunes da Cunha, pro-
fessora associada do Departamento de Antropologia da
FCTUC — no período de 17 a 24 de Novembro de 2001.

Ao Doutor José Augusto Mendes Ferreira, professor associado do
Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 17 a
25 de Novembro de 2001.

À Doutora Maria Fernanda Simões Patrício, professor associada do
Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 17 a
25 de Novembro de 2001.

Ao Doutor Christopher Michael Ashton Brett, professor auxiliar do
Departamento de Química da FCTUC — no período de 10 a 16
de Novembro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos
Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 679/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de competências
(FCTUC) publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de
14 de Agosto de 1998:

Licenciada Sílvia Alexandra Alves Barbeiro, assistente do Departa-
mento de Matemática da FCTUC — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País, no período de 11 a 28 de Novembro de 2001.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos
Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 25 680/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
nos termos do n.o 3.4 do despacho de delegação de competências
(FCTUC) publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de
14 de Agosto de 1998:

Doutor Almerindo Domingues Ferreira, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País, no período de 14 de Novembro
a 21 de Dezembro de 2001. (Não carece de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos
Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 25 681/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 26 de Outubro de 2001:

Doutora Isabel Solange Martins de Oliveira, professora auxiliar, face
à deliberação do conselho científico da área departamental de Ciên-
cias da Natureza e do Ambiente, na sessão de 16 de Outubro de
2001 e nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16
de Julho — nomeada, definitivamente, na mesma categoria, com
efeitos a 17 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 200́1. — O Director, José Fernando Pereira
Biléu Ventura.
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Provimento definitivo da professora auxiliar da Universidade
de Évora Doutora Isabel Solange Martins de Oliveira

Relatório

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, considerando o requerimento apresentado pela can-
didata com vista ao seu provimento definitivo, o conselho científico
da área departamental de Ciências da Natureza e do Ambiente regista
o seguinte:

1 — Foi submetido à apreciação do conselho científico da área
departamental de Ciências da Natureza e do Ambiente o processo
referente ao provimento definitivo como professora auxiliar requerido
pela Doutora Isabel Solange Martins de Oliveira.

2 — O relatório de actividades apresentado pela requerente, con-
forme o estabelecido no ECDU, obteve o parecer favorável dos pro-
fessores catedráticos Doutor António Xavier do Instituto de Tec-
nologia Química e Biologia e Doutor Júlio Manuel da Cruz Morais
da Universidade de Évora.

3 — Posto à votação do conselho o provimento definitivo solicitado
pela requerente, foi o mesmo aprovado por maioria.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da comissão coordenadora do conselho científico da AD/CNA de
16 de Outubro de 2001.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico
da AD/CNA, Luiz Gazarini.

Despacho (extracto) n.o 25 682/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 20 de Setembro de
2001:

Mestre Mário Miguel Cardoso Mendes, assistente convidado em
regime de acumulação, a 50 % — prorrogado o respectivo contrato,
pelo período de três anos, com efeitos a partir de 18 de Janeiro
de 2002. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

29 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira
Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 683/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 20 de Novembro de
2001:

Mestre Miguel dos Reis Pedroso de Lima, assistente convidado em
regime de acumulação a 30 % — prorrogado o respectivo contrato,
pelo período de três anos, com efeitos a partir de 5 de Novembro
de 2001.

Licenciado João Pedro Carvalho Alvarenga, assistente convidado a
100 % — prorrogado o respectivo contrato, pelo período de três
anos, com efeitos a partir de 17 de Novembro de 2001.

Licenciado Rui Jorge Valério Silva Neves Ferreira, assistente con-
vidado a 50 % — prorrogado o respectivo contrato, pelo período
de três anos, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

29 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 684/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 31 de Outubro de 2001:

Licenciada Ana Maria Mira Borges da Mota Vacas, assistente con-
vidada em regime de acumulação a 30 % — prorrogado o respectivo
contrato, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 4 de
Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira
Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 25 685/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 30 de Novembro de
2001:

Licenciado João Manuel Neves Vaz, assistente convidado a 50 %,
admitido como assistente convidado a 100 % através de contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
pelo período de um ano, renovável, com efeitos a 1 de Dezembro

de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

30 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira
Biléu Ventura.

Rectificação n.o 2813/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 23 185/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 265, de 15 de Novembro de 2001, a p. 18 875, referente
à licenciada Sara Maria de Sousa Janota, rectifica-se que onde se
lê «da carreira técnica superior» deve ler-se «da carreira de especialista
de informática».

29 de Novembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira
Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 25 686/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade de Lisboa:

Licenciada Maria Deolinda Ferreira Saraiva, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da
Universidade de Lisboa — renovada pelo período de três anos a
comissão de serviço no cargo de chefe de divisão do quadro de
pessoal dos SASUL, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2002. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Valentina
Matoso.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 25 687/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 6 de Novembro de 2001, pro-
ferido por delegação de competências:

Licenciado Carlos Vidal Tenes Oliveira Caseiro, assistente estagiário,
além do quadro desta Faculdade — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente, além do quadro da mesma
Faculdade, com efeitos a partir de 29 de Junho de 2001, consi-
derando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

27 de Novembro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Aviso n.o 15 265/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o concurso interno geral de ingresso aberto por edital
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 13 de Julho
de 2001, para preenchimento de três lugares de técnico de 2.a classe
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica (profissão de aná-
lises clínicas e de saúde pública) do quadro deste Instituto, ficou
deserto por falta de candidatos.

27 de Novembro de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 2814/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 14 064/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 272, de 23 do corrente, rectifica-se que onde
se lê «Carlos Vítor da Rocha Peixoto» deve ler-se «Vítor Manuel
Rocha Peixoto».

23 de Novembro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.



N.o 290 — 17 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 897

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 15 266/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa de 23 de Janeiro de
2001, no uso de delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 241, de 17 de Janeiro de 2001), se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação
do presente aviso, concurso externo de acesso para provimento de
um lugar de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior
de biblioteca e documentação, constante do quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa.

2 — O concurso é válido para a vaga referida e esgota-se com o
seu preenchimento.

3 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, que informou não haver pessoal com o perfil
solicitado.

4 — A abertura de concurso externo de acesso é fundamentada
no disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
conjugado com as disposições do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro, considerando que a Faculdade não está abrangida
pelo número máximo de não docentes padrão fixado.

5 — A tudo o que não estiver previsto no presente aviso são apli-
cáveis as disposições constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11
de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o genericamente descrito no mapa II
anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, para o grupo de
pessoal técnico superior.

7 — Local, vencimento e condições de trabalho — o local de tra-
balho é na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa, Quinta da Torre, Monte de Caparica. O vencimento é
o correspondente ao do índice da respectiva categoria referenciado
na escala salarial constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho, conjugado com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os traba-
lhadores da administração central.

8 — São requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — sendo o concurso aberto a todos os indi-

víduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos previstos
no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o e do artigo 29.o do citado
diploma, constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:
8.2.1 — Possuir uma da seguintes habilitações:

Licenciatura, complementada por um dos cursos instituídos pelos
Decretos n.os 20 487 e 22 014, respectivamente de 6 de Novem-
bro de 1931 e de 21 de Dezembro de 1932, pelos Decretos-Leis
n.os 26 026 e 49 009, respectivamente de 7 de Novembro de
1935 e 16 de Maio de 1969;

Curso de especialização em Ciências Documentais, opção em
Documentação e Biblioteca, criada pelo Decreto-Lei n.o 87/82,
de 13 de Julho, e regulamentada pelas Portarias n.os 448/83
e 449/83, de 19 de Abril, e 852/85, de 9 de Novembro;

Outros cursos de especialização pós-licenciatura na área das ciên-
cias documentais, de duração não inferior a dois anos, minis-
trados em instituições nacionais de ensino universitário;

Cursos ministrados em instituições estrangeiras reconhecidos
como equivalentes aos mencionados nas alíneas precedentes.

8.2.2 — De acordo com o artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, os candidatos deverão possuir, pelo menos, três anos
de experiência profissional ou estarem habilitados com mestrado ou
doutoramento nesta área.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

9.1 — Avaliação curricular:
9.1.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considera-

dos e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional — neste factor ponderar-se-ão apenas

as acções de formação e de aperfeiçoamento profissional rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso,
devidamente documentadas;

c) Experiência profissional — neste factor será ponderado o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto.

9.2 — Entrevista profissional de selecção:
9.2.1 — A entrevista profissional de selecção, de carácter comple-

mentar, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — A classificação final resultará da média aritmética das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção e será expressa
numa escala de 0 a 20 valores, nos termos dos artigos 36.o e 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação nos métodos de selec-
ção utilizados, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

12 — Afixação de listas — a relação dos candidatos e as listas de
classificação final serão afixadas junto à Repartição de Pessoal da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Faculdade de Ciências e Tecnologia,
Quinta da Torre, 2829-516 Caparica, entregues pessoalmente na res-
pectiva Secção de Pessoal ou enviadas pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, nacionalidade, data de nascimento, situação militar, ele-
mentos do respectivo bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional relevante para o desempenho do

lugar a que se candidata;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

13.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas

no n.o 8.2.1;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado do registo criminal;
g) Certificado médico comprovativo de reunir a robustez física

necessária, não sofrer de doença contagiosa e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória.

13.3 — Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas e), f) e g) do número anterior, devendo para tal
os candidatos declarar nos requerimentos, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos.

13.4 — A não apresentação do requerimento e dos documentos
enumerados nas alíneas a), b) e c) do n.o 13.2 implica a exclusão
dos candidatos.
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14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Leopoldo José Martinho Guimarães, pro-
fessor catedrático e director da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da UNL.

Vogais efectivos:

Doutor José João Galhardas de Moura, professor ca-
tedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
UNL.

Doutor António Manuel Dias de Sá Nunes dos Santos, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da UNL.

Vogais suplentes:

Doutora Maria de Fátima Freitas Graça Dias Martins, pro-
fessora associada da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da UNL.

Doutor Amadeu Leão Rodrigues, professor associado da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

17 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas ausências ou impedimentos.

26 de Outubro de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 15 267/2001 (2.a série). — Por meus despachos a seguir
indicados, proferidos por subdelegação de competências, foi concedida
a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa abaixo
indicados:

De 15 de Novembro de 2001:

Ao Doutor Luís Manuel Sancho Moniz Pereira, professor catedrá-
tico — no período de 3 a 10 de Novembro de 2001.

Ao Doutor Manuel José Teixeira Carrondo, professor catedrá-
tico — no período de 2 a 6 e nos dias 7 e 8 de Novembro de
2001.

Ao Doutor Miguel Carlos Ferreira Telles Antunes, professor cate-
drático — no período de 25 de Novembro a 10 de Dezembro de
2001.

Ao Doutor António Paulo Brandão Moniz de Jesus, professor asso-
ciado — no período de 4 a 11 de Novembro de 2001.

Ao Doutor João Paulo Serejo Goulão Crespo, professor asso-
ciado — no período de 27 de Outubro a 1 de Novembro de 2001.

Ao Doutor Pedro Manuel Corrêa Calvente de Barahona, professor
associado — no período de 25 de Novembro a 2 de Dezembro de
2001.

À Doutora Alexandra de Jesus Branco Ribeiro, professora auxi-
liar — no período 8 a 10 de Novembro de 2001.

Ao Doutor António Pedro Carmona Rodrigues, professor auxi-
liar — no período de 26 de Outubro a 4 de Novembro de 2001.

À licenciada Ana Cristina Malheiro Casimiro, assistente — no período
de 10 de Janeiro a 24 de Julho de 2002.

Ao licenciado José António Barata de Oliveira, assistente — no
período de 6 a 11 de Novembro de 2001.

À licenciada Maria do Céu Cerqueira Soares, assistente — no período
de 28 de Outubro a 24 de Novembro de 2001.

De 8 de Novembro de 2001:

À Doutora Susana Filipe Barreiros, professora associada — no
período de 9 a 11 de Novembro de 2001.

À Doutora Isabel Maria de Figueiredo Ligeiro da Fonseca, professora
auxiliar — no período de 8 a 16 de Dezembro de 2001.

Ao Doutor João Pedro Salgueiro Gomes Ferreira, professor auxi-
liar — no período de 2 a 12 de Novembro de 2001.

À Doutora Lia Maldonado Teles de Vasconcelos, professora auxi-
liar — no período de 6 a 11 de Novembro de 2001.

À Doutora Maria Teresa Nunes Mangas Catarino, professora auxi-
liar — no período de 8 a 12 de Novembro de 2001.

12 de Novembro de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 15 268/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 16 de Novembro de 2001 do director da Facul-
dade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, proferido por dele-
gação de competências, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral com vista ao provimento
de um lugar de técnico profissional de 1.a classe da carreira de técnico
profissional, em dotação global, do quadro de pessoal da mesma Facul-
dade aprovado pela Portaria n.o 1031/99, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 274, de 24 de Novembro de 1999.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do lugar mencionado, caducando com a sua efectivação.

4 — Local de trabalho — Serviços Académicos da Faculdade de
Direito, Campus de Campolide, Travessa de Estêvão Pinto, 1099-032
Lisboa, telefones: 213847400 e 213847429.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva e de apli-
cação técnica, com base no conhecimento ou adaptação de métodos
e processos enquadrados em directivas dos órgãos da Faculdade,
nomeadamente do secretário, tais como expediente/ofícios referente
às áreas académica e pedagógica, passagem de certidões, declarações,
certificados e outros documentos análogos, difusão de documentação
relativa a cursos, seminários, bolsas de estudo, divulgação da Facul-
dade junto de outras instituições, e execução do procedimento refe-
rente ao ingresso dos alunos na licenciatura.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração mensal é a correspondente ao escalão 1, índice 215,
da escala salarial das carreiras de regime geral, sendo as demais con-
dições de trabalho e os benefícios sociais os genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da administração central.

7 — Condições de candidatura — encontrar-se nas condições pre-
vistas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
ser técnico profissional de 2.a classe com, pelo menos, três anos na
categoria e classificação de serviço não inferior a Bom, nos termos
do artigo 6.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular, com carácter eliminatório, e a entrevista pro-
fissional de selecção, com carácter complementar. A avaliação cur-
ricular incidirá sobre as aptidões profissionais dos candidatos nas áreas
para as quais o concurso é aberto, ponderando, de acordo com as
exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para que o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação de
serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.

A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

9 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
designadamente:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos à secretária da Faculdade de Direito, podendo ser entregues
pessoalmente, durante o horário normal de expediente, no Serviço
de Pessoal sito no piso 0, sala 018, do edifício da Faculdade de Direito,
Campus de Campolide, 1099-032 Lisboa, ou enviados pelo correio,
registados com aviso de recepção, expedidos, até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas, para o mesmo endereço,
e deles devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa [nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e telefone (actua-
lizados)e profissão];

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação e outros);
d) Identificação do concurso com a indicação do número e da

data do Diário da República em que venha publicado;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão levados
em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

f) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado, natureza
do vínculo e antiguidade na categoria e carreira.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias, bem
como da formação complementar (autenticado);

b) Curriculum vitae detalhado, do qual constem as tarefas desen-
volvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade pro-
fissional e respectivos tempos de permanência, devidamente
datado e assinado;

c) Declaração do serviço ou organismo a que se encontrem vin-
culados, devidamente autenticada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a categoria que detêm e a respectiva
antiguidade, bem como o tempo de serviço na carreira;

d) Classificação de serviço relativa aos anos relevantes para efei-
tos de concurso;

e) Declaração do serviço de origem em que se especifique o
conjunto das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho ocupado pelo candidato;

f) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, dos documentos solicitados neste aviso.

13 — Aos funcionários da Faculdade de Direito é dispensada a
apresentação dos documentos que constem do seu processo individual.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
16 — Os candidatos admitidos serão informados do local, da data

e da hora de realização da entrevista profissional de selecção, para
o que serão convocados.

17 — As listas de admissibilidade e de classificação final serão publi-
citadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

18 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Ângela dos Santos Pires, secre-
tária da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria João de Andrade Freire Xavier Martins Ribeiro,
técnica superior de 2.a classe da Faculdade de Direito
da Universidade Nova de Lisboa.

Maria Fernanda dos Santos Matias, assistente administrativa
especialista da Faculdade de Direito da Universidade
Nova de Lisboa.

Vogais suplentes:
Dr.a Narcisa Horta Rosa, técnica superior de 2.a classe da

Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa.
Dr.a Maria Clara de Palma Mendonça da Costa Rosa, téc-

nica superior de 2.a classe da Faculdade de Direito da
Universidade Nova de Lisboa.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

26 de Novembro de 2001. — A Secretária, Maria Ângela dos Santos
Pires.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 15 269/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do arti-
go 28.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/88, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 25
de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Porto, se encontra
aberto concurso interno de ingresso para provimento de um lugar
de assistente administrativo do quadro da Secretaria-Geral desta
Universidade.

2 — O presente concurso é válido para a vaga indicada, caducando
com o seu preenchimento.

3 — As funções que cabem ao lugar posto a concurso deverão ser
exercidas na Secretaria-Geral, à Rua de D. Manuel II, no Porto.

4 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Compete genericamente ao assistente administrativo o exer-
cício de funções de natureza executiva, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, nas áreas de contabilidade,
pessoal, economato e património, alunos, expediente e arquivo, bem
como a execução de tarefas relacionadas com o tratamento de texto.

6 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas no edifício da Reitoria, à Rua de D. Manuel II, nesta cidade.

7 — São requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente do Estado, independentemente do
serviço ou organismo a que pertençam, exigindo-se a estes
que estejam vinculados através de contrato administrativo de
provimento e exerçam funções correspondentes a necessida-
des permanentes há mais de um ano; e

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
8.1 — Provas de conhecimentos:
8.1.1 — Prova escrita de conhecimentos gerais, com a duração

máxima de duas horas, de acordo com o n.o 2 do programa de provas
aprovado pelo despacho n.o 13 381/89 do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999 (1.a fase);

8.1.2 — Prova escrita de conhecimentos específicos, com a duração
máxima de duas horas, de acordo com o programa aprovado pelo
despacho conjunto n.o 252/2000 do director-geral da Administração
Pública e do reitor da Universidade do Porto, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000 (2.a fase).

8.2 — Entrevista profissional de selecção (3.a fase):
8.2.1 — Na entrevista profissional de selecção os factores a con-

siderar serão os seguintes:

a) Presença ou forma de estar;
b) Cultura geral e experiência profissional;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Sentido crítico.

9 — Classificação:
9.1 — As provas de conhecimentos gerais e de conhecimentos espe-

cíficos são eliminatórias de per si, sendo cada uma delas pontuada
numa escala de 0 a 20 valores.

9.2 — Será eliminado, não passando à fase seguinte, o candidato
que em cada uma das provas obtiver classificação inferior a 9,5 valores.

9.3 — A classificação nas provas de conhecimentos será obtida pela
média aritmética simples das pontuações obtidas em cada uma delas.

9.4 — A entrevista profissional de selecção é pontuada numa escala
de 0 a 20 valores.

9.5 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

10 — Candidatura:
10.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Reitoria
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da Universidade do Porto, sita na Rua de D. Manuel II, 4050-345
Porto, requerimento dirigido ao reitor da Universidade do Porto, dele
constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, sob pena

de exclusão;
c) Declaração emitida pelos serviços a que os candidatos se

encontrem vinculados da qual constem, de maneira inequí-
voca, os seguintes elementos:

Existência e natureza do vínculo à função pública;
Designação funcional;
Antiguidade na categoria que possuem, na carreira e na

função pública;

d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, isolada
ou no requerimento de candidatura, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de provimento.

10.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e c) do número anterior aos funcionários e agentes
da Universidade em que se verifique a existência de dados nos res-
pectivos processos individuais.

10.4 — A não apresentação dos documentos exigidos, salvo os dis-
pensados ao abrigo do n.o 12.3, implica, nos termos do disposto no
artigo 31.o, n.o 7, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a exclusão
dos candidatos.

11 — A lista de admissão e de classificação final dos candidatos
será afixada no placar existente na Direcção de Serviços de Pessoal
e Expediente no edifício da Reitoria e Serviços Centrais, à Rua
D. Manuel II, no Porto.

12 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Arnaldo António Gomes de Azevedo, director dos
Serviços de Pessoal e Expediente da Secretaria-Geral da
Universidade.

Vogais efectivos:

1.o Elsa Maria Lopes Braga, técnica superior de 1.a classe
da Secretaria-Geral da Universidade.

2.o Alda Rosa Martins de Sousa, técnica superior de
1.a classe da Secretaria-Geral da Universidade.

Vogais suplentes:

1.o Cândida Isabel Rebelo da Costa Pinheiro Barbosa, chefe
de secção da Secretaria-Geral da Universidade.

2.o Maria da Conceição Duarte Silva, assistente adminis-
trativa especialista da Secretaria-Geral da Universidade.

13 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

26 de Outubro de 2001. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 25 688/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Rosa de Sousa Martins Rocha Begonha, assistente con-
vidada além do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade
de Medicina desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o res-

pectivo contrato, com efeitos a partir de 19 de Dezembro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

26 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 689/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Ana Maria Macias Basaloco Ribeiro, técnica profissional principal
da Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente técnica profissional especialista (área de apoio ao
ensino e à investigação científica) da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 690/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor João Manuel Borregana Lopes dos Santos, professor auxiliar
além do quadro da Faculdade de Ciências desta Universidade —
nomeado definitivamente professor associado do Departamento de
Física da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

28 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 691/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Paulo Jorge Fonseca Ribeiro da Cunha, professor associado
de nomeação provisória da Universidade do Minho — nomeado
provisoriamente por dois anos professor catedrático do grupo I

(Direito) da Faculdade de Direito desta Universidade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 692/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Maria de Fátima Machado de Magalhães, técnica profissional principal
da Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente técnica profissional especialista (área de apoio ao
ensino e à investigação científica) da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 693/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Maria Isabel Toro Pascua, leitora além do quadro da Facul-
dade de Letras desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o
respectivo contrato, com efeitos a partir de 12 de Outubro de 2001.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 25 694/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Arquitecto João Álvaro Martins Rocha, assistente além do quadro
da Faculdade de Arquitectura desta Universidade — rescindido, a
seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Con-
tas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 695/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Celeste Maria da Silva Azevedo, técnica profissional principal da
Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeada definiti-
vamente técnica profissional especialista (área de apoio ao ensino
e à investigação científica) da mesma Faculdade, com efeitos a
partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 25 696/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutora Maria Luísa Romariz Madureira — nomeada definitiva-
mente como professora auxiliar além do quadro da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 21 de
Novembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado os pareceres emitidos pelos professores catedráticos Dou-
tores Maria Filomena Guimarães Dias d’Almeida e Rogério Augusto
Fernandes Martins, aprovou por unanimidade a nomeação definitiva
da Doutora Maria Luísa Romariz Madureira, professora auxiliar do
Departamento de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial.

A Doutora Maria Luísa Romariz Madureira apresenta aptidões
comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento
muito pode beneficiar.

9 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Carlos A. V. Costa.

28 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 15 270/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 12 de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para a constituição de reservas de recrutamento
com vista ao preenchimento de uma vaga de assistente administrativo
especialista, da carreira de assistente administrativo constante do qua-
dro desta Faculdade.

2 — O presente concurso é válido para vaga que venha a surgir
no prazo de um ano e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — na Faculdade de Belas-Artes da Univer-
sidade do Porto, Avenida de Rodrigues de Freitas, 265, 4049-021
Porto.

5 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.2 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

5.2.1 — Na formação profissional apenas serão consideradas as
acções de formação com interesse para as funções a exercer e que
sejam devidamente comprovadas.

5.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação profissional;
c) Sentido crítico e de responsabilidade.

6 — Classificação e ordenação final:
6.1 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos

métodos de selecção obedecerá à escala de 0 a 20 valores.
6.2 — A classificação e a ordenação final dos candidatos resultarão

da média aritmética das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e serão expressas de 0 a 20 valores.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes, da Universidade do Porto e entregue pessoalmente
na secretaria da Faculdade, sita na Avenida de Rodrigues de Freitas,
265, 4049-021 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço.

7.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade bem como o serviço de identificação que o
emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos e outras acções de for-

mação);
d) Lugar a que se candidata;
e) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e classificação de serviço reportada aos anos de serviço
exigidos como requisito de admissão a concurso;

f) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar que se candidata;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a categoria que aquele detém e a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a descrição das tarefas e responsabilidades que lhe
estiveram cometidas durante o mesmo período e que com-
provem a sua experiência profissional;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
anos de serviço exigidos como requisito especial de admissão
ao concurso.

7.4 — Os candidatos que sejam funcionários da Faculdade de Belas-
-Artes da Universidade do Porto ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a d) do n.o 7.3 do presente
aviso desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais.

7.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas, quando for caso disso, na secretaria desta Faculdade, sita
na Avenida de Rodrigues de Freitas, 265, 4049-021 Porto.
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Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — O júri do concurso terá a seguinte constituição, cabendo ao
primeiro vogal efectivo a substituição do presidente nas suas faltas
e impedimentos:

Presidente — Prof. Escultor Carlos Alberto Coelho Marques,
professor associado.

Vogais efectivos:

Licenciada Lucília Francisco dos Reis Meirinho Gonçalves,
secretária da Faculdade.

Maria da Conceição Martins de Castro Pereira Vaz Vieira,
chefe de secção.

Vogais suplentes:

Celeste Azevedo Costa Andrade Campeão, chefe de secção.
Áurea da Conceição Santos Silva, assistente administrativa

especialista.

28 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 15 271/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do presidente do conselho directivo de 6 de Novem-
bro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de duas vagas de auxiliar
administrativo do quadro da Faculdade de Direito da Universidade
do Porto.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O concurso caduca com o preenchimento das vagas em
referência.

4 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao auxiliar
administrativo funções de natureza executiva simples, totalmente
determinadas, para apoio na área administrativa e exigindo conhe-
cimentos de ordem prática.

6 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Direito da Uni-
versidade do Porto, sita na Praça do Coronel Pacheco, 15, 4050-453
Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para o escalão e cate-
goria correspondentes ao anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e as regalias sociais e condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para a generalidade dos trabalhadores da Admi-
nistração Pública.

7 — Requisitos para admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com escolaridade
obrigatória.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais;
c) Entrevista profissional.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10 — As provas de conhecimentos será efectuada com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais constantes do despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 1 de Julho de 1999,
a saber:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

c) Regime de férias, faltas e licenças;
d) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
e) Estatuto disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
f) Deontologia do serviço público;
g) Atribuições e competências próprias do serviço para qual é

aberto o concurso.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita e de natureza
teórica, com a duração de uma hora, e é eliminatória para os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — A legislação necessária à realização das provas consta de
relação do anexo n.o 1 ao presente aviso.

11 — A entrevista profissional de selecção, com uma classificação
de 0 a 20 valores, visará avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, os seguintes aspectos:

a) Presença e forma de estar;
b) Cultura geral e experiência profissional;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Sentido crítico.

12 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, nas
provas de conhecimentos e na entrevista, é adoptada a escala de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que,
nos métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

12.1 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Faculdade de Direito da Universidade do Porto, quando
for caso disso, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta de reu-
nião do júri do concurso sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que as solicitem.

13 — Candidatura:
13.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, por carta registada com aviso de
recepção, à Faculdade de Direito da Universidade do Porto, sita na
Praça do Coronel Pacheco, 15, 4050-453 Porto, requerimento, dirigido
ao presidente do conselho directivo da Faculdade de Direito da Uni-
versidade do Porto do qual conste:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade e naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, validade, situação militar (se for o caso disso), residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;
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e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação e que entendam dever apre-
sentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Referência ao aviso de abertura do concurso.

13.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado (três exemplares), numerado e
rubricado;

b) Documento de identificação — fotocópia do bilhete de iden-
tidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física o
perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

13.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 13.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

16 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao primeiro vogal
efectivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas ou
impedimentos:

Presidente — Mestre Francisco Xavier Liberal Fernandes, assis-
tente e membro do conselho directivo da Faculdade de Direito
da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Lúcia de Fátima Raposo Antunes, secretária da Facul-
dade de Medicina Dentária da Universidade do Porto.

Maria da Conceição Ramada Castro, chefe de repartição
da Faculdade de Direito da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Mestra Helena Maria Machado Barbosa de Mota, assistente
e membro do Conselho Directivo da Faculdade de Direito
da Universidade do Porto.

Mestra Maria Raquel de Almeida Graça Silva Guimarães,
assistente e vice-presidente do Conselho Directivo da
Faculdade de Direito da Universidade do Porto.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto n.o
373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000.

30 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Cândido Mendes Martins da Agra.

ANEXO I

Programa de provas de conhecimentos gerais

Legislação base

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — gestão de pessoal,
remunerações;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;

2 — Deontologia do serviço público:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública»

(Secretariado para a Modernização Administrativa);

2.2 — Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento
Administrativo;

2.3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Despacho Normativo n.o 23/2001 (Diário da República, 2.a série,

n.o 114, de 17 de Maio de 2001) — Estatutos da Universidade
do Porto;

Estatutos da Faculdade de Direito da Universidade do Porto
(Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 17 de Junho de
1998).

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 15 272/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado pelo despacho de
29 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Porto, se encontra
aberto concurso tendo em vista o provimento, em comissão de serviço,
do cargo de director de serviços da área dos serviços técnicos de
manutenção do quadro da Faculdade de Engenharia da Universidade
do Porto.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo a sua validade de seis meses,
contada a partir da publicação da lista de classificação final.

3 — A este concurso são aplicáveis as disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, bem como do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4 — Compete ao director de serviços da área dos serviços técnicos
de manutenção, para além do exercício das funções definidas para
o cargo constantes dos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, as que se inserem no âmbito das atribuições do mesmo
serviço previstas no artigo 14.o da resolução n.o 5/95/PL, de 8 de
Março, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de
Maio de 1995.

5 — São requisitos de admissão ao concurso a posse da qualidade
de funcionário e das condições enumeradas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, previstas para o cargo a prover, em particular
nos n.os 1, 2, 4, 5 e 7.

6 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para o preenchimento do cargo:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
a gestão universitária, nomeadamente na área dos serviços
técnicos de manutenção;

c) Conhecimentos profissionais que permitam a elaboração de
pareceres em matérias relacionadas com a área funcional do
lugar a preencher.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular
e de entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular deverão ser tidos em conta, obri-
gatoriamente, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade das habilitações exigidas para o cargo a preencher;
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b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação, frequentadas pelos candidatos, com interesse e rela-
cionadas com a área funcional do lugar a preencher;

c) Experiência profissional geral, onde se ponderará o desem-
penho efectivo de funções como funcionário ou agente;

d) Experiência profissional específica, onde se ponderará o
desempenho efectivo de funções em cargos dirigentes e de
chefia na área de actividade do cargo a prover.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção, os factores a considerar
serão os seguintes:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Sentido crítico;
c) Motivação e interesse;
d) Expressão e fluência verbais.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Candidatura:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas atra-

vés de requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo da
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, a entregar pes-
soalmente ou a remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Facul-
dade de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465
Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional em que participaram;
d) Documentos comprovativos da experiência profissional espe-

cífica e dos conhecimentos que constituem condições pre-
ferenciais para o preenchimento do cargo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais de admissão, indicando expressamente, e de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, designação funcional, antiguidade na categoria
que possuem, na carreira e na função pública.

9.3 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas na Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto.

11 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes e que consta da acta n.o 400/2001,
de 25 de Setembro:

Presidente — Prof. Doutor Fernando Nunes Ferreira, professor
catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

1.o Prof. Doutor Manuel António Matos Fernandes, pro-
fessor catedrático da FEUP.

2.o Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo,
professor catedrático da FEUP.

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor Abílio Augusto Tinoco Cavalheiro, pro-
fessor catedrático da FEUP.

2.o Prof. Doutor Álvaro Alberto Matos Ferreira da Cunha,
professor associado com agregação.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Novembro de 2001. — O Director, Carlos A. V. Costa.

Despacho (extracto) n.o 25 697/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no País a Maria da Conceição Machado Alvim Ferraz, de
25 a 28 de Setembro de 2001.

23 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 25 698/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Novembro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a:

Ademar Manuel Teixeira de Aguiar — de 24 a 30 de Novembro
de 2001.

António Joaquim Pereira Viana da Fonseca — de 29 de Novembro
a 4 de Dezembro de 2001.

Carlos Alberto Silva Ribeiro — de 4 a 6 de Dezembro de 2001.
Eugénio da Costa Oliveira — de 22 a 25 de Novembro de 2001.
Maria Teresa Costa Pereira da Silva Ponce de Leão — de 26 a 30 de

Novembro de 2001.

27 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Rectificação n.o 2815/2001. — Tendo saído errado o período
referente à equiparação a bolseiro, no despacho (extracto)
n.o 22 576/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 258,
de 7 de Novembro de 2001, rectifica-se que onde se lê «Maria do
Carmo da Silva Pereira — de 28 de Setembro a 10 de Outubro de
2001» deve ler-se «Maria do Carmo da Silva Pereira — de 28 de Setem-
bro a 1 de Outubro de 2001».

27 de Novembro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 25 699/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Rui Alexandre Santos Lapa, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 28 de
Novembro a 12 de Dezembro de 2001.

Doutora Honorina Maria de Matos Cidade, assistente desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 1 a 17
de Dezembro de 2001.

29 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 15 273/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Téc-
nica de Lisboa, por meu despacho de 29 de Novembro, proferido
por delegação de competências (despacho n.o 2724/2001, inserto no
Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001,
publica-se a abertura do mestrado na especialidade de Ciências da
Fisioterapia, ano lectivo de 2001-2002:

1 — Limitações quantitativas, prazos e calendário lectivo:
1.1 — Numerus clausus — 30;
1.2 — Número mínimo de inscrições indidpensáveis ao funciona-

mento do curso — 15;
1.3 — Número de vagas, destinadas prioritariamente a docentes do

ensino superior — 5;
1.4 — Candidaturas — de 12 de Dezembro 2001 a 5 de Janeiro

de 2002;
1.5 — Inscrições — de 14 a 19 de Janeiro de 2002;
1.6 — Início do curso — 21 de Janeiro de 2002.

30 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Carlos Alberto Ferreira Neto.
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Despacho n.o 25 700/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 14 de Novembro de
2001, proferido por delegação:

Doutor António Fernando Boleto Rosado — nomeado definitiva-
mente, após aprovação em concurso professor associado do quadro
do pessoal docente desta Faculdade do grupo de disciplinas de
Ciências do Desporto, considerando-se rescindido o contrato da
categoria que detém no momento em que tomar posse do lugar.

Doutor Vítor Manuel dos Santos Silva Ferreira — nomeado provi-
soriamente, após aprovação em concurso, professor associado do
quadro do pessoal desta Faculdade, do grupo de disciplinas de
Ciências do Desporto, considerando-se rescindido o contrato da
categoria que detém no momento em que tomar posse do lugar.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — O Secretário, João Fernando Pires
Mendes Jacinto.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 15 274/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 21 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

José Eduardo Albardeiro Abrantes, técnico profissional especialista
principal do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, técnico de 1.a classe
da carreira de engenheiro técnico de mecânica do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, conside-
rando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 275/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 21 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

Albino Armando Samões, técnico profissional especialista principal
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnico de 1.a classe da carreira
de engenheiro técnico de mecânica do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se exo-
nerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 276/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 21 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

Vasco Nobre Fred, técnico profissional especialista principal do qua-
dro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente,
após aprovação em concurso, técnico de 1.a classe da carreira de
engenheiro técnico de mecânica do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se exo-
nerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 277/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 26 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

Anabela Roque Alexandre — nomeada técnica superior de 2.a classe,
com efeitos a partir de 11 de Julho de 1998, por ter sido dispensada
do estágio pelo júri do concurso, após reanálise do processo, tendo
em consideração os Acórdãos do Tribunal de Contas n.os 100/98,
de 5 de Maio, e 9/94. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 278/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 28 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

Ana Cristina do Nascimento Ventura, assistente administrativa prin-
cipal do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-

nitivamente após aprovação em concurso assistente administrativa
especialista da carreira de assistente administrativo do mesmo qua-
dro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 279/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 28 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

Altina da Conceição Ferreira Gaspar Martins, assistente administra-
tiva principal do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada
definitivamente após aprovação em concurso assistente adminis-
trativa especialista da carreira de assistente administrativo do
mesmo quadro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomea-
ção, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma data.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 280/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 28 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

Ana Maria Gomes Soares, assistente administrativa principal do qua-
dro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente após
aprovação em concurso assistente administrativa especialista da car-
reira de assistente administrativo do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 281/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 28 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

Idalina Guerreiro Gomes Rosa, assistente administrativa principal do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente
após aprovação em concurso assistente administrativa especialista
da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro, com
efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se
exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 282/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico datado de 28 de Novembro de 2001,
proferido por delegação:

Elsa Maria Costa Lopes Luís Teixeira, assistente administrativa prin-
cipal do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente após aprovação em concurso assistente administrativa
especialista, da carreira de assistente administrativo, do mesmo qua-
dro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 283/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico datado de 28 de Novembro de 2001,
proferido por delegação:

Isabel Maria Correia Cabrita, assistente administrativa principal do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa especialista,
da carreira de assistente administrativo, do mesmo quadro, com
efeitos a partir da data da aceitação da nomeação, considerando-se
exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Adelino Galvão.
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Aviso n.o 15 284/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 28 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

Anabela Roque da Silva Ramos, assistente administrativa principal
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente após aprovação em concurso assistente administrativa espe-
cialista da carreira de assistente administrativo do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 285/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 28 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

Alfredo Manuel Vasconcelos da Cunha, assistente administrativo prin-
cipal do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado defi-
nitivamente após aprovação em concurso assistente administrativo
especialista da carreira de assistente administrativo do mesmo qua-
dro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, con-
siderando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 286/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 28 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

António Luís Henriques Gonçalves Monteiro, assistente administra-
tivo principal do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado
definitivamente após aprovação em concurso assistente adminis-
trativo especialista da carreira de assistente administrativo do
mesmo quadro, com efeitos a partir da data de aceitação de nomea-
ção, considerando-se exonerado do anterior lugar na mesma data.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 287/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico datado de 28 de Novembro de 2001,
proferido por delegação:

Maria Helena Santos Morgado Lambelho Salvado, assistente admi-
nistrativa principal do quadro do Instituto Superior Técnico —
nomeada definitivamente, após aprovação em concurso, assistente
administrativa especialista, da carreira de assistente administrativo,
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 288/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 28 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

Isabel Maria Pessoa Cruz Pereira Varelas da Rocha, assistente admi-
nistrativa principal do quadro do Instituto Superior Téc-
nico — nomeada definitivamente, após aprovação em concurso,
assistente administrativa especialista, da carreira de assistente admi-
nistrativa, do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da acei-
tação da nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar
na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 289/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico datado de 28 de Novembro de 2001,
proferido por delegação:

Maria da Conceição Gonçalves Venâncio, assistente administrativa
principal do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, assistente administrativa
especialista, da carreira de assistente administrativo, do mesmo qua-

dro, com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Aviso n.o 15 290/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico datado de 28 de Novembro de 2001,
proferido por delegação:

Maria Dulce Guerreiro Vaqueiras Antunes Soares, assistente admi-
nistrativa principal do quadro do Instituto Superior Téc-
nico — nomeada definitivamente, após aprovação em concurso,
assistente administrativa especialista, da carreira de assistente admi-
nistrativo, do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da acei-
tação da nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar
na mesma data. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 25 701/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, por delegação,
de 26 de Março de 2001:

Ana Rosa Rebelo Trancoso — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de monitora no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 26 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 25 702/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 20 de Novembro de 2001:

João Pedro Saraiva Bizarro, professor auxiliar do Instituto Superior
Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 5 de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto Profs. Doutores José Tito da
Luz Mendonça e Carlos António Abreu Fonseca Varandas, se encon-
tram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo,
a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Superior
Técnico, reunida em 10 de Outubro de 2001, aprovou, por unani-
midade, a nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor
João Pedro Saraiva Bizarro.

11 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, Amarino Lebre.

Despacho (extracto) n.o 25 703/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 20 de Novembro de 2001:

José Pizarro de Sande e Lemos, professor auxiliar do Instituto Superior
Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 5 de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo a Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto Profs. Doutores Jorge Manuel
Rodrigues Crispim Romão e Alfredo Barbosa Henriques, se encon-
tram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo,
a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Superior
Técnico, reunida em 26 de Setembro de 2001, aprovou, por una-
nimidade, a nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor
José Pizarro de Sande e Lemos.

27 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, Amarino Lebre.
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Despacho (extracto) n.o 25 704/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 7 de Setembro de 2001:

José Paulo Mendes Dias da Cruz — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer as funções de assistente con-
vidado a 30 % no Instituto Superior Técnico, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 7 de Setembro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 25 705/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 20 de Novembro de 2001:

Rui Manuel Vassalo Namorado Rosa — autorizada a recondução do
contrato administrativo de provimento para exercer as funções de
professor catedrático convidado, a 0 %, no Instituto Superior Téc-
nico, pelo período de cinco anos, com efeitos a partir de 27 de
Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Relatório sobre a recondução do Doutor Rui Manuel Vassalo
Namorado Rosa como professor catedrático convidado, a 0%

Em reunião da comissão coordenadora do conselho científico de
6 de Junho de 2001 e com base no parecer subscrito pelos professores
catedráticos do Instituto Superior Técnico Profs. Doutores Jorge
Manuel Rodrigues Crispim Romão, Alfredo Barbosa Henriques e
Jorge Venceslau Comprido de Dias de Deus, foi aprovada, por una-
nimidade, a recondução do contrato como professor catedrático con-
vidado, a 0 %, do Doutor Rui Manuel Vassalo Namorado Rosa, ao
abrigo do n.o 2 do artigo 31.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

11 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Cientí-
fico, Amarino Lebre.

Despacho (extracto) n.o 25 706/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 20 de Novembro de 2001:

João Pedro Pardal de Sá Pires Marques — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 3 de Julho de 2001, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 25 707/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 20 de Novembro de 2001:

Alexandra Bento Moutinho — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de assistente no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 13 de Julho de 2001, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria anterior a partir daquela data. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 25 708/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 20 de Novembro de 2001:

José Alberto de Jesus Borges — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de assistente no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 26 de Julho de 2001, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria anterior a partir daquela data. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 25 709/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 20 de Novembro de 2001:

Paulo Luís Serras Lobato Correia — assistente do Instituto Superior
Técnico — prorrogado o contrato até final do ano lectivo de
2001-2002, a partir de 20 de Dezembro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

Despacho (extracto) n.o 25 710/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 20 de Novembro de 2001:

João Carlos Prata dos Reis — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de assistente no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 23 de Julho de 2001, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria anterior a partir daquela data. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente, Adelino Galvão.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 15 291/2001 (2.a série). — Recrutamento de um fun-
cionário da carreira técnica/técnica superior. — 1 — Faz-se público que
o Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa pretende
recrutar um elemento da carreira técnica/técnica superior, sendo dada
preferência aos candidatos detentores do curso superior na área de
Engenharia, com vínculo à função pública, por requisição, nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
O local de trabalho situa-se na Avenida das Forças Armadas,
1649-026 Lisboa. O vencimento será o correspondente ao esca-
lão/índice da categoria que o funcionário detiver.

2 — Os candidatos deverão enviar requerimento, acompanhado de
curriculum vitae, dirigido ao presidente do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa, Avenida das Forças Armadas,
1649-026 Lisboa, no prazo de 10 dias úteis contados da data da publi-
cação do presente aviso.

3 — A selecção será feita com base na análise das candidaturas,
complementadas, se necessário, com entrevista.

4 — Conteúdo funcional do lugar a preencher:

Acompanhar a instalação dos equipamentos/mobiliário do Edi-
fício II do ISCTE;

Acompanhar a entrada em funcionamento dos sistemas de ins-
talações especiais;

Acompanhar os sistemas de manutenção das instalações e edi-
fícios do ISCTE;

Acompanhar a implementação do sistema de segurança e con-
trolo de acessos;

Acompanhar as intervenções nos edifícios existentes.

23 de Novembro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

Despacho n.o 25 711/2001 (2.a série). — Por se terem verificado
atrasos na conclusão da parte escolar do mestrado em Gestão dos
Serviços de Saúde, o calendário previsto no n.o 12 do despacho
n.o 8657/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 95, de 22 de Abril de 2000, é alterado no que se refere aos prazos
de pré-dissertação e entrega da dissertação do mestrado para os
seguintes:

«Período pré-dissertação — de 3 de Outubro a 15 de Novembro
de 2001:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Final do prazo para entrega da dissertação de mestrado —

15 de Novembro de 2002.»

28 de Novembro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 15 292/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que, por despacho do presidente do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo de 28 de Novembro de 2001, foi homologado
o resultado da eleição do conselho directivo da Escola Superior Agrá-
ria, com a seguinte constituição:

Presidente — Mestre Manuel Afonso Barroso, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior Agrária.

Vice-presidentes:

Mestre José Manuel Gonçalves Pires, professor-adjunto da
Escola Superior Agrária.

Mestre Joaquim Mamede Alonso, equiparado a professor-
-adjunto da Escola Superior Agrária.
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Vice-presidente suplente — Mestre José Carlos Medeira dos San-
tos, professor-adjunto da Escola Superior Agrária.

Representante do pessoal não docente — Luís Armando Soares
de Morais, técnico de informática, grau 2.

Suplente — Maria da Conceição Ferreira Marinho, técnica
profissional principal.

Representante dos alunos — Eduardo César Alves Amorim
Lopes.

Suplente — Paulo Renato Lopes Machado.

30 de Novembro de 2001. — O Administrador, Armando Menezes.

Despacho (extracto) n.o 25 712/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
27 de Setembro de 2001:

Bacharel João Paulo Gonçalves Cunha — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo parcial, 50 %, e acumulação, por urgente con-
veniência de serviço, da Escola Superior de Artes Aplicadas deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com início em 1 de Outubro de 2001 e até
31 de Julho de 2002.

29 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 25 713/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Setembro de 2001:

Bacharel Miguel Jorge Ferreirinha Cardoso da Rocha — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo parcial, 50 %, e por urgente conveniência de
serviço, da Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto, aufe-
rindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva
categoria, com início em 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro
de 2002.

29 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 25 714/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
14 de Setembro de 2001:

Licenciado Rui Manuel dos Santos Duarte — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, a tempo parcial, 30 %, em acumulação, da Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 15 de Setembro de 2001 e até 31 de Julho de 2002.

Licenciado João Paulo Ramos Ramalho — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
a tempo parcial, 20 %, em acumulação, por substituição no âmbito
do PRODEP, da Escola Superior de Educação deste Instituto, aufe-
rindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva
categoria, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2001 e até
31 de Julho de 2002.

Licenciado Luís António Rechena de Oliveira — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, a tempo parcial, 20 %, em acumulação, por substituição
no âmbito do PRODEP, da Escola Superior de Educação deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 15 de Setembro
de 2001 e até 24 de Fevereiro de 2002.

30 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho n.o 25 715/2001 (2.a série). — Na sequência do acto
eleitoral de 26 de Novembro de 2001, que procedeu à eleição do
conselho directivo da Escola Superior Agrária, nomeio, em comissão
de serviço, para um mandato de três anos, as seguintes indivi-
dualidades:

Presidente — Mestre Manuel Afonso Barroso, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior Agrária.

Vice-presidentes:

Mestre José Manuel Gonçalves Pires, professor-adjunto da
Escola Superior Agrária.

Mestre Joaquim Mamede Alonso, equiparado a professor-
-adjunto da Escola Superior Agrária.

30 de Novembro de 2001. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 15 293/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 20 de
Novembro de 2001:

Mestre Carlos Manuel Jorge Silva Pereira, equiparado a professor-
-adjunto do Instituto Superior de Engenharia deste Insti-
tuto — autorizada equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 12 e 16 de Dezembro de 2001.

28 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2816/2001. — Por ter saído com inexactidão, no
Diário da República, 2.a série, n.o 222, de 24 de Setembro de 2001,
a p. 16 158, o despacho n.o 11 681 (2.a série), referente ao mestre
João Joaquim Rodrigues da Silva Breda, da Escola Superior Agrária
deste Instituto Politécnico, rectifica-se que onde se lê «21 de Dezembro
de 2001» deve ler-se «19 de Fevereiro de 2001».

26 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2817/2001. — Por ter saído com inexactidão, no
Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 28 de Setembro de 2001,
a p. 16 461, o despacho n.o 11 839/2001 (2.a série), referente à licen-
ciada Evelyn Maria Ribeiro, da Escola Superior Agrária deste Instituto
Politécnico, rectifica-se que onde se lê «21 de Dezembro de 2001»
deve ler-se «19 de Fevereiro de 2002».

26 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2818/2001. — Por ter saído com inexactidão, no
Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 28 de Setembro de 2001,
a p. 16 461, o despacho n.o 11 839 (2.a série), referente à licenciada
Ana Maria Márquez Lacárcel, da Escola Superior Agrária deste Ins-
tituto Politécnico, rectifica-se que onde se lê «21 de Dezembro de
2001» deve ler-se «19 de Fevereiro de 2002».

26 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2819/2001. — Por ter saído com inexactidão, no
Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 28 de Setembro de 2001,
a p. 16 461, o despacho n.o 11 839 (2.a série), referente ao mestre
Lino da Silva Ferreira, da Escola Superior Agrária deste Instituto
Politécnico, rectifica-se que onde se lê «21 de Dezembro de 2001»
deve ler-se «19 de Fevereiro de 2002».

26 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2820/2001. — Por ter saído com inexactidão, no
Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 28 de Setembro de 2001,
a p. 16 461, o despacho n.o 11 839 (2.a série), referente à mestra
Paula Maria Antunes de Almeida Mota Verejão, da Escola Superior
Agrária deste Instituto Politécnico, rectifica-se onde se lê «21 de
Dezembro de 2001» deve ler-se «19 de Fevereiro de 2002».

26 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2821/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 26 de Novembro de 2001,
a p. 19 605, o aviso n.o 14 147/2001 (2.a série), referente a Lúcia da
Silva Paiva, do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Poli-
técnico, rectifica-se que onde se lê «1 de Novembro de 2001» deve
ler-se «2 de Novembro de 2001».

28 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 15 294/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da legis-
lação em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola
Superior de Educação, do Instituto Politécnico de Leiria, depois de
homologada, a lista ordenada de candidatos aprovados no concurso
documental para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para
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o Departamento de Ciências Sociais/Secção de Ciências da Educação
da Escola Superior de Educação de Leiria, aberto ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital, n.o 199/2001, foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março
de 2001.

27 de Novembro de 2001. — O Presidente, José Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 25 716/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Outubro de 2001:

Maria Henriqueta Marques Monteiro da Silva Coelho Antunes, chefe
de secção — autorizada a nomeação, em regime de substituição,
pelo prazo de seis meses, improrrogáveis, nos termos e ao abrigo
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, con-
jugado com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, como
chefe de repartição do Instituto Politécnico de Lisboa, com efeitos
a partir de 1 de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — O Administrador, António José Car-
valho Marques.

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 25 717/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Outubro de 2001:

Maria João de Vasconcelos Machado da Fonseca — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a professor-
-adjunto, em regime de tempo parcial, 30 %, da Escola Superior
de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, pelo
período de um ano e com início em 1 de Outubro de 2001, cor-
respondente ao índice 225 fixado pelo estatuto remuneratório dos
docentes do ensino superior politécnico, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 130 000$. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Superior de Música

Despacho n.o 25 718/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de Outubro de 2001:

Autorizada a adenda ao contrato administrativo de provimento de
Francisco José Borges Cardoso como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo integral, para a Escola Superior
de Música, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 192 600$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — A Directora, Cremilde Rosado Fer-
nandes.

Despacho n.o 25 719/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Outubro de 2001:

Autorizada a adenda ao contrato administrativo de provimento de
António José Marques de Sá Mota como equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial (30 %), para a Escola
Superior de Música, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 57 800$. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2001. — A Directora, Cremilde Rosado Fer-
nandes.

Despacho n.o 25 720/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Outubro de 2001:

Autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de Arlindo Marques dos Santos como equiparado a professor-ad-
junto, em regime de tempo parcial (50 %) e em acumulação, para
a Escola Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos

a partir de 6 de Setembro de 2001, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de 202 200$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Novembro de 2001. — A Directora, Cremilde Rosado Fer-
nandes.

Rectificação n.o 2822/2001. — No despacho n.o 5393/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de
8 de Março de 2000, rectifica-se que onde se lê «com efeitos a partir
de 29 de Outubro de 1999» deve ler-se «com efeitos a partir de 23
de Outubro de 1999».

28 de Novembro de 2001. — A Directora, Cremilde Rosado Fer-
nandes.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 25 721/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Outubro de 2001:

Licenciado José Luís Mendes Pinheiro Veloso — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto,
a tempo parcial (60 %), pelo período de um ano, com início em
26 de Outubro de 2001, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 722/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Novembro de
2001:

Licenciado Pedro Manuel Palma Leal Figueira — autorizada a nomea-
ção provisória como professor-coordenador do quadro do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o
contrato em vigor, como equiparado a professor-adjunto deste Ins-
tituto, a partir da data do início de funções. (Não está sujeito a
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 723/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Novembro de
2001:

Doutor Rúben Anacoreta de Seabra Elvas Leitão — autorizada a
nomeação provisória como professor-coordenador do quadro do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, considerando-se exo-
nerado da categoria de professor-adjunto do quadro deste Instituto
a partir da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 724/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Novembro de
2001:

Doutor José Augusto Paixão Coelho — autorizada a nomeação pro-
visória como professor-coordenador do quadro do Instituto Supe-
rior de Engenharia de Lisboa, considerando-se exonerado da cate-
goria de professor-adjunto do quadro deste Instituto a partir da
data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 725/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Novembro de
2001:

Licenciado Constantino Vital Sopa Soares — autorizada a nomeação
provisória como professor-coordenador do quadro do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa, considerando-se exonerado da
categoria de professor-adjunto do quadro deste Instituto a partir
da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.
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Despacho n.o 25 726/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Novembro de
2001:

Mestre Sandra Maria Mendes de Carvalho Martins — autorizada a
nomeação provisória como professor-adjunto do quadro do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o
contrato em vigor, como equiparada a professor-adjunto deste Ins-
tituto, a partir da data do início de funções. (Não está sujeito a
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 727/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Novembro de
2001:

Licenciado João José de Oliveira Lopes — autorizada a nomeação
provisória como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato
em vigor como equiparado a professor-adjunto deste Instituto a
partir da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 728/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Novembro de
2001:

Mestre Alexandre Almeida Mendes Borga — autorizada a nomeação
provisória como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato
em vigor, como equiparado a professor-adjunto deste Instituto, a
partir da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 729/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Novembro de
2001:

Licenciado Jorge Manuel das Neves Mousinho — autorizada a nomea-
ção provisória como professor-adjunto do quadro do Instituto Supe-
rior de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato
em vigor como equiparado a professor-adjunto deste Instituto, a
partir da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 730/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Outubro de 2001:

Mestre Isabel Maria da Silva João — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio, a tempo
parcial (60 %), pelo período de um ano, com início em 26 de Outu-
bro de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 731/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Outubro de 2001:

Licenciado Augusto António Brinquete Proença — autorizada por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo parcial, 50 %, pelo período de dois
anos, com início em 1 de Outubro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 732/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Outubro de 2001:

Mestre Jorge das Neves Duarte — autorizado por urgente conveniên-
cia de serviço, o contrato administrativo de provimento para exercer

as funções de equiparado a assistente do 2.o triénio, a tempo integral,
pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001,
considerando-se rescindido o contrato anterior. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 733/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 31 de Outubro de 2001:

Licenciada Maria do Rosário de Almeida Tello Cunha e Sá — auto-
rizada licença sem vencimento, por 90 dias, como equiparada a
professora-adjunta, a tempo integral, a partir de 1 de Outubro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 734/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Outubro de 2001:

Licenciado José dos Remédios Dias Gonçalves — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 9 de Novembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 735/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Novembro de 2001:

Mestre Luís Filipe de Matos Duarte Barreiros — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 15 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 736/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Outubro de 2001:

Bacharel Pedro Miguel Amaral Ferreira Gama — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de encarregado
de trabalhos, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 11 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 737/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 15 de Novembro de
2001:

Mestre Nuno Miguel Cortez Afonso Dias — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 14 de Dezembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 738/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Outubro de 2001:

Licenciada Alexandra Isabel Martins Paulo Costa — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 6 de Outubro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.
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Despacho n.o 25 739/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Outubro de 2001:

Licenciado António Carlos Coentro da Silva — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio, a tempo parcial (60 %), pelo período
de dois anos, com início em 21 de Outubro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 740/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Outubro de 2001:

Licenciado José de Oliveira Raposo — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 3 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 741/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Outubro de 2001:

Licenciada Rita Isabel Dias Pacheco — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 3 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 742/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 15 de Novembro de
2001:

Licenciado José Manuel de Sousa Freire — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo parcial, 50 %, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Dezembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 743/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Outubro de 2001:

Licenciado Júlio Walter Miguel Fernandes — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 24 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 744/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Outubro de 2001:

Mestre Luís Fernando de Almeida Amaral — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 11 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 745/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Outubro de 2001:

Mestre Maria Dulce e Silva Franco Henriques — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado

a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 3 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 746/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Outubro de 2001:

Licenciada Maria João de Moreira Fontes — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 1.o triénio, a tempo parcial, 30 %, pelo período de dois anos,
com início em 17 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 747/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 15 de Novembro de
2001:

Licenciado Paulo Alexandre Pereira Malta da Silveira Ribeiro — auto-
rizada, por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio, a tempo parcial, 40 %, pelo período
de dois anos, com início em 15 de Dezembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 748/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Novembro de 2001:

Doutor Alessandro Fantoni — autorizada a nomeação provisória
como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato em vigor,
como equiparado a professor-adjunto deste Instituto, a partir da
data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 749/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Junho de 2001:

Bacharel Hugo André de Oliveira Vieira — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de encarregado de trabalhos, a tempo inte-
gral, pelo período de um ano, com início em 21 de Maio de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 750/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Novembro de 2001:

Mestre Jorge Miguel Paiva Pinheiro Pais — autorizada a nomeação
provisória como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato
em vigor, como equiparado a professor-adjunto deste Instituto, a
partir da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 25 751/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Novembro de 2001:

Mestre Pedro Miguel Torres Mendes Jorge — autorizada a nomeação
provisória como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato
em vigor, como equiparado a professor-adjunto deste Instituto, a
partir da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.
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Preços para 2002

PAPEL (IVA 5 %)

Euros Escudos

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 260,40 52 206

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 260,40 52 206

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 260,40 52 206

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 364,15 73 006

Compilação dos Sumários . . . 46,57 9 336

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 75,20 15 076

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 90,80 18 204

CD-ROM 1.a série (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 167,60 33 601 212,70 42 643
Assinatura CD histórico (1974-1999) . . . . . . . . . . 473,85 94 998 499,00 100 041
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 224,45 44 998 249,50 50 020
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,35 13 502 67,35 13 502

INTERNET (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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LIVRARIAS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Loja do Cidadão (Viseu) Urbanização Quinta das Mesuras
Avenida R. D. Duarte, lote 9 — 3500-643 Viseu
Telef. 23 248 49 48 Fax 23 248 49 52


